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Que noite mais funda calunga 

No porão de um navio negreiro 

Que viagem mais longa candonga 

Ouvindo o batuque das ondas 

Compasso de um coração de pássaro 

No fundo do cativeiro 

É o semba do mundo calunga 

Batendo samba em meu peito 

Kawo Kabiecile Kawo 

Okê arô okê 

Quem me pariu foi o ventre de um navio 

Quem me ouviu foi o vento no vazio 

Do ventre escuro de um porão 

Vou baixar no seu terreiro 

Epa raio, machado, trovão 

Epa justiça de guerreiro 

Ê semba ê 

Samba á 

O Batuque das ondas 

Nas noites mais longas 

Me ensinou a cantar 

Ê semba ê 

Samba á 

Dor é o lugar mais fundo 

É o umbigo do mundo 

É o fundo do mar 

Ê semba ê 

Samba á 

No balanço das ondas 

Okê aro 

Me ensinou a bater seu tambor 

Ê semba ê 

Samba á 

No escuro porão eu vi o clarão 

Do giro do mundo 

 

É o céu que cobriu nas noites de frio minha solidão 

Ê semba ê 

Samba á 

É oceano sem fim, sem amor, sem irmão 

É kaô quero ser seu tambor 

Ê semba ê 

Samba á 

Eu faço a lua brilhar o esplendor e clarão 

Luar de Luanda em meu coração 



 

 

 

 

Umbigo da cor 

Abrigo da dor 

Primeira umbigada Massemba Yáyá 

Yáyá Massemba é o samba que dá 

Vou aprender a ler 

Pra ensinar meus camaradas 

Vou aprender a ler 

Pra ensinar meus camaradas. 

 

Canção de Maria Bethânia  

Composição de José Capinam e Roberto Mendes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

RESUMO 

 

Este trabalho busca tecer reflexões acerca do desastre da Vale na bacia do Rio Paraopeba, 

decorrente do rompimento da barragem de rejeitos da Mina Córrego do Feijão, em 

Brumadinho, Minas Gerais. A análise parte de experiências de navegação social com um 

grupo de moradores da Rua Amianto, localidade de Brumadinho onde o desastre pereniza em 

forma de violências instituídas e intensificadas. No contexto do desastre, atingidos e atingidas 

da localidade mobilizam estratégias de subjetivação e tecem identidades em um jogo de 

forças, em que, através de suas expressões organizadas, travam lutas e reivindicam direitos 

face à empresa responsável e instituições de justiça que atuam no caso.   

 

Palavras-chave: desastre; navegação social; violências; identidades; território;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This work seeks to reflect on the Vale disaster in the Paraopeba River basin, caused by the 

collapse of the tailing dam at the Córrego do Feijão Mine, in Brumadinho, Minas Gerais. The 

analysis is based on experiences of social navigation with a group of residents of Rua 

Amianto, a place in Brumadinho where the disaster persists in the form of instituted and 

intensified violence. In the context of  the disaster, the affected people mobilize strategies of 

subjectivation and form identities in a game of forces, in which, through their organized 

expressions, they fight and claim rights against the responsible company and justice 

institutions that act in the case. 

Keywords: disaster: social navigation; violence; identities; territory 
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PRINCIPIA  

Eu sou porque nós somos 

 

 

Tudo, tudo, tudo, tudo  

Que nóiz tem é nóiz 

Tudo, tudo, tudo  

Que nóiz tem é  

Tudo, tudo, tudo tudo  

Que nóiz tem é nóiz 

Vejo a vida passar num instante  

Será tempo o bastante que tenho pra viver?  

Não sei, não posso saber 

Quem segura o dia de amanhã na mão? 

Não há quem possa acrescentar um milímetro a cada estação. 

Então, será tudo em vão? Banal? Sem razão?  

Seria. Sim, seria se não fosse o amor 

O amor cuida com carinho, respira o outro, cria o elo 

No vínculo de todas as cores dizem que o amor é amarelo 

É certo na incerteza 

Socorro no meio da correnteza 

Tão simples como um grão de areia 

Confunde os poderosos a cada momento 

Amor é decisão, atitude 

Muito mais que sentimento  

Além de fogueira amanhecer 

O amor perdoa o imperdoável  

Resgata dignidade do ser 

É espiritual 

Tão carnal quanto angelical 

Não tá num dogma, ou preso numa religião 

É tão antigo quanto a eternidade 

Amor é espiritualidade 

Latente, potente, preto, poesia 

Um ombro na noite quieta 

Um colo para começar o dia.  

(Principia. Canção de Emicida) 

  

Era um sábado bem de manhãzinha, assim como é hoje. Meu pai como de costume iria 

à feira e eu acordei cedo para pegar uma carona com ele até a casa de um amigo, em 

Comercinho, Minas Gerais. Nessa época, meus pais moravam na roça, eu estava lá de férias 

e costumava passar os fins de semana na cidade. Era julho de 2018, se não me engano. Pai se 

levantou, sempre com uma gemeção muito peculiar, tomado de preguiça. Abriu a porta da 

cozinha, colocou a água do café pra ferver e, enquanto isso, foi ao banheiro lavar o rosto. 
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Voltou, passou o café e, enquanto isso, eu escutava tudo do meu quarto que tinha uma daquelas 

paredes que não alcançam o teto. Nela entrava luz, som, e tudo quanto é tipo de bicho de roça. 

Me levantei também, em casa não temos o costume de dar bom dia. Fui escovar os 

dentes, enquanto meu pai molhava a horta e dava comida para as galinhas. Coloquei o meu 

café, minha mãe também acordou e, nesse momento, meu pai foi até o carro para fazer o motor 

esquentar antes de sair. Ele tinha mais esse costume e eu tenho inúmeras lembranças de 

acordar de manhã com ele ligando o carro. Esse barulho vinha acompanhado de um cheiro 

característico, uma mistura de gasolina, poeira de estrada e orvalho. Saiu do carro, foi para o 

quintal do fundo e um minuto depois, voltou me chamando, com aquele olhar brilhante, 

refletindo uma alegria de menino quando encontra algo muito festivo e que quer mostrar de 

qualquer jeito para o máximo de pessoas possível.  

Fomos nós três até a porta dos fundos. Chegando lá, me deparei com um monte de 

passarinhos tomando banho numa poça de água, água da mangueira que meu pai usou pra 

molhar a horta e que esqueceu de fechar. Tinha canário, rolinha, jandaia, quero-quero, azulão, 

um monte deles. Uns vinte e cinco passarinhos animados brincando na água, enquanto até 

mesmo o sol ainda se espreguiçava no céu. Tentei tirar uma foto, mas não dava para chegar 

perto sem espantar o grupo de banhistas. Ficamos ali mais um pouco e, depois, saímos para 

fazer o que tinha de fazer, naquele dia de julho de 2018, dia bom de Deus.  

Eu sou o que sou porque sou através do que foi o meu pai. Homem preto, vindo de 

onde começa o sertão pernambucano. Que contava para mim histórias de quando só tinha 

rapadura e farinha para comer. Que saía com os amigos para tocar baião no pandeiro ou 

triângulo, não me lembro ao certo, em alguns lugares de Pernambuco, cujos nomes também 

não vou me recordar.  

Eu sou o que sou porque antes de mim meu pai saiu de Pernambuco, com 16 anos, em 

um pau-de-arara, pra ganhar a vida em São Paulo, metrópole que sufoca e que se choca com 

os sonhos. Veio para Minas, percorreu o estado inteiro dirigindo carros, ônibus e caminhões 

de leite. Trabalhou muito e sempre me ensinou que amor, solidariedade, respeito e cooperação 

são princípios para a vida. Porque todo mundo é um, como ele me dizia. Por isso, não consigo 

refletir sobre as travessias que me trouxeram à essa pesquisa, sem pensar nos ensinamentos 

deixados por ele. 

Eu sou o meu pai e hoje sinto muita saudade do que ele foi por mim. Eu sou por ele e 

por minha mãe. E eles me ensinaram a ser pelos nossos. Eu sou a partir dos dias dos banhos 

livres das manhãs nos quintais, mas também sou resultado das lutas dos dias cinzas e 

sufocantes das metrópoles. E por tudo que sou, vivo com o amor e com a vontade de ver o 
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ubuntu da emancipação de todos os (m)eus. Ubuntu porque tenho a consciência de que sou 

afetado quando meus semelhantes são oprimidos. 

 

 

Quem somos quando iniciamos uma pesquisa? 

 

O começo da escrita antropológica é sempre um retorno ao passado, delineado pelas 

experiências do presente. Como bem sugere Eduardo Galeano, “a memória é o melhor porto 

de partida para navegantes com desejo de vento e profundidade” (GALEANO, 1991). 

Inicio a escrita desta dissertação perto de duas datas muito difíceis: quando se 

completa um ano das mortes do meu pai e de Izolina, uma grande amiga com quem tive o 

prazer de conviver enquanto desenvolvia pesquisa em Mariana, Minas Gerais. Esse período 

de tempo que poderia ter sido de grande reflexão, da vida e da pesquisa, também foi 

inteiramente atravessado pelo início de uma pandemia,1 marcando mais um grande sofrimento 

para mim e para outras milhões de famílias do mundo inteiro. 

Quando Roberto Cardoso de Oliveira (1996) publicou sobre o escrever antropológico, 

provocou importantes reflexões sobre a função cognitiva do trabalho no gabinete, em que o 

“estar aqui”, abordado pelo autor, é contaminado pelo contexto, principalmente o acadêmico. 

Da mesma forma, podemos pensar que a pesquisa também está impregnada pelo dia a dia, 

longe das mesas de debates, das trocas entre colegas nos cafés dos intervalos, pois muitas 

vezes ela também envolve afetos que tornam difícil, e talvez um pouco simplista e 

progressista, a concepção da prática do “olhar”, do “ouvir” e do “escrever” enquanto etapas 

sucessivas.  

Em meu caso, o ato de escrever envolve revisitar conversas de momentos muitas vezes 

profundos, mas também fortuitos, através de fotos, gravações, vídeos e sentimentos que 

entrelaçam constantemente o meu olhar, o meu ouvir e a minha escrita. Tal dinâmica se mostra 

 
1 Em dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi alertada sobre vários casos de pneumonia 

na cidade de Wuhan, na China. Tratava-se de uma nova cepa de coronavírus que não havia sido identificada 

antes em seres humanos. Uma semana depois, em 7 de janeiro de 2020, as autoridades chinesas confirmaram 

que haviam identificado um novo tipo de coronavírus, o COVID-19. A partir de então, o mundo inteiro iniciou 

a corrida pelo desenvolvimento da vacina de combate ao vírus e as autoridades de saúde recomendaram o uso 

de equipamentos de proteção individual e o isolamento social de todas as pessoas, quando possível. A pandemia 

de COVID-19 deixou milhões de mortos no mundo inteiro e, atualmente, mesmo com as campanhas de 

vacinação avançadas em muitos países, permanecem algumas recomendações de proteção.  

 

Ver: Histórico da pandemia de COVID-19 Disponível em:  https://www.paho.org/pt/covid19/historico-da-

pandemia-covid-19. Acesso em 22/07/2022 

 

Ver: Painel Coronavírus. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em 22/07/2022. 

https://www.paho.org/pt/covid19/historico-da-pandemia-covid-19
https://www.paho.org/pt/covid19/historico-da-pandemia-covid-19
https://covid.saude.gov.br/
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muito importante no processo de elaboração do texto, principalmente pelo meu afastamento 

de mais de um ano de quase tudo que envolvia a pesquisa. Afastamento provocado pelo medo; 

pela tristeza das perdas; pelo meu envolvimento profissional com o desastre ocorrido em 

Brumadinho; pelo cansaço e desgaste emocional. 

Diante de todo esse processo de dificuldade, de retomada e de construção de uma 

memória a partir do meu atual lugar no mundo e, mais especificamente, na pesquisa, percebi 

que a escrita etnográfica também possibilitava a construção de quem somos, a partir do que 

olhamos e ouvimos em campo. 

Nesse sentido, começo a minha escrita pensando em quem eu era no início da pesquisa. 

Para pensar isso, retorno às minhas primeiras experiências como estudante de graduação 

desenvolvendo trabalho de extensão em Mariana, Minas Gerais. Naquele trabalho, junto à 

equipe do GESTA, núcleo de estudos no qual eu fui bolsista por mais de quatro anos, conheci 

pela primeira vez algumas localidades afetadas pelo desastre causado a partir do rompimento 

da barragem de Fundão, das empresas Samarco, Vale S.A e BHP Billiton. 

Em 5 de novembro de 2015, eu vi as imagens de destruição e me assustei com um 

cenário extremamente amedrontador e violento daquele rompimento de barragem. Porém, 

visitar as localidades de Bento Rodrigues, Paracatu, Gesteira e Barra Longa, acompanhando 

o percurso da lama de rejeitos pelo Rio Gualaxo até o encontro com o rio do Carmo, significou 

muito mais do que uma sensação de indignação e pesar. Lembro que no auge dos meus 20 

anos, estudante do quarto período de Ciências Socioambientais, ainda um tanto imaturo, me 

senti instigado a tentar compreender - e quem sabe mudar um pouco - aquela realidade 

conspícua aos meus olhos e ouvidos. A lama de rejeitos de minérios acumulada, com marcas 

perfeitamente retas nas árvores e nas estruturas que restaram das casas, escolas e igrejas, 

chamava atenção não só por ser incomum, mas por evidenciar a certeza de que tudo aquilo 

não se tratava de um acontecimento natural. 
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Figura 1: Igreja de Paracatu de Baixo, março de 2017. Fonte: Acervo Gesta. 

 

No dia 22 de julho de 2016, almoçamos na casa da Maria do Carmo e Marino, 

moradores de Paracatu de Cima, lideranças da localidade e pais de Alice e Artur. Marino, 

presidente da Associação de Produtores de Leite, e Maria do Carmo, agricultora, tiveram sua 

casa atingida pela lama de rejeito e, por isso, a família se mudou para uma outra casa de 

conhecidos da região, alugada pela Samarco. Naquele momento, completados pouco mais de 

oito meses do rompimento, Marino demonstrava profunda preocupação com as perdas das 

relações entre os moradores e moradoras de Paracatu. Segundo ele, as pessoas que se viam 

todos os dias, passaram a se encontrar apenas nas inúmeras e desgastantes reuniões movidas 

no processo de reparação. Contudo, apesar do sofrimento com a situação de quase isolamento, 

longe da maioria das pessoas do seu círculo social, Marino expressava uma expectativa pela 

recuperação dos laços daquele grupo de moradores. 

Após o almoço, seguimos acompanhados por eles em direção à Paracatu de Baixo e, 

ao chegarmos à comunidade, nos deparamos com a lama de rejeitos por toda parte. Em alguns 

lugares, já tomava conta o mato plantando pela Samarco visando cobrir o cenário de 

destruição. Na parte central da vila, podia ser vista a ponta da igreja de Santo Antônio, que 

estava parcialmente coberta por uma espécie de tapume colocado pelo IPHAN. Era possível 

ver também partes de algumas casas que foram totalmente derrubadas, a escola com sua 

estrutura comprometida e com a marca perfeitamente reta da lama e a quadra esportiva onde, 
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sem nenhum esforço, era possível tocar com as mãos o aro da cesta de basquete em função do 

rejeito acumulado no chão. 

 

 
Figura 2: Crianças correndo em meio às construções destruídas de Paracatu de Baixo, abril de 2017. Fonte: 

Acervo Gesta.  

 

Nas caminhadas pelo local, conversamos com alguns moradores que não tiveram suas 

casas destruídas pela lama e continuavam vivendo ali, mesmo em meio à tamanha devastação. 

Eram seis pessoas que ainda permaneciam no local e que continuavam vivendo ali por não 

conseguirem se adaptar às rotinas urbanas de Mariana. 

Ao anoitecer, voltamos para a casa de Marino e Maria do Carmo, após muita 

insistência do casal para que jantássemos com eles. Naquele momento, só conseguia pensar 

no fato de que aquelas pessoas tinham uma imensa vontade de manter os laços sociais ceifados 

pela lama de rejeitos. Vontade de se comunicarem, falarem, serem ouvidas, visto que eles 

viviam isolados do restante da comunidade. Naquele primeiro campo, me movia pela 

indignação, pela complexidade da realidade que acabara de experienciar. A realidade de vidas, 

de pessoas, de famílias destruídas, de comunidades desestruturadas. O meu olhar de 

pesquisador era fechado à realidade que me era apresentada. Sem tanta reflexão. Movido por 

sentimentos, porque de algum jeito eu sentia que aquelas pessoas poderiam ser eu, minha 

família ou alguém muito próximo, como meus pais sempre me ensinavam, todo mundo é um.  
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No tocante à vida acadêmica e da pesquisa no GESTA em Mariana, passei a entender 

a outra esfera institucional do desastre, enquanto processos arquitetados, não necessariamente 

com o objetivo final de produção de destruição, mortes e violências, mas intimamente 

elaborados a partir de uma lógica de desenvolvimento que, no caso do rompimento da 

barragem de Fundão, resultou das falhas das empresas e da governança ambiental que insistem 

na produção de padrões de vulnerabilidades e riscos (ZHOURI, et. al 2018). 

A partir de então, passo a me moldar como pesquisador. Por vezes, tive vontade de 

me afastar das emoções, me direcionando à uma concepção simplista de pesquisa, rendida aos 

estereótipos de senso comum da “ciência fria”, até compreender que não seria o caso de me 

moldar como um pesquisador frio, mas de construir processos de objetivação da análise. 

Assim como sugere Michael Taussig (1993), quando um antropólogo escreve, ele expurga 

suas dores, mas além de produzir a escrita nessa intencionalidade, ressalto aqui a necessidade 

de controle reflexivo no andamento da pesquisa, fazendo com que esta prática também seja 

um objeto de análise, como sugere Pierre Bourdieu et al (2015). A prática de produção da 

pesquisa precisa ser entendida não como produtora de verdades duras e frias, com 

metodologias pré-estabelecidas, mas como parte de uma produção de uma “ciência em vias 

de se fazer” (BOURDIEU, CHAMBOREDON, PASSERON, 2015, p.17) 

 

 

Etnografia de navegações 

 

Sempre entendi a Antropologia como uma disciplina subversiva ao negar a 

simplificação da ciência como um conhecimento objetivo. Fazer antropologia ou praticar a 

etnografia significava para mim um movimento cíclico de me direcionar a outras realidades 

de vida, me abrindo para suas pluralidades e subjetividades, me colocando à disposição para 

colaborar com suas lutas e transformações.  

Aprendi a fazer antropologia no Gesta, expandindo minha visão impessoal, 

procurando compreender de forma mais ampla as relações que foram sendo construídas em 

campo. Sempre fui em direção às buscas das pesquisas antropológicas que tentavam 

responder, teórica e metodologicamente, às diversas tensões de descontinuidade da ordem e 

das rupturas de vidas de grupos e indivíduos, decorrentes de crises ambientais, conflitos 

territoriais e desastres.  

Inicialmente, escolhi escrever uma dissertação motivada pelo envolvimento 

propiciado pelo Gesta com os atingidos e atingidas da comunidade de Paracatu de Baixo, em 
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Mariana. Nessa comunidade conheci Izolina e Vera, duas irmãs, negras retintas, atingidas por 

um rompimento de barragem que destruiu suas vidas. Queria, neste texto, contar a história 

dessas duas mulheres que me atravessaram, e que foram determinantes para eu chegar até 

aqui, pois, se fazendo antropologia, ‘antropologizamos’, não há como não dizer que Vera e 

Izolina me ‘antropologizaram’ e me tornaram mais humano.  

Em diversos textos que refletem sobre os desastres, a palavra “marca” é muito 

utilizada para tratar das marcas da lama que, apesar de revelarem o caráter físico do 

rompimento da barragem, também são acionadas como critérios reveladores da permanência 

do desastre nas vidas das pessoas atingidas (OLIVEIRA, 2018; ZHOURI, 2018; NOGUEIRA, 

2018). Por outro lado, o/a pesquisador/a, envolvido/a nos contextos do desastre, também está 

exposto/a a todas essas marcas que se combinam muitas vezes com marcas pessoais afetivas, 

e que confundem relações que, durante muito tempo, a antropologia identificou como relações 

de pesquisador-objeto. Vera e Izolina eram, de fato, amigas e, apesar de existir nos primeiros 

momentos de contato que tivemos uma separação muito evidente entre nós, movida pelos 

diferentes espaços que ocupávamos, existia entre também uma preciosa e mútua identificação, 

desde o início.  

Meu primeiro contato com Vera e Izolina ocorreu em março de 2017, durante a 

primeira oficina de Mapeamento Comunitário da comunidade de Paracatu de Baixo, realizada 

pelo Gesta, em parceria com o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia. Mulheres 

negras retintas, vizinhas, irmãs, que perderam suas casas e suas vidas no rompimento de 

Fundão, em 5 de novembro de 2015. As duas me chamavam de Imikin e apesar de não saberem 

falar direito o meu nome ou talvez por preferirem se referir a mim com um apelido carinhoso, 

sempre expressavam grande sabedoria nas palavras. Ensinamentos que ainda carrego comigo.  
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Figura 3: Vera e Izolina durante oficina de Cartografia Social, março de 2017. Fonte: Acervo Gesta 

 

Izolina era uma mulher forte, de fala afiada e certeira. Durante a produção da 

Cartografia Social de Paracatu de Baixo, nas caminhadas pelos terrenos destruídos, após ser 

orientada a apontar algo que gostaria de registrar no GPS, ela verbalizou a seguinte frase: 

Sabe uma coisa que eu quero marcar? A saudade que nunca acaba. Escolheu a saudade. 

Saudade como um elemento concreto e presente. Sentimento carregado até os seus últimos 

momentos de vida.  

Izolina faleceu a pouco mais de uma semana após a morte do meu pai. Essa frase 

citada acima seria o título da dissertação que eu faria sobre a comunidade de Paracatu de 

Baixo, mas desisti de escrever sobre lá. Nunca mais falei com Vera e, desde então, não 

consegui voltar os meus olhos, ouvidos e escrita para essas pessoas e essa localidade.  

Por toda essa trajetória inicial da pesquisa, recorro à perspectiva antropológica 

estabelecida por Henrik Vigh (2009; 2010) sobre o conceito de navegação social. O autor 

analisa o campo de pesquisa não como superfície endurecida e solidificada, mas em constante 

movimento, como matéria fluida e mutável. O conceito, em outras palavras, destaca o 

“movimento dentro do movimento; é o ato de se mover em um ambiente que é oscilante e 

instável, e quando usado para iluminar a vida social, direciona nossa atenção para o fato de 

que nos movemos em ambientes sociais de indivíduos e instituições, que nos engajam e 

[também] nos movem” (VIGH, 2009, p.420 - tradução livre).  
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Por conta desses movimentos no campo, trago essas considerações pessoais para este 

texto porque elas, além de ainda serem muito presentes em meus pensamentos, implicam 

também uma reflexão sobre o fazer etnográfico e o lugar do antropólogo nesses contextos 

críticos de desastre. Como bem aponta Telma Camargo (2011), a narrativa etnográfica desses 

contextos resulta não somente na qualidade própria do encontro etnográfico – incluindo o 

antropólogo como um sujeito de escuta – mas também outras questões como: por que eu falo, 

eu narro, escuto e escrevo sobre um evento traumático que me provoca sofrimento? (SILVA 

et al, 2011).  

Um antropólogo em uma pesquisa etnográfica navega pelo campo, gerando e 

comportando obstáculos específicos à essa navegação. Rafael Costa (2021) ao tratar sobre a 

experiência de navegação social no processo de licenciamento ambiental da usina de Belo 

Monte, apresenta uma analogia interessante entre o conceito e a navegação de um barqueiro 

no rio Xingu.  

“Um barqueiro do rio Xingu, por exemplo, se move por ambientes variados, 

compostos por largos, remansos, corredeiras, canais estreitos, trechos rasos, 

profundos, etc. Cada um desses ambientes oferece obstáculos específicos à 

navegação. Tais obstáculos não devem ser apenas vencidos, eles devem ser 

antecipados. Se o que se tem pela frente é um largo convém se aproximar das 

margens para evitar os banzeiros; se o que se tem pela frente é um trecho raso, 

convém suspender a hélice do motor. Ademais, a transposição desses obstáculos 

exige sintonia entre a habilidade do piloto e as características hidrológicas dos 

canais, pois a velocidade empregada na descida de uma corredeira, por exemplo, 

dever ser calculada tanto pela força do motor, como pela força da correnteza. O 

curso da embarcação também não pode desobedecer aos limites do canal, pois 

qualquer descuido significa o alagamento” (COSTA, 2021, p.41). 

 

Assim também pode ser vista a experiência etnográfica, cheia de obstáculos que às 

vezes demandam por suspensões ou desvios de percursos. Como bem aponta Vigh (2009), o 

fato de nossos ambientes sociais estarem em movimento (às vezes rápido e incontrolável) faz 

parte da vida cotidiana. Agimos, ajustamos e sintonizamos nossas estratégias e táticas em 

relação ao modo como vivenciamos, imaginamos e antecipamos o movimento e a influência 

das mudanças sociais.  

 

Entre o trabalho e a antropologia 

 

 A decisão de encerrar a pesquisa com a comunidade de Paracatu de Baixo, em 

Mariana, não foi algo precipitado e desprendido de toda a minha trajetória acadêmica. Entendi 

que aquela era uma mudança de percurso, uma navegação por um outro rio também atingido 

por barragem de mineração. Uma mudança motivada por várias dificuldades pessoais, mas 
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que se chocava com uma outra dinâmica que acabara de se iniciar na minha vida profissional. 

No início de 2020, me candidatei e fui contratado para trabalhar na Associação Estadual de 

Defesa Ambiental e Social (AEDAS), assessoria técnica escolhida para atuar em Brumadinho 

com as pessoas atingidas pelo desastre.  

O desastre no rio Paraopeba ocorreu em 25 de janeiro de 2019, acarretado pelo 

rompimento da barragem B-I e soterramento das barragens B-IV e B-IV-A, da Mina Córrego 

do Feijão, da empresa Vale S.A. Com o rompimento, foram lançados aproximadamente 13 

milhões de metros cúbicos de rejeitos de mineração, compostos por substâncias químicas e 

metais pesados oriundos das atividades de mineração na região. Nos primeiros segundos do 

rompimento, a avalanche de rejeitos devastou o refeitório da empresa, ceifando vidas de 

centenas de funcionários que trabalhavam no local e seguiu engolindo pessoas, casas, 

vegetações, animais, propriedade rurais, até alcançar o rio Paraopeba, gerando inúmeros danos 

às populações atingidas de toda bacia.  

No fim do mesmo dia do rompimento da barragem, o Governo do Estado de Minas 

Gerais emitiu um pedido de Tutela Antecipada Antecedente e, no dia posterior, o Ministério 

Público de Minas Gerais apresentou duas Ações Civis Públicas sobre o caso. Essas ações 

buscavam assegurar a responsabilidade civil da Vale e sua condenação para a reparação 

integral dos danos das populações atingidas pelo desastre. Além do mais, garantiram a adoção 

pela empresa de medidas emergenciais como o acolhimento e abrigamento das pessoas que 

tiveram suas moradias comprometidas, fornecimento de água potável, alimentação, apoio 

logístico.  

 Em 20 de fevereiro de 2019, foi estabelecido o direito à assessoria técnica 

independente em todas as regiões atingidas da bacia do Rio Paraopeba, como estratégia de 

garantir às pessoas atingidas o apoio técnico nos processos de tomada de decisão, 

comunicação, organização, participação, bem como nas interações com a mineradora e 

instituições de justiça envolvidas no caso. Em 19 de maio de 2019, em assembleia pública na 

quadra do Ginásio Poliesportivo Municipal de Brumadinho, a AEDAS foi escolhida como 

Assessoria Técnica da chamada região 1, que corresponde a todo o município de Brumadinho. 

A AEDAS é uma entidade criada no ano 2000 pelos moradores da comunidade de 

Casa Nova, no município de Guaraciaba – margeado pelo rio Piranga, afluente do rio Doce – 

ameaçados pelo Projeto Hidrelétrico de Pilar, tendo como principal objetivo defender os 

direitos da comunidade local frente aos interesses econômicos das empresas Fiat e Alcan, 

responsáveis pela execução do projeto. Desde sua criação, a instituição teve como seu 
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principal objetivo a atuação com as comunidades atingidas por barragens para a defesa dos 

seus direitos.2 

Em junho de 2020, fui contratado como mobilizador social da entidade, em uma 

dinâmica de contato diário com as populações atingidas de Brumadinho. Logo de início 

conheci Maria dos Anjos e Márcia, duas moradoras da Rua Amianto, localidade afetada pelo 

desastre no Paraopeba que se tornou o lócus de análise deste trabalho. Essa dinâmica de 

trabalho na assessoria com um caso parecido com o que eu havia me envolvido anteriormente, 

em Mariana, foi crucial para a mudança desta pesquisa, pois possibilitou a realização de uma 

‘análise situacional’ (VAN VELSEN, 1987), em que foi possível a coleta de informações 

detalhadas importantes para incorporação da ideia de desastre com um processo produzido e 

de como ele se reflete na vida de populações atingidas.  

Em sua análise, Van Velsen (1987) sugere que ao invés do antropólogo se apoiar em 

casos para ilustrar suas generalizações, deve utilizar dos registros das situações concretas e 

das práticas de indivíduos como parte fundamental para a análise de processos sociais. Nessa 

medida, o autor propõe a coleta de séries de casos interconectados, privilegiando a observação 

sistemática de casos que incluem disputas, por estes se constituírem nos instrumentos mais 

profícuos para desvendar o desenvolvimento e mudanças das relações entre indivíduos que 

interagem num dado contexto social (FELDMAN, 1987). No caso desta pesquisa, essa 

observação significou em um estudo de caso desdobrado, de certa forma, principiado em 

Mariana e estabelecido em Brumadinho.  

Nesse sentido, destaco que o estabelecimento da relação com Maria dos Anjos e 

Márcia, em Brumadinho, foi um importante ponto de interseção com o que eu havia projetado 

para a pesquisa em Paracatu de Baixo, impulsionado pela relação com Vera e Izolina. Maria 

dos Anjos e Márcia tornaram-se minhas interlocutoras no trabalho, mas, antes disso, elas me 

viam como alguém de confiança para as lutas que elas travavam diariamente. Nessa medida, 

destaco que, de início, não existia uma intencionalidade de olhar para a rua Amianto como 

uma possibilidade de pesquisa. A decisão para tal alteração no meu trabalho de pesquisa se 

deu muito tempo depois do início do trabalho na assessoria. Porém, independente disso, 

minhas observações enquanto profissional eram inerentes às finalidades, fossem elas de 

trabalho ou de pesquisa.  

Como bem aponta Roberto Cardoso de Oliveira (1996), a partir do momento em que 

nos sentimos preparados para a investigação empírica, o “objeto” sobre o qual dirigimos o 

 
2 Nossa história. Aedas. Disponível em: https://aedasmg.org/quem-somos/#historia. Acesso em: 22/04/2022.  

https://aedasmg.org/quem-somos/#historia
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nosso olhar já foi previamente alterado pelo próprio modo de visualizá-lo. Seja qual for esse 

objeto, ele não escapa de ser apreendido pelo esquema conceitual da disciplina formadora da 

nossa maneira de ver a realidade” (OLIVEIRA, 1996, p. 15). Ao visualizar a dinâmica de vida 

das pessoas da Rua Amianto e ao compartilhar isso diariamente com Maria dos Anjos e 

Márcia, as minhas observações de cientista socioambiental ou antropólogo em formação, não 

puderam ser ignoradas. Ao olhar essas duas mulheres negras, companheiras e afetuosas 

comigo, não pude escapar das lembranças e semelhanças com Vera e Izolina.  

Apesar de não ser o argumento central deste trabalho, percebo que minhas relações de 

campo sempre foram moldadas pela identidade negra. Sinto que os ensinamentos deixados 

pelo meu pai, de certa forma, me levavam para uma relação quase que parental ou ancestral 

com as pessoas com as quais eu me relacionei e me relaciono em meus trabalhos. Não à toa 

que em um dado momento do trabalho, na assessoria, Maria dos Anjos me disse que eu era o 

filho da Amianto. De certa forma me sinto assim, independente de todas as circunstâncias que 

me distanciam da realidade dessas pessoas, e que são importantes de serem pontuadas. Não 

sou uma pessoa atingida. Não sou morador da Amianto. Mas acredito que é possível produzir 

um conhecimento que seja afetuoso, próximo, compromissado e cientificamente relevante 

sobre o desastre, especialmente tomando aquela localidade como referência para a reflexão. 

Diante do que foi dito, esse trabalho se voltará para a rotina dessas pessoas da Rua 

Amianto, guiado pelas falas e experiências de Maria dos Anjos e Márcia que revelam as 

navegações do grupo frente ao desastre. O conceito de navegação social é interessante neste 

caso, pois concede uma perspectiva alternativa sobre a prática e a interseção entre agência, 

forças sociais e mudança, ou seja, permite focar em como as pessoas se movem e se gerenciam 

em situações de fluxo e contrafluxos, quando são obrigadas a interromper o curso das ações 

ao enfrentarem obstáculos (VIGH, 2009).  

Como a navegação designa movimento dentro de movimento, ela nos obriga, em 

uma perspectiva social, a considerar a relação entre o ambiente em que as pessoas 

se movem e como o próprio ambiente as move, antes, depois e durante um ato. A 

navegação social, dessa forma, adiciona uma dimensão extra à prática, pois nos 

tornamos capazes de focar na maneira como o movimento das pessoas em seus 

ambientes sociais é constantemente sintonizado e ajustado ao desdobramento do 

próprio ambiente e o efeito que isso tem sobre possíveis posições e trajetórias. 

(VIGH, 2009, p.425) 

 

Dessa maneira, no capítulo 1, tratarei, principalmente, da forma com que o desastre 

na bacia do Rio Paraopeba é arquitetado, num processo em que se aliam diversas decisões 

institucionais de diferentes agentes, evidenciando um processo contínuo, desencadeado pela 

exposição regular e cumulativa às modalidades históricas de injustiça ambiental em suas 

facetas expropriadores e espoliativas (OLIVEIRA, BARBOSA E LIMA, 2019). No capítulo 
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2, voltarei o meu olhar para a Rua Amianto, a partir de uma relação criada em um ambiente 

de trabalho e de crise pandêmica, analisando os processos de territorialização (ALMEIDA, 

2010) desse grupo de pessoas em diferentes ambientes sociais de navegação virtual e em terra 

firme. No terceiro e último capítulo, as análises se concentrarão na navegação social no 

desastre, focalizando nos processos de subjetivação em que esses sujeitos se adaptam e se 

movem frente ao novo ambiente social inaugurado pelo desastre. Ao final, reflito que as 

estratégias de vida (BEBBINGTON, 2011) acionadas pelas agentes destacadas no texto 

demonstram habilidades históricas frente às forças que que atuam contra suas trajetórias. 

Apesar de mares adversos, essas pessoas possuem sempre o remo na mão e continuam 

buscando navegar em busca de seus mundos próprios.  
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CAPÍTULO 1  

 

O DESASTRE NA BACIA DO PARAOPEBA 

 

 

Desastres como processos construídos 

 

 

 Quando proponho escrever sobre desastres, seja o ocorrido na bacia do rio Doce ou do 

Paraopeba, de onde provém todas as minhas experiências enquanto pesquisador, procuro 

pensar primeiramente onde eu estava no dia de cada rompimento da barragem. Esse exercício 

é muito influenciado por uma campanha criada pelos atingidos e atingidas da bacia do rio 

Doce, em novembro de 2019, que veicularam a pergunta-mote “onde você estava no dia 5 de 

novembro de 2015?” 

Em 25 de janeiro de 2019, data do rompimento da barragem do Córrego do Feijão em 

Brumadinho, eu estava em casa, em um apartamento que dividia com mais duas amigas, em 

Belo Horizonte. Naquele dia, meu namorado havia ido embora, depois de passar algum tempo 

comigo. Essas minhas amigas não estavam em casa e, por estar sozinho, me sentei na varanda 

do apartamento, liguei alguma música no computador e fiquei observando a vista, ao lado das 

minhas plantas. Estava triste, como sempre fico em dias de despedidas e, nesse meio tempo, 

lendo as inúmeras mensagens do whatsapp, recebi a notícia de mais um rompimento de 

barragem de rejeito de minério de ferro, em Minas Gerais.  

De pronto associei aquela notícia ao rompimento da barragem de Fundão, em Mariana-

MG. Queria saber das pessoas; se haviam vítimas fatais; se havia atingido em algum lugar 

habitado; qual o tamanho da barragem; qual era a empresa responsável…vários 

questionamentos ansiosos, alguns de difícil resposta – pois todas as informações que 

chegavam ainda eram muito imprecisas – e que sempre findavam em um mesmo lugar na 

minha cabeça: por que aconteceu de novo?  

Essa pergunta surge muito por um sentimento pessoal de indignação, pois durante todo 

esse tempo de luta no contexto do desastre no rio Doce, um dos gritos mais repetidos pelos 

movimentos e grupos de atingidos e atingidas era: para que não se esqueça, para que nunca 

mais aconteça.  
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Porém, aconteceu. Se repetiu porque desastres são produzidos por um conjunto de 

fatores estruturais e procedimentais recorrentes, sobretudo no setor da mineração (ZHOURI, 

2019) que discutirei na seção seguinte. Por ora, vale assinalar que nos últimos dez anos, pelo 

menos sete barragens de mineração se romperam no Brasil, com o exemplo mais recente 

envolvendo o rompimento da barragem de Córrego do Feijão em Brumadinho. Em Minas 

Gerais, destacam-se os rompimentos de barragens em Itabirito, em 1986 e em 2014; em Nova 

Lima, em 200, e em Congonhas, em 2008 (LASCHEFSKI, 2021). Atualmente, essa situação 

se mostra ainda mais grave a partir do contexto de terrorismo de barragens (ibid) em Minas 

Gerais, diante das recentes ameaças de rompimento em diversos municípios, como Barão de 

Cocais, Itabirito, Congonhas, São Sebastião das Águas Claras, entre outros.  

Em janeiro de 2022, essa situação ficou ainda mais evidente diante do cenário de 

chuvas intensas em Minas Gerais. Logo após o transbordamento de parte das estruturas da 

Mina Pau Branco, da empresa Vallourec, em Nova Lima, a Defesa Civil de Pará de Minas 

ordenou que moradores de algumas localidades do município abandonassem suas casas diante 

do risco de rompimento da barragem da Hidrelétrica Usina Carioca. A intensificação da 

recorrência de ameaças de desastres instaura um ambiente de medo que se justifica pelas reais 

condições de segurança dessas estruturas.  

 De acordo com o Relatório de Segurança de Barragens do Brasil, elaborado pela 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), em 2021, das 5.591 barragens 

submetidas à Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB)3, apenas 28% possuem 

Plano de Segurança de Barragem e 18% não foram objeto de ao menos uma inspeção de 

segurança no ano de 2020. O relatório revela ainda que em 2020 foram realizadas somente 

303 ações de fiscalização sem qualquer autuação de empreendedores; e somente 11% das 

barragens submetidas à PNSB possuem Revisão Periódica de Segurança de Barragens (ANA, 

2021).  

Mas, afinal, ao falarmos em desastres, estamos tratando das mesmas definições? Ao 

longo de muito tempo, os debates teóricos sobre desastres perpassaram por diferentes 

 
3 A Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) foi instituída pela Lei Federal nº 12.334, de 2010 

(alterada pela Lei 14.066, de 2020). Essa política atribui ao empreendedor, responsável pela barragem, uma série 

de obrigações relacionadas ao dever de cuidar e manter a barragem segura e ao poder público o dever de fiscalizá-

las. A partir do estabelecimento dessa Política, o Relatório de Segurança de Barragens passou a sistematizar ao 

longo dos últimos 10 anos informações sobre as barragens brasileiras, sobre as ações de fiscalização nesses 

empreendimentos e a sobre a implementação da PNSB no país. A proposta é manter a população informada 

sobre a situação desses empreendimentos e minimizar o risco de tragédias. Fonte: 

https://mab.org.br/2022/01/28/brasil-pode-viver-novas-tragedias-socioambientais-por-conta-da-falta-de-

seguranca-das-barragens-no-pais/ . Acesso em 19/09/2021 

 

https://mab.org.br/2022/01/28/brasil-pode-viver-novas-tragedias-socioambientais-por-conta-da-falta-de-seguranca-das-barragens-no-pais/
https://mab.org.br/2022/01/28/brasil-pode-viver-novas-tragedias-socioambientais-por-conta-da-falta-de-seguranca-das-barragens-no-pais/
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discussões. No campo da sociologia e da antropologia, Oliver-Smith analisou diversos autores 

e, para ele, apesar de não haver um consenso na definição, os desastres ocorrem a partir de 

um cruzamento de processos ambientais, físicos, políticos, sociais, econômicos, em uma 

variada dimensão do tempo, e suas ocorrências têm se intensificado ainda mais nos últimos 

tempos (OLIVER-SMITH, 1998).  

No Brasil, ao longo dos anos, o sistema de controle ambiental tem permitido cada vez 

mais a execução de projetos degradadores do meio ambiente.  Na maioria das vezes, os órgãos 

ambientais adotam práticas formatadas do pacote de governança (ZHOURI, 2014), a partir da 

elaboração de relatórios técnicos e audiências públicas, por exemplo, que não possuem como 

finalidade a verificação da viabilidade socioambiental dos empreendimentos. Cada vez mais, 

essas análises apresentam como função central a adoção de medidas mitigadoras e 

compensatórias para a legalização desses empreendimentos por meio de expedientes como as 

condicionantes (ZHOURI, 2014). Essas condicionantes se assemelham a um conjunto de 

pendências ou lacunas nos quesitos ambientais e sociais, que os técnicos das agências 

ambientais elaboram para que um determinado projeto seja aprovado com o compromisso de 

solução desses problemas no decorrer da sua implementação. 

Avançando nessa discussão, Andréa Zhouri (2019) aponta que a recorrência dos 

desastres no Brasil se dá a partir da vigência e reprodução de certos padrões político-

institucionais, identificados por ela em dois blocos, a saber: a) questões de superfície e b) 

questões de fundo. Para a autora, as questões de superfície são os temas mais evidenciados 

nas discussões e divulgações sobre os desastres. Eles envolvem, principalmente, uma lógica 

de escolhas para rentabilidade dos negócios e de desresponsabilização da empresa gestora dos 

empreendimentos. A exemplo disso estão as construções das barragens de rejeitos a montante, 

a criação das zonas de auto salvamento e a precarização dos serviços de fiscalização e de 

monitoramento das barragens.  

Por outro lado, as questões de fundo carecem de um debate sociopolítico aprofundado 

e, por isso, são centrais paras as discussões dos desastres no Brasil. Elas envolvem diversas 

circunstâncias tangenciadas pela construção de um licenciamento ambiental ancorado no 

paradigma da Modernização Ecológica, operacionalizado por uma lógica de adequação 

ambiental; o controle político das mineradoras; a precarização do controle social ou inscrição 

de dispositivos que limitam a participação efetiva da população nos processos decisórios; e as 

disputas em torno da identificação dos atingidos (ZHOURI, 2019). 

Aliado a isso, Zhouri (et al. 2018) destacam o cenário de flexibilização do 

licenciamento ambiental ocorrido nos últimos anos nos contextos estadual e federal. Em 
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Minas Gerais, destacam-se a Lei Estadual 21.972/2016, aprovada pela Assembleia 

Legislativa, em janeiro de 2016, e o Decreto 47.137, de janeiro de 2017, em que o governador 

do Estado, sob a justificativa de acelerar os licenciamentos ambientais, fixou prazos de 

resposta dos órgãos ambientais acerca dos estudos apresentados pelas empresas e facilitou as 

normas de licenciamento ambiental, possibilitando solicitações concomitantes de duas ou até 

três licenças (ZHOURI, et al. 2018).4 

Já na escala federal temos como grandes exemplos de flexibilizações a Proposta de 

Emenda Constitucional - PEC 65/2012, aprovada em abril de 2016, pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania do Senado5; mais recentemente a Câmara dos Deputados 

aprovou a nova Lei Geral do Licenciamento Ambiental (PL 3.729/2004), ainda em discussão 

no Senado, que restringe, enfraquece ou, em alguns casos, até extingue parte importante dos 

instrumentos de avaliação, prevenção e controle de impactos socioambientais de obras e 

atividades econômicas no país6. Além do mais, há ainda constantes discussões acerca do Novo 

Código de Mineração que apresenta uma série de propostas de alterações preocupantes, como 

aprovação tácita e compulsória de projetos minerários que não tenham sido licenciados pela 

Agência Nacional de Mineração (ANM) no prazo de 180 dias e a sobreposição da atividade 

minerária às demais atividades, inclusive no que se refere às áreas de interesse público.7 

Nesse sentido, para Zhouri et al (2018) e Zhouri (2019), a intensificação de desastres 

no Brasil se deflagra justamente a partir de um modelo econômico neoextrativista que exige 

essa flexibilização de normas e procedimentos de licenciamento e monitoramento ambientais. 

Ou seja, os rompimentos de barragens de rejeitos de atividades de mineração não decorrem 

meramente de avarias ou erros técnicos, mas possuem como suporte as falhas da governança 

ambiental que produzem novos padrões de vulnerabilidade e expõem populações específicas 

a riscos. 

 
4 O licenciamento trifásico ocorre quando LP, LI e LO são solicitadas e emitidas em etapas e fases distintas. 

Esta modalidade de licenciamento deve ser aplicada para atividades de classe 5 e 6 e exige a elaboração do 

EIA/RIMA.  

Ver: Lugares de Direitos: Conhecendo o Licenciamento Ambiental. Disponível em: 

https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/wp-content/uploads/2018/08/cartilha-gesta-UFMG-

licenciamento.pdf . Acesso em: 27/07/2022.  
5 A PEC 62, aprovada em 2016 dispõe que a apresentação do estudo prévio de impacto ambiental importa 

autorização para a execução da obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a não ser 

em face de fato superveniente.  
6 Ver: Síntese do parecer técnico-científico sobre proposta de votação da nova lei geral do licenciamento 

ambiental (projeto de lei 3.729/2004). ABA. Disponível em: 

http://www.abant.org.br/files/20210511_609a75f281579.pdf Acesso em 18/07/2022.  
7 Ver: Nota técnica sobre a proposta do novo código da mineração. ABA. Disponível em: 

https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/wp-content/uploads/2021/11/Nota-da-ABA-sobre-Proposta-Codigo-

Minerac%CC%A7a%CC%83o-Comite%CC%82-PTMAGP.pdf Acesso em 18/07/2022.  

https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/wp-content/uploads/2018/08/cartilha-gesta-UFMG-licenciamento.pdf
https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/wp-content/uploads/2018/08/cartilha-gesta-UFMG-licenciamento.pdf
http://www.abant.org.br/files/20210511_609a75f281579.pdf
https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/wp-content/uploads/2021/11/Nota-da-ABA-sobre-Proposta-Codigo-Minerac%CC%A7a%CC%83o-Comite%CC%82-PTMAGP.pdf
https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/wp-content/uploads/2021/11/Nota-da-ABA-sobre-Proposta-Codigo-Minerac%CC%A7a%CC%83o-Comite%CC%82-PTMAGP.pdf
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“Dessa forma, para além dos parâmetros físicos e dos problemas de predição e de 

quantificação das consequências, a questão central não repousa na confiabilidade 

técnica do sistema, mas na localização geográfica das instalações perigosas, no 

montante de investimentos em segurança e prevenção, nas decisões políticas 

relativas ao licenciamento dessas estruturas e na escolha técnica das barragens como 

formas de disposição de rejeitos, fatores que engendram a produção e a reprodução 

de injustiças ambientais.” (ZHOURI, et al. 2018, p.41)  
 

 Acosta (2008), em seus estudos sobre desastres no México, também aponta a esfera 

política como ponto central para a produção dos desastres. A autora afirma que os desastres 

são produtos do acúmulo de riscos e vulnerabilidades relacionados e derivados do tipo de 

sociedade e economia que vêm se desenvolvendo ao longo do tempo, que reforçam 

desigualdades sociais e perpetuam vulnerabilidades (ACOSTA, 2008- tradução livre).  

A partir dessas análises, é possível constatar que enquanto sociedade, os riscos de 

enfrentarmos novos desastres de mineração são cada vez mais eminentes, principalmente pela 

forma com que as obras do setor são geridas e operacionalizadas, num cenário cada vez mais 

frágil institucionalmente. Nesse sentido os desastres não apenas acontecem. É importante para 

o trabalho o enfoque sobre o processo de construção de desastre na bacia do Paraopeba, 

acarretado pelas decisões políticas tomadas pelas esferas estatais conectadas às demandas 

empresariais que geram riscos, terrorismos e desastres.  

 

 A produção do desastre na bacia do Paraopeba  

 

Em 25 de janeiro de 2019 a lama de rejeitos da barragem da Mina Córrego do Feijão, 

localizada em Brumadinho e de responsabilidade da mineradora Vale S.A alterou de vez a 

vida de milhares de pessoas na bacia do Paraopeba. Foram aproximadamente 13 milhões de 

metros cúbicos de rejeitos de minério de ferro que atingiram imediatamente as estruturas da 

empresa que se localizavam próximas à barragem e avançaram sobre casas, vegetação, fauna, 

rios, deixando 272 vítimas fatais e alterando de vez a vida de milhares de pessoas atingidas 

em toda bacia.   

Assim como ocorreu com o rompimento da barragem de Fundão, o desastre no 

Paraopeba se revela como um produto das decisões políticas associadas ao licenciamento 

ambiental e às operações da Vale. Em relatório produzido meses após o rompimento da 

barragem de Córrego do Feijão, Milanez et al (2019) analisaram diversos aspectos que 
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consideraram cruciais para a instauração do desastre na bacia Paraopeba. Questões também 

apontadas no Relatório Final da CPI, sobre o rompimento da barragem de Brumadinho8.  

Os autores exploraram inicialmente as alterações estruturais utilizadas pela Vale para 

intensificação do seu processo de financeirização, em que foi possível identificar um cenário 

onde os mercados financeiros possuíam cada vez mais centralidade nas orientações das 

atividades da empresa, de forma que seus gestores passaram a ter comportamentos moldados 

por agentes e instituições financeiras, a fim de gerar lucros para os acionistas (MILANEZ, et 

al, 2019). Essas alterações são tratadas pelos autores como “diretamente associadas à 

modificações no regime de Governança Corporativa da empresa em implementação desde 

2017, que, ainda, estariam vinculadas às mudanças nas políticas públicas de financiamento de 

longo prazo no Brasil a partir de 2016, e à estrutura do crédito privado em mercados de 

capitais” (MILANEZ, et al, 2019, p. 2).  

Semelhantemente, são tratadas ainda a construção das relações da Vale, e do setor 

mineral em geral,  com agentes estatais, em que passaram a dispor de poderio cada vez maior 

para a formulação de políticas públicas e sobre  órgãos reguladores, “a partir de  táticas, como 

o financiamento de campanhas de candidatos aos poderes executivo e legislativo (até a eleição 

de 2014); o uso da “porta giratória”; e a ocupação de assentos em colegiados relacionados ao 

monitoramento ambiental e à gestão de recursos hídricos (MILANEZ, et al, 2019, p. 3).  

Tal dinâmica é reflexo de um processo de reprimarização da economia ocorrida a partir 

dos anos 2000, adotada por governos latinoamericanos. Nesse período, as grandes empresas 

de mineração intensificaram suas operações com o propósito de aumentar as produções e 

reduzir os custos, principalmente em segurança e monitoramento ambiental, com apoio do 

Estado para criação de novas ‘zonas de sacrifício’ (ZHOURI, 2019). Mesmo em um contexto 

de queda da demanda internacional por minério de ferro, no início da década de 2010, “as 

estratégias das corporações e do Estado insistiram na monopolização e na privatização dos 

ambientes comuns, principalmente os territórios dos povos indígenas, das comunidades 

tradicionais e do campesinato de forma geral” (ZHOURI; BOLADOS; CASTRO, 2016, p.12).  

Nesse período, a Vale passa a ter ainda mais poderio sobre as estruturas de formulação 

de políticas públicas em um cenário de fragmentação do licenciamento ambiental, 

principalmente em Minas Gerais. Um grande exemplo disso é a criação da SUPPRI, a partir 

da Lei nº 21.972/2016 e do Decreto Estadual nº 47.042/2016, em que o órgão passa a ser 

 
8 Relatório Final da CPI de Brumadinho. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/internet/comissoes/cpi/cpibruma/RelatorioFinal.pdf . Acesso em: 16/09/2021  

https://www.camara.leg.br/internet/comissoes/cpi/cpibruma/RelatorioFinal.pdf
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responsável pela análise dos processos de licenciamento de empreendimentos considerados 

prioritários para o governo estadual. Além disso, destaca-se ainda a mudança no processo do 

licenciamento ambiental que antes era dividido em três fases (Licença Prévia, Licença de 

Instalação e Licença de Operação) e agora, empreendimentos considerados de médio e de 

grande potencial poluidor/degradador, podem ser licenciados em uma única fase, por meio do 

Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC1).  

Para mais, em 2018 novas alterações no SISEMA passaram a permitir que propostas 

de ampliação de empreendimentos existentes pudessem ser licenciadas pela via do LAC1, 

mesmo que inicialmente o projeto tenha exigido o LAT (MILANEZ, et al, 2019). Tais 

alterações revelam uma grande diminuição do poder institucional que precariza as 

possibilidades de controle dos órgãos ambientais para análise de riscos desses 

empreendimentos.  

Com isso, pode-se indicar que o desastre na bacia do Paraopeba se inicia a partir da 

autorização de licenças ambientais para projetos de mineração que incluem a construção de 

barragens de rejeitos à montante de comunidades, como a de Córrego do Feijão, mas o que se 

destaca nesse caso, como bem apontado por Laschefski (2021) e Zhouri (2019)  é a alternativa 

utilizada pela SUPPRI, a partir da Deliberação Normativa COPAM nº217/17, que viabilizou 

a reclassificação do potencial poluidor da Mina Córrego do Feijão.  

Isso foi demonstrado em comunicado realizado pelo Movimento Pelas Serras E Águas 

De Minas (MovSAM) sobre a 36ª Reunião Ordinária da Câmara de Atividades Minerárias 

(CMI/COPAM), realizada em 30 de novembro de 2018, na qual a barragem do Córrego do 

Feijão da Vale S.A estava em pauta, junto com outros empreendimentos. Na nota, o MovSAM 

apresenta as irregularidades de classificação dos empreendimentos, sobretudo no que se refere 

ao projeto de ampliação da Mina do Córrego do Feijão, que além de estar enquadrado como 

classe 4 (médio impacto ambiental), aparece na modalidade LAC1, apesar de estar localizada 

na zona de amortecimento do Parque Estadual da Serra do Rola Moça (criada para a proteção 

de aquíferos importantes dos municípios de Brumadinho, Ibirité e da zona sul de Belo 

Horizonte). Pelo critério locacional a modalidade de licenciamento deveria ter sido LAC2, 

sendo necessária a obtenção de duas licenças concomitantes (MOVSAM, 2018, n.p., apud 

LASCHEFSKI, 2021).  

De acordo com a nota, as falhas na classificação de risco da barragem foram atribuídas 

pelo Superintendente da SUPPRI, a “um erro de digitação na pauta da reunião”. E mesmo 

diante do pedido de retirada de pauta, realizado pela conselheira do Fórum Nacional de 

Comitês de Bacias Hidrográficas (FONASC) – após apontar que dias antes os mesmos 
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projetos haviam sido tratados na reunião do Conselho do Parque Estadual da Serra do Rola 

Moça como classe 6 – o presidente da reunião negou o pedido da conselheira e acatou todos 

os argumentos apresentados pelo Superintendente da SUPPRI, restando apenas o pedido de 

vistas pela conselheira do FONSAC. (MOVSAM, 2018, n.p., apud LASCHEFSKI, 2021).  

Na reunião do dia 11 de dezembro de 2018 da Câmara de Atividades Minerárias, a 

proposta de conceder concomitantemente as licenças prévias, de instalação e de operação das 

minas de Jangada e Córrego do Feijão que incluíam a “lavra a céu aberto sem tratamento ou 

com tratamento a seco”, geraram novas discussões. A SUPPRI justificou a simplificação das 

concessões das licenças a partir de um argumento de que as propostas de desativação das 

barragens de rejeitos trariam efeitos ambientais positivos, mesmo que os projetos envolvessem 

uma ampliação da produção de minério.  

Os representantes da sociedade civil presentes na reunião questionaram a forma e a 

velocidade na qual o licenciamento da expansão das atividades de mineração na região foi 

movido, incluindo o Complexo Paraopeba, onde se localiza a barragem do Córrego do Feijão, 

mas não houve nenhuma resposta. Assim como não foram respondidas as provocações sobre 

as reais utilidades desses empreendimentos para a sociedade civil e instituições públicas, mas 

apenas às empresas de mineração. Ao final da reunião, o projeto de ampliação da mina 

Córrego do Feijão foi aprovado, com apenas um voto contrário feito pela Conselheira do 

FONASC.  

A partir dessa circunstância, torna-se importante destacar a forma com que os poderes 

nesses espaços de decisão são distribuídos. Como aponta Laschefscki (2021), esses conselhos 

deliberativos são formados por um “regime ambiental coronelista”, com grupos executivos 

gestores e funcionários de alto escalão de grandes corporações, que mantêm contatos com a 

elite local, e se forjam de espaços participativos (LASCHEFSKI, 2021) 

Pouco mais de um mês após essa reunião, a barragem de Córrego do Feijão se rompeu 

em Brumadinho. No dia 12 de fevereiro de 2019 o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) publicou um documento da Vale que apontava que a empresa tinha conhecimento 

sobre os riscos de rompimento da barragem desde outubro de 2018. Outros documentos 

analisados pela promotoria já apontavam que desde 2017 a Vale tinha ciência de que a 
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barragem estava em uma “zona de atenção” e possuía duas vezes mais chances de romper do 

que o nível máximo tolerado pelas políticas de segurança da empresa.9 

Em março de 2019, tornaram-se públicos os depoimentos de funcionários da Vale e 

da Tüv Sud – empresa de consultoria ambiental que forneceu o laudo de estabilidade da 

barragem de Córrego do Feijão – que também reforçavam que a mineradora tinha 

conhecimento sobre os problemas e riscos de rompimento da barragem, desde 2017. Esses 

depoimentos foram prestados para a força-tarefa do Ministério Público Federal que apurava 

as responsabilidades pela ruptura da barragem e divulgados em reportagem exclusiva ao 

programa Fantástico, da rede Globo10.  

Os depoimentos apontavam que a Vale, ao invés de tomar medidas concretas de 

segurança, diante dos riscos que já eram de seu conhecimento, optou por métodos diferentes 

para aumentar o cálculo de estabilidade da barragem, como a instalação de Drenos Horizontais 

Profundos (DHPs) para retirada da água do local, uma alternativa que, segundo a investigação, 

traria riscos de infiltração na estrutura. Um dos engenheiros da Tüv Sud que assinou o laudo 

de estabilidade da barragem afirmou em seu depoimento que a colocação dos DHPs foi uma 

“barbeiragem” e que só assinou o laudo porque, segundo ele, houve uma “pressão sutil" de 

um dos diretores executivos da Vale. Depois de assinado o laudo de estabilidade da barragem, 

a Vale instalou piezômetros para medir a pressão da água dentro da estrutura. Dias antes do 

rompimento esses aparelhos indicaram picos de pressão na barragem, porém a Vale 

considerou que eram erros de medição. 

Mesmo diante de todos os documentos que apontavam que a Vale tinha conhecimento 

sobre os problemas da barragem, a mineradora manteve a execução do plano de expansão das 

atividades do Complexo Paraopeba, onde está localizada a barragem B1 que se rompeu no dia 

25 de janeiro de 2019. Dias após o rompimento, o então presidente da empresa, Fábio 

Schvartsman, declarou em audiência pública na Câmara dos Deputados que "a Vale é uma 

empresa extraordinária e é uma joia brasileira que não pode ser condenada por um acidente.”11 

Dessa forma, evidencia-se o processo por meio do qual o desastre na bacia do Paraopeba foi 

 
9 Documentos indicam que Vale sabia das chances de rompimento da barragem de Brumadinho desde 2017. 

Disponível em: https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2019/02/12/documentos-indicam-que-vale-sabia-

das-chances-de-rompimento-da-barragem-da-brumadinho-desde-2017.ghtml Acesso em: 23/05/2021 

 
10 Depoimentos levam MP a afirmar que a tragédia em Brumadinho não foi acidente. Disponível em: 

https://globoplay.globo.com/v/7444797/?s=0s. Exibição: 8/03/2019. Acesso em: 23/05/2022 
11 Presidente diz que Vale é 'uma joia' e não pode ser 'condenada' por rompimento de barragem. Disponível em: 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/02/14/processos-da-vale-com-barragem-serao-revisados-por-orgao-

dos-eua-diz-presidente-da-empresa.ghtml. Acesso em: 08/04/2021 

https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2019/02/12/documentos-indicam-que-vale-sabia-das-chances-de-rompimento-da-barragem-da-brumadinho-desde-2017.ghtml
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2019/02/12/documentos-indicam-que-vale-sabia-das-chances-de-rompimento-da-barragem-da-brumadinho-desde-2017.ghtml
https://globoplay.globo.com/v/7444797/?s=0s
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/02/14/processos-da-vale-com-barragem-serao-revisados-por-orgao-dos-eua-diz-presidente-da-empresa.ghtml
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produzido e deflagrado a partir das falhas da governança ambiental, a partir da utilização de 

procedimentos tecnicamente falhos e riscos continuamente preteridos pela empresa. 

 Com efeito, a fala do presidente da Vale se referindo ao rompimento da barragem 

como um “acidente” revela ainda a tentativa de construção de uma causalidade simplificadora, 

argumento comumente praticado por agentes do Estado e do meio corporativo, que utilizam 

de linguagens que remetem os desastres à esfera do “imprevisível” ou do “involuntário”. Além 

do mais, a noção de “acidente” busca produzir uma narrativa de negação das responsabilidades 

sociopolíticas, capaz de omitir as diversas decisões por meio das quais os desastres são 

constituídos, não como eventos extraordinários passíveis de recuperação a partir de métodos 

de governança, mas como formas ativas e sistemáticas de produção e imposição da 

vulnerabilidade (VALENCIO, 2014; OLIVEIRA, LIMA, BARBOSA, 2019).  

Nessa medida, o desastre na bacia do Paraopeba representa mais uma vez o colapso 

das formas de proteção, “desencadeado pela exposição regular e cumulativa às modalidades 

históricas de injustiça ambiental em suas facetas expropriadoras e espoliativas” (OLIVEIRA; 

LIMA; BARBOSA, 2019). Ou seja, o desastre não se inicia e nem se consuma em 25 de 

janeiro de 2019. Perdura ao menos desde a década de 1970, quando a barragem 1 do Córrego 

do Feijão foi construída pela Ferteco Mineração, à montante de diversas comunidades, ou 

mesmo a partir de 2017 quando a Vale obtém conhecimento sobre os problemas da barragem 

e não assume medidas efetivas que garantissem a sua segurança.  

Essa dinâmica se apresenta como uma crise reveladora expondo contradições 

inerentes a um modo de produção minerário, tornando observáveis a ampla gama de atores, 

inclusive aqueles diretamente afetados pelo desastre em particular (OLIVER SMITH, 1998; 

BARRIOS, 2017). Trata-se de uma crise que dá conta dos processos mais específicos de 

financeirização do capital, de crescente virtualidade, de afastamento do Estado da gestão da 

coisa pública, das representações coletivas, e da interconectividade acrescida dos processos 

econômicos, políticos e culturais. (BARRIOS, 2017, p. 154). 

Todo esse cenário permite a compreensão de que desastres são fenômenos em processo 

(SILVA, 2014). Apesar de serem regularmente retratados como acidentes ou eventos 

extraordinários gerados por condições geofísicas ou tecnológicas imprevisíveis, os desastres 

apresentam-se não como situações excepcionais, mas formas ordinárias, duradouras e 

perversas de produção social da vulnerabilidade. (TEIXEIRA, 2018, p.82). Dessa forma, as 

análises sobre contextos de desastre nos permitem observar a existência de uma lógica política 

que orienta a distribuição desigual do ônus gerado pelos grandes empreendimentos, ou seja, 
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demonstra também como se caracteriza a produção social de vulnerabilidades (ACSELRAD, 

2002).  

Para Henri Acselrad (2011, p.1), existe uma grande dificuldade em considerar 

“aspectos processuais e relacionais na produção da vulnerabilidade”. Para considerar a 

vulnerabilização como um processo, é necessário voltar o lócus da observação às práticas 

político-institucionais que concorrem para vulnerabilizar certos grupos e indivíduos, e não ao 

déficit de capacidade de defesa desses sujeitos (ACSELRAD, 2011).  Além disso, considerar 

a vulnerabilização como uma noção relativa significa assumir que ela está “normalmente 

associada à exposição aos riscos e designa a maior ou menor susceptibilidade de pessoas, 

lugares, infraestruturas ou ecossistemas sofrerem algum tipo particular de agravo” 

(ACSELRAD, 2011, p.4). Dessa forma, se a vulnerabilidade é resultado de uma relação 

histórica estabelecida entre diferentes grupos sociais, ela só será superada a partir do momento 

em que as causas das privações sofridas por grupos vulnerabilizados forem ultrapassadas.  

Uma vez instaurado, o desastre se mostra com um processo em curso que passa de 

crise social aguda para crise social crônica (VALENCIO, 2014; VIGH, 2008), não só porque 

é necessário retroceder e expandir o olhar para entender as causas, mas porque ele acaba 

desdobrando e se perpetuando enquanto experiência do dano na vivência das populações 

atingidas. O desastre enquanto uma crise-processo estende-se indefinidamente no tempo, de 

modo que adquire um caráter de cronicidade (VIGH, 2008).  Nessa medida, cabe assinalar a 

vivência do desastre das populações atingidas pelo rompimento da barragem de Córrego do 

Feijão, evidenciando o crescente processo de violência e violação de direitos, na qual as 

pessoas são submetidas diariamente.  

 

A experiência do rompimento 

 

Logo após o rompimento, instalou-se um cenário de dor, medo, estresse e insegurança 

gerados pelos danos imediatos da barragem, cujas dimensões eram totalmente desconhecidas 

pelas pessoas atingidas. Tudo isso em decorrência da violência e da velocidade com que a 

lama destruiu estruturas, casas, ruas, plantações, mas também pela falta de informação, visto 

que uma torre telefônica foi levada pela lama e muitas pessoas ficaram incomunicáveis. 

Nesse primeiro momento, muitas das pessoas atingidas sobreviventes atuaram direta 

e ativamente na busca e no resgate das vítimas e relataram o desespero em meio ao mar de 

lama. O mau cheiro proveniente do rejeito e dos corpos é registrado veementemente pela 

população, como uma memória traumática. Os corpos eram sinalizados com retalhos de 
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coletes refletores e, a todo momento, os helicópteros passavam sobrevoando por cima das 

casas, transportando-os dentro de sacos pretos, gotejando rejeitos. Diversas pessoas dizem 

temer o barulho de helicópteros. Algumas crianças, até hoje, quando escutam esse barulho, 

perguntam se a barragem rompeu de novo.  

Os desastres de barragens de minérios de ferro como o ocorrido na bacia do Paraopeba 

são processos marcados pelo evento crítico caracterizado pelo dia do rompimento. As 

populações atingidas passam, então, a ter suas vidas atravessadas de formas tão contundentes 

por essa experiência traumática que ‘o dia da lama’, como é relatado por muitas pessoas, e 

caracterizado normalmente pela empresa como um momento pontual do passado, passa a ser 

um ‘signo de referência’ para as vivências futuras dessas pessoas. Datas importantes ganham 

outros conteúdos que passam a ser intrínsecos à vida. 

Ana Beatriz Nogueira (2018) em seu trabalho sobre as populações atingidas de 

Paracatu de Baixo – subdistrito de Mariana destruído pela lama de rejeitos da barragem de 

Fundão das empresas Samarco/Vale/BHP – apresenta a experiência do rompimento da 

barragem como um novo marcador do tempo (NOGUEIRA, 2018) que molda narrativas, dias, 

anos, ou seja, há um antes e depois muito evidente na vida das pessoas atingidas. A lama se 

torna uma presença literalmente marcante que revela ausências, faltas, perdas, mas é por si 

mesma presença, violência, definição trazendo consigo uma infinidade de novos atores e 

significados, que se desdobram em processos no espaço e no tempo (NOGUEIRA, 2018). 

Nessas narrativas das pessoas que viveram esses primeiros momentos, o desastre tem 

sua imagem muito atrelada à lama de rejeitos, marcando o início da crise que fragmenta suas 

vidas, rompe com as continuidades do passado, inaugurando um novo contexto presente. 

Dessa forma,  

“se o desastre é um processo lento dentro de uma temporalidade histórica ampla e 

de escalas múltiplas em conexão, como o entendemos enquanto pesquisadores, o 

mesmo desastre pode ser vivenciado pelos sujeitos atingidos como algo distinto, 

materializado e encravado na memória de forma que dificilmente se falará dele sem 

mencionar em algum ponto da narrativa, a lama/barragem que destrói o lugar de 

suas memórias, sua autonomia, liberdade, sonhos, projetos [e estratégias] de vida.” 

(NOGUEIRA, 2018, p.57) 

 

A dinâmica nas comunidades de Córrego do Feijão/Cantagalo, Parque da 

Cachoeira/Parque do Lago, Alberto Flores, Tejuco, Assentamento Pastorinhas, Córrego 

Fundo, Monte Cristo/Córrego do Barro e Pires, localizadas na área delimitada pelas 

instituições de justiça como epicentro do desastre foi completamente alterada de imediato ao 

rompimento. Casas, equipamentos públicos e igrejas foram utilizados como pontos de apoio 

para o Corpo de Bombeiros e brigadistas; a destruição da estrada e da ponte do Parque da 
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Cachoeira/Parque do Lago levou à criação de rota por dentro da comunidade do Tejuco, que, 

por três meses, se tornou a via principal de locomoção e escoamento e rota de evacuação.  

 

 
Figura 4: Mapa com os contornos da chegada da lama de rejeitos até o Rio Paraopeba, em 29/01/2019. 

Elaboração: Ilklyn Barbosa, 15/07/2022 

 

O mapa acima apresenta os contornos da lama de rejeitos em 29 de janeiro de 2019. A 

delimitação em vermelho revela apenas a macha imediata da lama nas regiões mais próximas 

à barragem, se trata de uma imagem estática elaborada a partir da base de dados do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Muitos/as moradores/as nessas localidades 

trabalhavam na mineradora, que no dia do rompimento não ofereceu informações a respeito 

das causas do rompimento, nem sobre a localização dos/as funcionários/as, não sendo possível 

a obtenção de notícias acerca da segurança de todos/as. Outro ponto que merece destaque é o 

deslocamento forçado pelo qual passaram muitas pessoas dessas regiões diante da destruição 

de imóveis pela lama, fazendo com que famílias inteiras fossem alocadas em pousadas e 

moradias provisórias, em Brumadinho. 

Os moradores e moradoras das comunidades mais próximas ao local onde se situava a 

barragem de Córrego do Feijão relatam ainda o pânico que se instalou devido à ausência de 

conhecimento da existência de uma barragem nas redondezas e dos perigos a ela associados. 



40 

 

Até então, nunca houve explicação qualificada e sinalização de rota de fuga ou de planos de 

emergência, nem mesmo teste de sirene, que, conforme as regras de segurança, deve tocar 

para sinalizar a evacuação das pessoas nas chamadas áreas de risco. A sirene não tocou antes 

de a barragem romper, na sexta-feira, dia 25 de janeiro de 2019, como também não havia 

tocado em Bento Rodrigues ou Paracatu, conforme relatos dos moradores atingidos pelo 

desastre da Samarco, em Mariana.  

No entanto, é importante pontuar que, embora apresentados no sistema de proteção e 

defesa civil como sendo estratégias eficazes ante perigos, Norma Valencio – em suas análises 

sobre a disseminação institucional dos dispositivos de redução de riscos de desastres, como 

as sirenes, as sinalizações de rotas de fuga e os exercícios simulados de emergência – sugere 

que tais metodologias cumprem uma finalidade subsidiária de segurança. Para a autora, na 

prática, esses dispositivos possuem como objetivo principal retirar da sociedade uma visão 

crítica sobre a origem dos processos geradores de tais perigos (VALENCIO, 2020).  

“Ao se indagar acerca do quão efetivo esse conjunto de estratégias padronizadas 

poderia ser diante das dinâmicas socioambientais complexas dos diferentes 

contextos comunitários nos quais têm sido replicadas, conclui-se que o efeito prático 

mais preocupante é o de, progressivamente, converter o medo coletivo de uma 

possível ocorrência de desastres em um meio pelo qual se buscaria naturalizar uma 

ordem social baseada em comportamentos sociais dóceis a uma ordem social 

antidemocrática (VALENCIO, 2020, p.1) 

 

Contudo, na madrugada do primeiro domingo após o rompimento da barragem, a 

sirene disparou, não só nas regiões mais próximas ao Córrego do Feijão, mas também em toda 

a área urbana de Brumadinho, localizada a aproximadamente 16 quilômetros de distância. Não 

se sabe o motivo, mas esse fato agravou ainda mais o caos já existente ante a possibilidade de 

outro rompimento, aumentando a sensação de insegurança na população.  

 Esse contexto narrado como de grande ansiedade, desespero e medo também foi muito 

presente nos relatos dos moradores da rua Amianto, onde se concentram as análises deste 

trabalho. Essa rua se estende pelas áreas urbana e rural de Brumadinho, tendo o seu início na 

região central da cidade e fim no bairro rural do Pires. Além disso, está localizada às margens 

do rio Paraopeba e à beira da linha férrea, onde diariamente trafega o trem de minério da Vale.  
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Figura 5: Extensão da Rua Amianto e proximidade com a linha férrea e Rio Paraopeba.  

Elaboração: Ilklyn Barbosa, 15/07/2022. Fonte: Google Earth. 

 

No período inicial, quando chegaram as primeiras notícias do rompimento da 

barragem, as pessoas residentes dessa rua enfrentaram a ameaça de ter suas casas 

completamente destruídas, pois não havia informações concretas sobre a força da chegada da 

lama de rejeitos pelo rio Paraopeba. O pânico foi ainda maior após a chegada da notícia de 

que na comunidade de Alberto Flores havia se formado uma espécie de dique de contenção 

dos rejeitos que chegavam que, a qualquer momento, poderia se romper e atingir as 

residências. Essa localidade fica a aproximadamente 6 quilômetros da rua Amianto, por isso, 

as famílias da rua foram orientadas pela Defesa Civil a abandonarem suas casas, tendo que 

alocar grande parte dos seus pertences sobre os trilhos do trem ou pelas ruas, por não 

possuírem um local adequado. 

 Sobre isso, um morador relatou que passou três dias com sua família fora de casa e 

que seus pertences recuperados ficaram expostos à margem da linha do trem durante todo esse 

tempo. Conta que se sentiu completamente humilhado, pois, segundo ele, houve muito 

descaso no atendimento inicial realizado pela Vale S.A., precisando ir várias vezes solicitar 

alimento à empresa, o que gerou um sentimento de perda da sua dignidade. Os relatos também 
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dão conta da situação de caos e da falta de informação em função do toque da sirene dois dias 

depois do rompimento, o que aumentou ainda mais o sentimento de insegurança.  

 A esse respeito, Valencio (2020) aponta que nos contextos em que as sirenes são 

tocadas, elas estabelecem um momento de ação imediata nas pessoas que as escutam. Uma 

ação individualizada que dissocia as pessoas em suas diferentes capacidades de mobilidade e 

desconsidera que “a teia de vínculos pessoais possa ser mais importante do que se colocar em 

marcha na direção de um terreno seguro, e remete ao condicionamento social do sujeito para 

que esse aceite com naturalidade a possibilidade de destruição do lugar onde organiza e dá 

sentido à sua vida cotidiana.” (VALENCIO, 2020, p.25).  

Atualmente, no contexto de terrorismo de barragens no Brasil,  em que novos riscos 

de rompimentos se tornaram cada vez mais recorrentes, surge de forma ainda mais 

contundente a justificativa para que a tríade de dispositivos de emergência formada por  

sirene/rota de fuga/exercícios de simulação seja acionada,  o que evidencia a nova-velha 

coalizão entre a ação técnica providencial e as necessidades sociais de sobrevivência imediata, 

ensinando que a vida cotidiana das pessoas pode ser completamente desmantelada de um 

instante para outro, sob justificativas de ‘boas razões’ (VALENCIO, 2020). 

Passados esse primeiro momento de pânico da chegada da lama de rejeitos, a dinâmica 

de vida dos atingidos e atingidas da rua Amianto foi alterada bruscamente. Além dos intensos 

sentimentos de medo e tristeza causados pelas primeiras notícias sobre a gravidade do desastre 

que assolaram toda a população de Brumadinho, esse grupo de atingidos/as, passou a conviver 

diariamente com o desastre-contexto (VIGH, 2008; NOGUEIRA, 2018). 

Com o retorno para suas casas, durante muito tempo os moradores da rua Amianto 

tiveram que conviver diariamente com o mau cheiro acentuado vindo do rio Paraopeba, 

provocado pela grande quantidade de animais mortos que chegavam nos rejeitos, enfrentaram 

muitos problemas como a proliferação de ratos e animais peçonhentos; insegurança sobre a 

qualidade da água e do solo e, consequentemente, o comprometimento dos seus quintais 

produtivos. Os transtornos e preocupações habituais causados pela proximidade com o rio 

foram potencializados na medida em que aumentaram os riscos de enchentes, devido ao 

acúmulo de rejeitos e assoreamento. Além disso, foi inaugurada uma dinâmica violenta de 

sofrimento social, compartilhada por toda a população de Brumadinho, ocasionada pelas 

perdas de amigos/as e familiares, convívio diário com uma grande quantidade de velórios, em 

um curto período de tempo e angústia pelos desaparecidos/as e pelas buscas de corpos. 

A despeito do trauma coletivo nos meses que se seguiram ao rompimento, a população 

de Brumadinho como um todo sofreu um grande assédio por parte de advogados/as 
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particulares e da mídia, sendo incessantemente pressionada a dar depoimentos em meio a uma 

situação psicológica frágil e delicada, tendo que avaliar perdas materiais e imateriais antes 

mesmo de ter o direito ao luto garantido, além de ser incitada a fechar acordos compensatórios 

muito aquém da reparação integral devida. Na rua Amianto, houve uma intensificação do 

tráfego de veículos, caminhões e maquinários pesados, que tem a rua como passagem 

obrigatória para locais onde foram iniciadas obras de reparação.  

No entanto, antes de adentrar e detalhar uma descrição dos chamados “efeitos do 

desastre”, trago aqui as contribuições de Dombrowsky (1995) para negritar que “desastres não 

causam efeitos, os efeitos são aquilo que chamamos de desastre” (p. 244). Ou seja, tudo que 

é vivenciado pelas populações atingidas a partir do rompimento da barragem – enquanto um 

signo de referência, mas sem considerar as ações que consumadoras – constitui, por sua vez, 

o próprio desastre, como uma prática duradoura, disruptiva, não passível de limitação espaço-

temporal (TEIXEIRA, LIMA E BARBOSA, 2019). “Nessa medida, é preciso sublinhar que 

falar de “impactos” ou “efeitos” do desastre consiste em assumir uma declaração 

programática, bastante linear, haja vista que “efeitos” ou “impactos” remetem a causas 

involuntárias, mas objetivas, que, nesse caso, são associadas a fatores de ameaça tecnicamente 

configurados” (idem, p. 204).  As próprias contribuições de algumas pesquisas que tratam do 

contexto do desastre ou desastre-contexto (OLIVER-SMITH, 1998; BEBBINGTON, 2011; 

ZHOURI, 2017; NOGUEIRA, 2018) de certa maneira buscam evidenciar “terreno de ação e 

significação” que o que é vivido no presente pelas pessoas e que não se limita à meras 

consequências do que passou. Uma experiência totalizante e configuradora do agora.  

 Nessa vida no desastre experimentada pela comunidade da rua Amianto, por exemplo, 

observo que a partir do acompanhamento realizado durante o trabalho na assessoria e na 

pesquisa, essas pessoas passaram por diversos processos de disputa, as vezes anteriores ao 

rompimento e que a partir do desastre foram se transformando e tomando outros significados, 

seja no âmbito individual ou coletivo. De forma simples, os desastres são processos que 

moldam realidades sociais. Isso quer dizer que aquilo que já era estabelecido enquanto uma 

realidade ganha novos apertos, quebras. Flexibiliza, deteriora, desgasta, corrói, destrói. Por 

outro lado, também ganha novos remendos, uniões, apegos. Mas, dificilmente, retorna de 

maneira idêntica ao que era anteriormente. 

  O desastre implica em um sofrimento multidimensional às suas vítimas. Um 

sofrimento amplo, diante do passado que é desmascarado e do presente e futuro que são 

demarcados por um horizonte de possibilidades cinza e angustiante. “A ‘falta de chão’ – 

expressão que, no caso de desastres, [comumente] ultrapassa a figura de linguagem e se torna 
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um dado de realidade, – enseja um medo persistente, que dilacera o corpo, a mente, as 

emoções, as relações sociais do presente e a visão de futuro.” (VALENCIO, 2014, p.41).  

 No entanto, isso não significa que os/as agentes sociais que se formam a partir dos 

desastres se comportam de maneira passiva às novas realidades impostas a eles e elas. Ou seja, 

a experiência do desastre torna-se um campo de novas formas de construção e mobilização de 

grupos, identidades e gramáticas de resistência. 

 Nessa perspectiva, Merleau-Ponty (apud VIGH, 2008), revela que no mesmo contexto 

em que os sujeitos se veem em vidas fragmentadas, procuram novos rolamentos e continuam 

tendo a capacidade de atuação. “Agência, nessa perspectiva, não é uma questão de capacidade 

- todos nós temos a capacidade de agir - mas de possibilidade; isto é, até que ponto somos 

capazes de agir dentro de um contexto” (MERLEAU-PONTY, apud VIGH, 2008, p.11).  

Todavia, segundo Vigh (2008), o período inicial a que se sucede o que ele chama de 

crise-evento provoca uma estagnação das agências, mas que se dispersa posteriormente num 

estado de rotinização reflexiva da crise crônica, ou seja, um aumento da percepção do terreno 

social para permitir um limitado grau de previsibilidade e de verificação da viabilidade das 

estratégias adotadas pelos sujeitos frente aos problemas vividos e esperados. Nesse mesmo 

sentido, para Roitman (2016), o desastre é capaz de produzir um efeito de questionamento, 

levando os sujeitos a perguntarem-se: “O que deu errado”, numa análise subjetiva que 

estabelece a comparação entre passado e presente para reformulações do futuro que 

pretendem. 

 O que é importante perceber é que embora o desastre gere fragmentação, analisá-lo 

como contexto permite perceber as práxis de navegação social (VIGH, 2009) as quais, na 

verdade, tratam da compreensão do espaço social enquanto fluido e móvel, sobre o qual os 

agentes adaptam suas perspectivas, planos, ações e interações, em resposta à movimentação e 

instabilidade cotidiana. “Nosso olhar analítico avança em direção ao modo como as pessoas 

não apenas agem, mas interagem com seu ambiente social e ajustam suas vidas à influência 

constante das forças sociais e da mudança."(ibidem, p.13 – tradução livre). 

 Nas esfoliações constantes que atravessam a vida dos moradores da rua Amianto, os 

próximos capítulos deste trabalho evidenciarão a forma com que esse grupo se organiza, frente 

às disputas diárias por direitos. Lutas encabeçadas por mulheres negras que não fogem à labuta 

e se apropriam dos mais diversos instrumentos, numa realidade inundada de limitações que 

lhes consomem e degradam o corpo e a mente.  
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CAPÍTULO 2 

A RUA AMIANTO 

 

A rua no campo virtual  

 

A reunião do terno e dos entraves técnicos 

 

Por causa dos novos tempos de pandemia, todo o trabalho pensado pela AEDAS na 

atuação em Brumadinho foi reformulado. Anteriormente, o plano de trabalho12 para o 

assessoramento das comunidades havia sido preparado considerando a possibilidade de 

realização de espaços presenciais, porém, tudo foi reprogramado para espaços virtuais, e, por 

esse motivo, depois de pouco mais de um mês de preparação e formação interna, iniciei as 

atividades de mobilização social de forma virtual, em frente ao computador. Era estranho. 

Conheci pessoas a partir de quadradinhos, que às vezes tinham rostos que se mexiam, outras 

vezes eram fotos estáticas, mas muitas delas eram apenas bolinhas com a inicial do nome no 

meio. Que mobilização social era essa? Eu me perguntava. Falar em mobilização social 

sempre foi para mim sinônimo de atuação em campo, de organização conjunta, discussão. O 

tête-à-tête, o olho no olho e o ouvido atento. Mas entendi, nessa experiência pandêmica, que 

essa atividade pode ir para muito além disso.   

Toro e Werneck (1996) afirmam que “mobilizar é convocar vontades para atuar na 

busca de um propósito comum, sob uma interpretação e um sentido também compartilhados” 

(p.5). Ou seja, demanda a disposição das pessoas para escolherem algo que contamine todo o 

cotidiano.  

“Participar ou não de um processo de mobilização social é um ato de escolha. Por 

isso se diz convocar, porque a participação é um ato de liberdade. As pessoas são 

chamadas, mas participar ou não é uma decisão de cada um. Essa decisão depende 

essencialmente das pessoas se verem ou não como responsáveis e como capazes de 

provocar e construir mudanças.” (TORO E WERNECK, 1996, p.5) 

 

Assim, a mobilização não seria essencialmente presencial e, com o tempo, fomos 

construindo uma metodologia participativa, em que o povo pudesse escolher e de fato 

participar do processo de reparação dos danos. Para a tal primeira reunião de comissões13, eu 

 
12 Plano de Trabalho Aedas. Disponível em: https://aedasmg.org/wp-content/uploads/2022/01/AEDAS-

PLANO-DE-TRABALHO-_atualizar.pdf. Acesso em: 31/07/2022. 
13 As comissões de atingidos e atingidas foram criadas logo após o rompimento da barragem da Minas Córrego 

do Feijão, para que os grupos de pessoas atingidas pudessem se organizar e discutir conjuntamente as tratativas 

e negociações jurídicas do desastre.  

https://aedasmg.org/wp-content/uploads/2022/01/AEDAS-PLANO-DE-TRABALHO-_atualizar.pdf
https://aedasmg.org/wp-content/uploads/2022/01/AEDAS-PLANO-DE-TRABALHO-_atualizar.pdf
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me preparei muito, existia um roteiro do conteúdo específico para a condução daquele espaço. 

Foram convocados para essa reunião – além das pessoas das comissões de atingidos de 

algumas localidades da sede de Brumadinho – a minha coordenadora direta e mais um colega 

advogado da mobilização. Antes de distribuir o link da reunião para as outras pessoas, nós da 

AEDAS entramos na sala. Ao abrir as câmeras, vi esse meu colega advogado usando um terno 

elegante e logo o comparei com a minha camisa básica rosa. Não hesitei e, de pronto, desliguei 

a câmera e corri para vestir algo minimamente formal. 

Essa situação, apesar de parecer um mero detalhe engraçado, me fez refletir muito 

naquele primeiro momento. A assessoria técnica possui objetivos bem claros de atuação que, 

resumidamente, tratam da execução de estudos e processos participativos nas quais as pessoas 

atingidas tenham acesso à informação sobre o andamento da reparação, além da construção, 

nesses espaços, de propostas de atuação para a execução e efetivação da garantia dos direitos. 

Nesse sentido, a mobilização social possui um papel muito importante para a concretização 

desses objetivos, pois é ela a linha de frente do diálogo com as pessoas.  

Visualizar o terno me deixou confuso. Não que seja errado usá-lo para uma reunião, 

porém, de certa forma, esse simples elemento me fez duvidar das minhas capacidades técnicas 

para assumir um cargo profissional – uma questão normal em uma primeira experiência de 

emprego –, mas mais do que isso, me fez questionar sobre o método do trabalho que se 

iniciava ali, afinal de contas, um dos princípios básicos da mobilização social é a busca por 

um propósito comum, baseada na participação livre. Naquele momento, o trabalho virtual já 

era um entrave muito complexo para ser otimizado por escolhas que nos distanciavam ainda 

mais das pessoas. Contudo, negrito que o episódio do terno não se tratava de uma orientação 

institucional, apenas uma simples escolha pessoal de um trabalhador também em sua primeira 

reunião.   

As pessoas começaram a chegar na sala. Ouvi barulhos de notificação de entrada, 

como se fossem uma campainha. Por ser uma reunião de comissões das pessoas que moravam 

no centro de Brumadinho, não era esperada a presença de muitos atingidos, talvez umas seis 

ou sete pessoas. Entraram duas. Duas pessoas desconhecidas com suas carinhas nos 

quadradinhos do google meet.  

Já passavam das sete da noite, horário da reunião, e mais ninguém chegava. Prestes a 

iniciar o espaço, recebi uma mensagem privada da minha coordenadora me informando que 

uma das pessoas confirmadas para a reunião não estava conseguindo entrar na sala. Ela me 

passou o número de telefone, salvo como “Maria Comissão Centro”.  
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Naquele momento, tive o meu primeiro contato com Maria, também conhecida como 

Dos Anjos, Maria dos Anjos, ou simplesmente Dudu, apelido usado por todos que a 

conhecem. Porém, nunca me adaptei a esse apelido e talvez nós, da assessoria técnica, sejamos 

os únicos a chamá-la de Maria. Liguei para Maria e ela estava apreensiva, até mais do que eu. 

A expectativa dela para a reunião era tão grande quanto a minha, mesmo aquele não sendo o 

primeiro espaço em que ela participava, pois já havia comparecido em algumas outras 

reuniões presenciais e virtuais, em uma trajetória extremamente desgastante de luta pela 

reparação, iniciada em 2019.  

Ela não conseguia acessar a sala de reunião pelo seu pequeno computador, pois o seu 

celular não tinha mais espaço para acesso a mais um aplicativo. A reunião começou pelo 

google meet, mas eu e Maria ficamos em uma outra ligação de vídeo, numa busca desesperada 

pela entrada dela na sala de reunião. 

Enviei o link pelo whatsapp, mas ela não sabia acessar o whatsapp web para entrar 

pelo computador. Pedi o seu e-mail, mas ela também não tinha acesso. Então, a partir dessa 

chamada de vídeo pelo whatsapp, tivemos que fazer tudo do início. Eu a ensinei a entrar em 

seu e-mail, enviei o link pelo e-mail e, por fim, ela conseguiu entrar na sala de reuniões. Rimos 

muito durante esse processo, além de todo nervosismo. Porém, depois de pouco mais de dez 

minutos de reunião, Maria solicitou a fala e ao tentar abrir o microfone, não tinha autorização. 

E lá fomos nós, em mais um vídeo chamada para descobrir a configuração do computador que 

não permitia o funcionamento do microfone. Foi mais de meia hora até conseguirmos deixar 

tudo ajeitadinho, mas só chegamos ao final da reunião. Ela teve tempo apenas para se 

apresentar e se despedir.  

Essa situação com Maria contextualiza um pouco os percalços do trabalho no contexto 

pandêmico. Se, por um lado, a pandemia transformou as situações mais simples do nosso 

cotidiano em grandes dilemas, no caso das pessoas atingidas, elas já viviam em um contexto 

de desastre permeado por situações que foram ainda mais intensificadas com o tempo. A luta 

das pessoas atingidas era complexificada para além dos entraves técnicos comuns em 

contextos de conflitos ambientais ou de outras situações de desastre, como bem aponta 

Zucarelli (2018), onde as pessoas são colocadas em uma dinâmica de autorregulagem para 

atender normativas disciplinadoras que também suprimem a participação. Nesse caso em 

específico, as pessoas além de serem disciplinadas a falar de uma forma moldada, com um 

tempo determinado, muitas delas simplesmente não podiam falar por uma limitação que 

revela outras desigualdades sociais de acesso a meios tecnológicos, ou seja, o contexto 

pandêmico produziu desafios adicionais de outras ordens.  
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No entanto, todas essas dificuldades com Maria dos Anjos foram importantes para a 

minha inserção naquele grupo de moradores, algo que se assemelha à experiência de Geertz, 

na Briga de Galos em Bali. No capítulo “Um jogo absorvente: notas sobre a Briga de Galos 

Balinesa”, o autor conta que em sua passagem por uma aldeia balinesa, ele e sua esposa 

tiveram muitas dificuldades de inserção e interação com as populações locais que os tratavam 

com certo distanciamento e indiferença. Isso só se alterou quando o autor, atraído por uma 

Briga de Galos, atividade ilegal organizada pelos balineses, é surpreendido por uma incursão 

policial que colocou todas as pessoas em debandada, inclusive os próprios antropólogos que, 

institivamente, correram com o grupo de pessoas e se esconderam. A partir desse episódio de 

susto e tido como algo cômico por todos os envolvidos, há uma mudança na visão dos 

balineses sobre Geertz e sua esposa, pelo fato deles não acionarem suas condições de 

pesquisadores para se livrarem daquela conjuntura (GEERTZ, 1978).  

Saímos dessa reunião virtual frustradas/os, afinal, havia uma grande expectativa para 

aquele momento entre as duas partes. Contudo, foi a partir desse momento de estresse, 

frustração e pequenas pitadas de bom-humor de uma mulher empenhada, que eu e Maria nos 

conhecemos e iniciamos a construção de uma relação de cumplicidade, regada de muito 

compromisso e afeto, mas também ambientada em um jogo de interesses políticos. Um tipo 

de navegação social dialógica construída com o tempo, em que se inicia tanto a formação do 

sujeito assessor, quanto do grupo de atingidos e atingidas dos moradoras da rua de Maria, a 

Rua Amianto.  

 

 

O Grupo de Atingidos e Atingidas da Rua Amianto 

 

 Como já descrito, diante do contexto de pandemia, toda metodologia pensada para o 

trabalho da AEDAS precisou ser adaptada para um ambiente virtual, o que dificultava ainda 

mais a comunicação com as pessoas. As medidas sanitárias nos impediam de ter qualquer 

acesso presencial no campo e as relações criadas com pessoas antes da pandemia eram muito 

incipientes.  

A AEDAS foi escolhida como assessoria técnica pelas comissões e lideranças de 

Brumadinho, em votação no dia 19 de maio de 2019, mas só foi contratada e iniciou os 

trabalhos em janeiro de 2020, período em que a pandemia do coronavírus já estava instalada 

e as medidas sanitárias recomendavam isolamento social. Dessa forma, naquele primeiro 

momento, o trabalho da AEDAS se restringia ao contato com atingidos e atingidas que já 
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estavam organizados em comissões e movimentos sociais e a instituição possuía poucas 

pessoas contratadas para atuação.  

 Foi em junho de 2020 que a AEDAS de fato começou a atuação com um corpo técnico 

maior, contando com aproximadamente 40 mobilizadores/as em Brumadinho, que atuavam 

diretamente com as pessoas atingidas para a execução das metodologias participativas 

previstas no Plano de Trabalho, e foi nesse momento em que se avançou o contato com as 

pessoas14. A estratégia inicial utilizada foi de conseguir contatos de telefone do máximo de 

pessoas dos diferentes territórios da cidade, a partir das lideranças que acompanharam o 

processo de introdução do trabalho da assessoria. Nesse primeiro momento, cada mobilizador 

ficava responsável pelo diálogo com as pessoas de um determinado número de bairros ou 

comunidades rurais atingidas de Brumadinho.  

Um dos meus territórios de acompanhamento era o bairro centro, uma área urbana de 

Brumadinho, habitada por pessoas que, teoricamente, tinham um melhor acesso às redes de 

telefone e internet. A dinâmica era pegar um contato da região indicado pelas lideranças do 

território que já eram acompanhadas pela assessoria, ligar e pedir outros contatos de 

vizinhos/as, parentes, para a construção de uma lista com o maior número de pessoas 

possível.  

O intuito inicial dessa dinâmica se destinava a duas coisas principais:  à aplicação do 

Registro Familiar e à criação dos Grupos de Atingidas e Atingidos (GAA’s). O Registro 

Familiar foi uma metodologia utilizada pela AEDAS para iniciar uma conversa entre a 

instituição e as famílias atingidas, para uma primeira aproximação, explicação do papel da 

assessoria e levantamento das demandas iniciais das comunidades atingidas. Já os GAAs, 

basicamente, seriam grupos de whatsapp, onde estaríamos em contato direto com um pequeno 

número de pessoas de uma comunidade específica, para publicização de notícias e retirada de 

dúvidas. Periodicamente, seriam convocadas reuniões com esses grupos para debates sobre 

as decisões do processo de reparação; registro de danos, dúvidas e demandas das 

comunidades; publicização de resultados dos estudos; além do levantamento de propostas 

elaboradas pelas pessoas atingidas. 

Nessa atividade de busca de contatos para aplicação de registros e de criação dos 

GAAs é que recorro à Maria. A partir do dia em que nos conhecemos, iniciamos uma boa 

relação de troca e para minha sorte ela já era uma pessoa muito engajada e me ajudou muito 

 
14 Organização da Equipe Aedas no Paraopeba. Disponível em: https://aedasmg.org/equipes/ . Acesso em 

31/07/2022.  

https://aedasmg.org/equipes/
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nas minhas buscas. Logo após a reunião em que nos conhecemos, ela já me enviou uma lista 

de mais de 30 contatos de pessoas moradoras do centro que tinham interesse em integrar os 

espaços participativos da AEDAS. De pronto, fiz o registro dos contatos, iniciei as ligações e 

comecei a formação dos grupos de atingidos e atingidos do centro.  

No entanto, a categoria “moradores do centro'' pouco dizia sobre os contornos 

socioeconômicos dos atingidos e atingidas da localidade. Fiquei algum tempo nesse exercício 

de ligar, aplicar registro familiar e perguntar se as pessoas tinham interesse em participar dos 

nossos GAAs, até o dia da primeira reunião virtual. Para essa reunião, tínhamos que ligar para 

todas as pessoas que estavam em cada grupo de whatsapp, eram no máximo 25 por grupo, 

explicar os objetivos da reunião e perguntar se a pessoa tinha acesso à internet e familiaridade 

com o google meet. A grande maioria tinha acesso, mas poucos tinham internet de qualidade 

e quase ninguém sabia ao menos do que se tratava esse tal de google meet. Fizemos um grande 

esforço de produção de material didático para explicação das reuniões, das ferramentas que 

seriam utilizadas; produzimos vídeos tutoriais de como baixar o aplicativo no celular, mas os 

desafios eram imensos e tínhamos a compreensão de que o processo de aprendizado e uso 

para participação não esgotaria na primeira reunião. 

 Mesmo com tantas dificuldades, a reunião do “GAA Centro” foi marcada para às 19 

horas, do dia 14 de agosto de 2020, três dias após a primeira reunião de comissões. Essa foi a 

primeira reunião de GAAs que eu coordenei e para isso, contei com a ajuda de uma colega de 

trabalho. Abrimos a sala, espalhamos o link no grupo, mas só apareceram três pessoas, em um 

grupo de mais de trinta. Sabíamos de todas as dificuldades de acesso às plataformas, por isso, 

realizamos a reunião normalmente.  

Durante a nossa conversa, fui conhecendo mais aquelas pessoas dentro dos 

quadradinhos do google meet. Eram duas mulheres e um homem. Uma das mulheres se 

apresentou como filha de um comerciante local, moradora do bairro centro e apontava, em 

sua fala, demandas muito específicas sobre o trânsito local, sobre as questões econômicas da 

cidade, demandas muito apresentadas pelos moradores da zona urbana de Brumadinho.  

Por outro lado, o homem e a outra mulher se apresentavam a partir de uma experiência 

muito diferente. Primeiro porque os dois trabalharam durante a reunião. Ela estava com 

celular encostado em algum lugar de sua cozinha, enquanto fazia marmitas para vender e ele 

segurava o celular na mão, enquanto trabalhava como segurança, em algum lugar não 

especificado. Curiosamente, os dois apresentavam demandas bem diferentes da outra 

moradora, se diziam moradores da rua Amianto e trouxeram relatos sobre o dia do 

rompimento da barragem, em que tiveram que abandonar suas casas, por conta dos riscos da 
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chegada da lama, além dos inúmeros problemas que se intensificaram com o passar do tempo, 

principalmente pela proximidade da rua com o rio Paraopeba.  

Havia um contraste muito evidente nas falas, mas, naquele momento, diante do meu 

total desconhecimento sobre o território, intensificado por um ambiente virtual, a impressão 

era de que aquelas pessoas estavam falando de lugares diferentes, apesar de serem 

classificadas pela assessoria como “moradores/as do centro”. 

A reunião foi finalizada e um dia depois procurei Maria dos Anjos para conversar 

sobre o que tínhamos discutido. Ela não havia conseguido participar, dessa vez, por problemas 

com a conexão, mas em conversa por whatsapp, ela me apresentou de vez a rua Amianto e 

suas diferenças com o restante do Centro. A partir daquela conversa, após a primeira reunião 

de GAAs, os moradores e moradoras da rua Amianto solicitaram a criação de um GAA auto-

organizado pelas mais de 50 famílias que ainda moram na rua. 

Desde então, passei a conhecer um pouco mais da dinâmica desses moradores e 

compreendi que Maria dos Anjos não estava sozinha, era sempre acompanhada por muitas 

pessoas que se somavam na luta coletiva, de diferentes formas, de acordo com suas 

possibilidades. Pelos espaços de encontro serem reduzidos ao ambiente virtual, algumas 

pessoas não entendiam muito bem as discussões, mas expressavam a vontade de participar. 

Aquelas que não conseguiam acessar as salas de reunião, solicitavam ajuda para o vizinho, 

mesmo que fosse apenas para entrar e proferir palavras de bençãos para todos, como era o 

caso de dona Eva. Outras pessoas enxergavam nesses espaços a possibilidade de 

pronunciarem suas insatisfações, tristezas e raiva… Cada um nas suas casas, cercadas por 

crianças, pelas pequenas confusões e conversas cotidianas, pelos barulhos de televisão ou das 

vasilhas na cozinha.  

Nesse emaranhado de reuniões, conheci Márcia, companheira imprescindível de 

Maria dos Anjos, que no cuidado diário da casa, dos netos, do pai e dos bichos, sempre estava 

atenta a tudo que tangia o processo de luta pela reparação da rua Amianto. Maria e Marcia 

tornaram-se os símbolos de liderança do lugar:  as mulheres que me apresentaram à rua 

Amianto e apresentaram a rua para mim.  

Duas mulheres que, assim como tantas outras na história, protagonizam a luta social e 

o processo de auto-organização coletiva. Maristella Svampa (2015) define esse histórico de 

protagonismo feminino como um processo de feminización de las luchas, protagonizado, 

principalmente, pelas mulheres vindas dos setores populares. A autora destaca que, apesar das 

mulheres serem reconhecidas como protagonistas nas lutas sociais, havia ainda uma 

dificuldade de identificação dessas lutas como lutas feministas. Por isso, do ponto de vista da 
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autora, tal dificuldade pode ser comparada com o processo de ambientalização das lutas 

sociais, em que diferentes atores também possuíam dificuldades de se definirem como 

“ambientalistas” ou “ecologistas”.  

Apesar de Maria dos Anjos e Márcia não se identificarem explicitamente como 

mulheres em uma luta que também é feminista, não há como não destacar suas vivências, de 

cuidado com a família, com a casa, e tantas outros trabalhos diários invisibilizados, sem 

atentar para uma reflexão que destaque o recorte de gênero e à divisão sexual do trabalho 

criada pelo patriarcado, que historicamente essencializa, naturaliza e condena a mulher como 

cuidadora  

Alvarez e Oyarzún (2019) apontam que no contexto latino-americano é possível 

identificar alguns caminhos de interpretação dos repertórios de organização, ação coletiva e 

militância ambiental, no campo ecofeminista15. Uma delas se refere à necessidade de “mostrar 

a relevância da multiplicidade de formas de agenciamento das mulheres, muitas vezes 

invisíveis na participação pública em protestos ou em negociações com autoridades” (p.11 - 

tradução livre), pois “compreender as atividades realizadas diariamente pelas mulheres, 

permite entender como esse ativismo se mantém ao longo do tempo, em circunstâncias muitas 

vezes desafiadoras e isoladas.” (p.12 - tradução livre).  

Nessa medida, foi possível perceber que a partir das suas práticas e dificuldades 

diárias, Maria e Márcia, enquanto mulheres companheiras de luta, também foram articulando 

suas estratégias de resistência a partir de uma lógica de companheirismo que se estendia para 

a coletivização da luta do grupo da Amianto. Tornaram-se lideranças em um processo árduo 

de formação política, baseado em pensamentos e práticas comprometidos com a 

transformação social da sua localidade e que podem ser interpretados a partir de uma ética do 

cuidado, que considere as diversas jornadas de trabalho em que as mulheres são submetidas, 

mas que negrite a necessidade de que mulheres, homens e ecossistemas precisam ser cuidados, 

pois ecossistemas são finitos e corpos são vulneráveis (Herrero, 2013 apud Bolados et al, 

2018).  

 

 
15 “El lenguaje de valoración de las mujeres, enmarcado en la cultura del cuidado, tiende a expresar un ethos 

procomunal potencialmente radical, que cuestiona el hecho capitalista desde el reconocimiento de la 

ecodependencia y la valoración del trabajo de reproducción de lo social. En su versión libre de esencialismos, el 

ecofeminismo aporta una mirada sobre las necesidades sociales, no desde la carencia o desde una visión 

miserabilista, sino desde el rescate de la cultura del cuidado como inspiración central para pensar una sociedad 

sostenible, a través de valores como la reciprocidad, la cooperación y la complementariedad.” (SVAMPA, 

2015,p.127)  



53 

 

Conhecer em telas  

 

A rua Amianto está localizada geograficamente entre dois bairros distintos na cidade 

de Brumadinho, possuindo parte de suas residências registradas como bairro Pires – que 

possui características predominantemente rurais – e outra parte identificada como Centro, 

além de ser margeada de um lado pela linha férrea do trem e do outro pelo Rio Paraopeba. 

Esses fatores contribuíram para que as aproximadamente 50 famílias que residem nessa 

localidade fossem altamente afetadas pelo rompimento da barragem da Mina Córrego do 

Feijão, primeiramente pela chegada da lama de rejeitos através do rio e, posteriormente, pelo 

desdobramento do desastre.  

Porém, a primeira apresentação que recebi sobre o lugar veio a partir de prints do 

google maps, enviado por Maria dos Anjos.  

 

  

Figuras 6 e 7: Prints do whatsapp para apresentação da localização da Rua Amianto. Enviada por Maria dos 

Anjos, abril de 2020. 

 

Nessas conversas, Maria buscava me mostrar as particularidades da rua que naquele 

momento eram definidas como pertencentes ao centro da cidade, mas que para ela se 

distanciam completamente dos pequenos prédios comerciais, como ela evidencia na figura 6. 

Além da figura 6 em que constata essas diferenciações, chama atenção a imagem de satélite 
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do google maps, figura 7, onde ela traça a localização exata do início da rua (seta azul), 

cercado por uma mata (delimitada pela linha azul) que separa a rua da região central de 

Brumadinho (seta verde), reforçando a proximidade com o rio Paraopeba, que sempre foi 

pontuada pelos moradores e moradoras, e da extensão da rua em direção ao Pires (seta 

vermelha).  

Para fins de análise, trago ao trabalho esses prints para evidenciar um pouco desse 

início de construção de relações, a partir de uma lógica que, durante muito tempo foi 

expressivamente combatida por diversas metodologias antropológicas. Uma visão superficial, 

aérea, que pouco diz sobre os territórios, apesar de, nesse caso, as imagens estarem sempre 

acompanhadas pelas histórias de Maria dos Anjos.  

Para mais, essa estratégia de aproximação16 demonstra uma outra e recente atividade 

antropológica, a partir de alternativas digitais, que não necessariamente ativa metodologias de 

pesquisa em terra firme. É importante pontuar isso porque estender as metodologias 

antropológicas para uma prática em campo virtual,  não significa corromper a Antropologia, 

mas torna-se uma possibilidade de revitalização da etnografia às relações sociais atuais, a 

partir da “possibilidade do encontro com uma série de dados, os quais, isolados, podem 

parecer insignificantes, mas que juntos, conforme Mauss inspira a pensar, seguem a 

representação da concentração de uma série de princípios e valores” (FERRAZ e ALVES, 

2017, p. 6). 

Pensando em um contexto pandêmico, tal dinâmica de pesquisa baseada em um campo 

virtual gera novas possibilidades e desafios. O método etnográfico permite uma produção 

adaptável que se adequa às diferentes situações sociais que se apresentam à uma produção 

científica. Louise Faria (2021) ao tratar da sua experiência etnográfica na pandemia, evidencia 

o fato de o trabalho de campo ser fundante da etnografia enquanto método de pesquisa, pois 

é a partir das experiências vividas que o pesquisador se conecta com o outro e constrói a 

própria teoria etnográfica. Por outro lado, a autora também negrita que o próprio método 

etnográfico demanda uma matriz metodológica flexível e adaptável às mais diversas situações 

empíricas e isso é ainda mais necessário atualmente, diante das significativas mudanças 

sociais, principalmente, com as limitações impostas pela pandemia (FARIA, 2021).  

Conhecer a rua Amianto em meio à pandemia de COVID-19 foi uma um grande 

processo de admiração, tanto pela ligação emocional construída ao longo do tempo com esse 

 
16 Nesse momento de diálogo com Maria dos Anjos e de aproximação com os moradores e moradoras da Rua 

Amianto, ainda não havia intenções de pesquisa, pois exercia, naquele momento, um lugar de trabalho. Porém 

o olhar antropológico sobre essas situações já era acionado nessas experiências.  
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grupo de moradores, mas também pela possibilidade de presenciar um momento de grande 

esforço e adaptação em um novo ambiente de vida, um tipo de navegação social virtual em 

que as pessoas passaram a agir e moldar seus ambientes sociais em constante diálogo com a 

forma com que um ambiente social inteiramente novo se movia e agia sobre suas 

circunstâncias de vida (VIGH, 2009).  

Nos primeiros meses de trabalho virtual, o que antes era apenas uma foto de google 

maps, foi adquirindo outros formatos. Mesmo que limitado a uma tela de celular ou 

computador, eu me vi adentrando na vida desse grupo de pessoas. Nas primeiras reuniões dos 

GAA da Amianto, Maria dos Anjos enfrentou muitos desafios comuns à grande parte das 

pessoas que participavam dos espaços virtuais promovidos pela assessoria: o acesso. Maria 

tinha um celular de baixa qualidade e utilizava em sua casa um aparelho repetidor de sinal wi-

fi que melhorava o acesso à internet que ela utilizava da casa do filho, seu vizinho. Em certo 

momento desse período de intensas reuniões, esse aparelho parou de funcionar e para garantir 

sua participação, Maria passou a ir até a casa do filho para utilizar o sinal de internet. No 

entanto, nesse período, as orientações sanitárias de proteção ao COVID-19 eram bastante 

rigorosas para aqueles que, como Maria e seu filho, as seguia. Por isso, a família estava com 

muito receio desse contato direto para acessar à internet dentro de casa.  

Maria dos Anjos, é uma mulher negra de 58 anos que está sempre se movimentando, 

não só para suas lutas enquanto uma agente social, mas em sua labuta diária na sua casa, onde 

mora sozinha com seus bichos e plantas. Nasceu em Malacacheta, norte de Minas Gerais e foi 

para Brumadinho com 5 anos de idade. Ela já possui um histórico de atuação social, 

participava da Pastoral da Criança e Pastoral da Terra em Brumadinho, hoje é técnica de 

enfermagem, ecoterapeuta, artesã e lidera projetos sociais para idosos e pessoas com 

deficiência, esbanjando sempre a sua vontade de ajudar as pessoas. 

Quando eu era menorzinha, eu era a pessoa de ir pra mina pra ajudar a lavar 

as vasilhas, ajudava os vizinhos da mãe lá, inclusive esse meu sobrinho, esse 

meu afilhado que morreu na lama né, na Vale, a minha comadre, a gente tava 

sempre ajudando ela a encher os tambor de água, lavando vasilha pra ela. 

Foi aí que ela me deu o menino pra batizar, pra ser madrinha dele. Eu sempre 

gostei de ajudar as pessoas, e a gente não pensava em dinheiro[...] A gente 

ajudava por solidariedade. (Maria dos Anjos, entrevista em fevereiro de 

2022).  
 

O seu receio maior naquele momento de ida para a casa do filho para acessar a internet, 

era com o seu neto, recém-nascido. Pude presenciar vários momentos em que ela aparecia na 

câmera com máscara, bastante desconfortável com a situação que, além de envolver todo o 

medo de contágio pelo vírus, se somava com certo constrangimento de estar na casa do filho 
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até às 21 ou 22 horas da noite, quando as reuniões eram mais extensas, pois seu filho 

trabalhava cedo no dia seguinte, ela me dizia.  

Mas essa não foi a única situação íntima que pude observar nesse tempo de trabalho 

pandêmico. Trouxe o exemplo de Maria dos Anjos, mas ele se repetia em cada uma das 

famílias acompanhadas, principalmente pelo fato da maioria das pessoas que participavam das 

reuniões serem mulheres. Muitas vezes alguém esquecia um microfone aberto e vazava vozes 

de crianças, cachorro latindo, barulho de cozinha, pois muitas dessas mulheres trabalhavam 

enquanto me ouviam falar.   

Lembro muito bem de dona Eva – uma senhorinha que sempre me atendia com uma 

voz doce, me abençoando em todos os áudios que me enviava – sempre sentada na sua mesa 

da cozinha, acompanhando a reunião enquanto jantava, às vezes pedia licença para tomar o 

remédio, outras demonstrava muito cansaço pelo estender das horas, mas nunca saiu de 

nenhuma reunião antes do final. Ficava o tempo todo atenta às informações que eram passadas 

e, mesmo diante das dificuldades de entender tudo que havia sido discutido, sempre se 

despedia muito agradecida a cada um dos que ainda permaneciam na sala do google meet.  

Essas situações das reuniões do GAA da rua Amianto, apesar de serem bastante 

pontuais, pois aconteciam esporadicamente – talvez uma vez por mês para discutir alguma 

decisão ou informações sobre o processo judicial do desastre – proporcionaram experiências 

intensas de intimidade com essas pessoas. De certa forma, eram experiências face a face, 

intermediadas por telas, mas que permitiam outras configurações de trabalho, muito diferentes 

de outras experiências que tive como pesquisador.  

Comungo muito com as reflexões trazidas por Louise Faria (2021) sobre suas 

experiências de trabalho de campo durante a pandemia, quando ela relata que, nesses espaços 

da videochamada, as pessoas se mostravam mais abertas ao compartilhamento de suas 

histórias íntimas porque se sentiam dentro de seu elemento (FARIA, 2021), ou seja, dentro 

das suas casas, onde não existe, necessariamente, uma presença física que possa gerar algum 

tipo de desconforto ou desconfiança. As pessoas se apresentavam em recortes de falas e 

imagens, ou seja, tinham controle sobre o que queriam repassar, impossibilitando, inclusive, 

a observação do ambiente, da linguagem corporal ou do que estivesse nas entrelinhas das 

situações que seriam possíveis de observar em um ambiente presencial.  

Essa dinâmica de trabalho virtual possibilitava outras formas de conhecer as pessoas 

moradoras da Rua Amianto, pois, pensando a linguagem como um ponto central para o fazer 

antropológico, foi muito importante perceber as formas com que essas pessoas habitavam as 

diferentes plataformas digitais em que dialogávamos. Se no google meet existia a 
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possibilidade de conhecer uma vida íntima, mas muito recortada, ainda assim era uma 

plataforma de difícil acesso, que muitas das famílias não conseguiam utilizar. Outras que até 

entravam nas reuniões, não ligavam as câmeras e muito menos abriam o microfone para falar. 

Além de tudo, tratava-se de reuniões que, por mais que fossem pensadas metodologias 

participativas, atentando a uma linguagem popular para tradução de questões técnicas, ainda 

assim eram reuniões. Existia o momento de escuta e o momento de fala, apesar de não haver 

um tempo determinado. Além de tudo, sempre havia uma pauta que direcionava todas as 

discussões.  

Por outro lado, o grupo do whatsapp permitia um contato diário e muito mais livre 

para essas pessoas se expressarem. Foi nesse acompanhamento que eu fui entendendo ainda 

mais a história de um coletivo, pois enquanto dona Eva deixava suas mensagens de bom dia 

ou nos abençoando, Maria dos Anjos, Márcia e outras mulheres moradoras, aproveitavam o 

grupo como um canal de compartilhamento de denúncias e histórias do passado e do presente 

da rua, as quais pude entender ainda mais nas experiências de terra firme, a partir do 

afrouxamento das recomendações sanitárias da pandemia.  

 

A Amianto em terra firme 

 

Em dezembro de 2020 realizei um trabalho de campo físico, ainda no âmbito da 

assessoria, mas aquela foi a minha primeira experiência presencial com os moradores e 

moradoras da rua Amianto. De manhã realizei a aplicação de alguns registros familiares com 

moradores que ainda não acompanhavam o trabalho da assessoria e aproveitei para realizar 

alguns convites para a reunião do GAA que ocorreria presencialmente naquele mesmo dia, à 

noite. 

Chamo essa experiência como a Amianto em “terra firme” porque, de certa forma, 

tudo que eu sabia sobre aquele lugar, se materializou de diferentes maneiras na minha 

observação. Durante todo meu acompanhamento na AEDAS como mobilizador da rua, 

busquei me aprofundar em todas as informações do lugar que me eram passadas diariamente 

no grupo de whatsapp. Mas, pisar em terra firme é diferente. As pessoas se sentem mais livres 

para conversar. Para falar de outros assuntos que não sejam aqueles previamente acordados 

em uma pauta de reunião. Aquilo de fato era um encontro com Maria dos Anjos, Márcia e as 

outras pessoas que participavam do nosso GAA.  

Pensei muito nessa experiência horas antes do início da reunião, enquanto realizava os 

convites nas casas daquelas pessoas. Ouvi algumas vezes a frase “que prazer em te conhecer 
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pessoalmente” e isso me fez refletir muito sobre toda a trajetória passada antes desse momento 

pessoal. Afinal, seis meses de uma relação virtual, de contato diário e muitas vezes íntimo, se 

tratava de algo impessoal? Que tipo de relação foi construída? Me perguntava.  

A terra firme representa isso: o concreto, o físico. O olho no olho. O indivíduo 

inteiramente presente. O pé no chão. De certa forma, eu ainda era um desconhecido para 

aquelas pessoas. Pensando nisso, mudando um pouco a pauta da reunião do GAA, iniciei o 

espaço pedindo para que as pessoas contassem histórias e lembranças sobre a rua, pois eu 

também queria ter prazer em conhecer pessoalmente a rua Amianto. Nesse dia, algumas 

pessoas relataram sobre a tranquilidade que era a rua antes do rompimento da barragem; sobre 

o uso do rio Paraopeba para pescar e nadar. Maria dos Anjos destacou os pés de mangas 

centenárias na mata próxima a linha do trem e lembrou de Dona Noêmia, uma das primeiras 

moradoras da rua, que, segundo ela, era uma mulher fantástica que sabia contar todas as 

histórias desde o início do lugar. Porém, tudo foi dito de forma muito breve, pois, apesar da 

abertura que uma reunião presencial pode proporcionar, aquele ainda era um espaço com 

tempo determinado e a minha relação com aquelas pessoas, ainda estava enviesada pelo meu 

trabalho na assessoria.  

A partir do momento em que defino a rua Amianto como o lugar de pesquisa, proponho 

à Maria e Márcia, uma nova conversa, para que eu pudesse conhecer de forma mais 

aprofundada o lugar e de forma menos direcionada ao desastre. Nessa conversa então, elas me 

contaram um pouco mais da rua, antes do rompimento da barragem de janeiro de 2019.  

Márcia: Eu sempre vivi aqui nessa rua mesmo, como diz, praticamente a 

minha infância foi lá nos Pires [comunidade vizinha], mas a minha vó vivia 

aqui, minha mãe foi criada aqui e a maioria dos meus filhos. E, assim, aqui 

é meu ponto de referência, porque eu não tenho outro lugar que eu falo 

assim que eu morei, sempre foi aqui. Eu sou uma pessoa que nunca fui de 

viajar, conhecer muitas coisas, meu negócio é aqui mesmo, ficar quieta. E a 

rua então pra mim é desde a minha infância né. [...] brincava de jogar bola, 

jogar queimada né, brincava de esconder. Era o tempo todo, todo dia a gente ficava 

jogando queimada pra rua, mas não era bonitinha assim não, viu?! A rua era uma 

estrada de terra que durante anos e anos ia desbarrancando. Depois veio a fase 

adulta, eu tive minhas filhas, minhas filhas umas tão aqui até hoje também, 

assim é meus netos né, que são criados aqui. 

Ilklyn: Mas vocês vieram pra cá por quê? Sua mãe comprou uma casa, como 

foi? 

Márcia: Era assim: minha avó tinha uma pessoa, uma tal de uma mulher que 

tinha esses lotes, e essa mulher deu a vó pra tomar conta, só que ela nunca 

mais voltou, aí minha avó tomou posse, ficou com elas e dividiu os lotes 

com os filhos. [...] Aí minha mãe tinha o lote dela, o meu tio tinha dois lotes, 

uns tinha mais, outros tinham menos e por aí vai… 
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Ilklyn: E aí todo mundo ficou morando ali nessa parte de baixo? 

Márcia: Nessa parte, é. Apesar que tem a Gessi também, a Gessi é como se 

fosse parente da gente, mas é mais é vizinha.  

(Entrevista com Márcia e Maria dos Anjos, fevereiro de 2022)  

 

Maria chegou à Amianto depois e teve uma trajetória de vida diferente até chegar à 

casa onde reside atualmente. Essa casa, ao contrário da Márcia, está localizada na parte de 

cima da rua, do outro lado da linha férrea, casas que anteriormente pertenciam aos 

funcionários da Rede Ferroviária, empresa que era responsável pela linha, em Brumadinho.  

Maria: Então, é... eu vim pra cá, porque a minha irmã veio morar aqui e aí 

eu tava em processo de separação né? Não tinha lugar pra ficar. Eu queria 

largar o marido lá com casa e tudo e queria ir embora né? Ai, e como não 

tinha jeito de eu arrumar uma outra casa, essa casa aqui tava abandonada, 

ela tava não tinha nem porta mais, sabe? [...] Aí... a minha filha sempre vinha 

pra cá fazer trabalho e tudo mais, quando ela saiu daqui essa casa ficou 

muitos anos parada, e aí ela foi se tornando um lugar que o pessoal 

aproveitava né, com vandalismo. Aí na época quando eu fui separar, aí até 

perguntei onde era, como que a gente faria né? Aí me informaram que era lá 

em Juiz de Fora, que a gente tinha que ir lá pedir autorização, eu pedi. Aí 

mudei pra cá, aí aqui... 

Ilklyn: Pediu autorização pra quem? Era uma empresa? 

Maria: Na Rede, essa casa era da Rede. Aí pedi autorização lá e vim embora 

pra cá, em 98. Aí vim com meus meninos. Meu cunhado que arrumou a 

fiação elétrica pra mim, tudo que eu precisava de ajeitar, eu que fazia. O 

chão aqui era vermelhão né, aí eu lembro que eu mantinha esse piso assim, 

brilhando! Enceradinho! Aí vim pra cá com meus menino, continuei 

trabalhando, aí os menino ficava aqui, e... Tô ai até hoje. Sempre quando eu 

precisava trabalhar fora, assim, pra fora de Brumadinho, quando eu não 

achava serviço aqui, eu ia, até meus menino casaram. Depois fui pensar "eu 

vou ter que ir embora pra cá, vou ficar trabalhando fora não, muito longe, 

porque agora eu tenho que tomar conta da casa" depois que meus menino 

casaram. 

 (Maria dos Anjos, entrevista em fevereiro de 2022) 

 

 Nas falas de Maria e Márcia, é possível observar a maneira pela qual a rua Amianto se 

estabelece, muito relacionada a dois elementos fundamentais para a constituição do lugar: o 

rio e a linha férrea. No trecho excerto da fala de Márcia, ela não especifica o local onde começa 

a construção das casas da sua família, mas a sua casa, dos seus irmãos, do pai e até a casa onde 

sua avó, dona do terreno repartido, estão situadas muito próximos ao rio Paraopeba. Apesar 

de não revelar os motivos pelas quais a sua avó saiu dos Pires para morar em Brumadinho, é 

certo que o destino para construção de uma moradia na beira de um rio revela, de certa forma, 

uma situação de segregação social que é muito mais evidenciada em grandes centros urbanos, 

mas também é presente em cidades como Brumadinho.  
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 Apesar de não ser o propósito deste trabalho uma pesquisa sobre o perfil 

socioeconômico dos moradores/as dessa localidade, até porque não existem dados oficiais 

específicos do grupo, a maioria dessas pessoas possui uma renda fixa baixa ou muito baixa. 

São predominantemente pessoas negras, exercendo trabalhos nos setores de serviços, em 

terceirizadas, ou em trabalhos domésticos e informais, como é o caso de Márcia e Maria dos 

Anjos.  

  Ao adentrar por algumas das casas da parte baixa, não há nada muito diferente com 

relação às estruturas. Cada casa é de um jeito, algumas mais simples, outras menos. No 

entanto, o que chama atenção é o fato de todas apresentarem elementos que revelam uma 

afinidade com o rio, tendo-o como parte de um quintal para o plantio de hortas e frutíferas e 

para criação de bichos. Também se tornam pontos centrais de contemplação, pois as casas 

costumam ter uma varanda nos fundos, onde comumente as visitas são recebidas.  

 Para além dessa função de bem-estar e de uso, o rio contribui ainda para algo que 

Márcia expressa em sua fala, da rua como seu ponto de referência. Pois, ao dizer isso, ela 

atribui à rua Amianto um sentido de lugar, dando-lhe o significado de “suporte do ser no 

mundo como referenciais que tornam os homens [e mulheres] sujeitos de seu tempo'' 

(Delgado, 2006). O rio é parte da rua, ditou, inclusive, a sua infância, a infância dos seus 

filhos, netos; a vida dos seus tios pescadores, e das suas tias que penavam muito para cuidar 

das crianças malinas.  

Márcia: [No rio] a gente pescava, meus tios pescavam. E na época meus tios 

pegava era aqueles mandi grandão. Meus tios por parte de mãe, eles sempre 

usavam esse rio pra pesca, né? Houve uma época também que a gente nem 

podia chegar perto do rio que tomava uma coça, minha mãe se pelo menos 

sonhasse que a gente tava na beira do rio era couro, ficava com as perna toda 

cheia de marca de vara. Aqui no fundo [de casa] não tinha jeito de entrar 

não, mas ali no areal era tipo uma ilha, era muito bonito o rio lá.[...]  É, 

assim... era o lugar mais fundo mesmo, tinha que ficar na beira. Aqui agora 

nessa parte onde eu moro ali, já uns bons tempo depois que eu passei a morar 

nessa casa, aí nós já pegava o rio, dava aqueles cascai bonito. A gente 

pescava, a gente entrava.  Nas épocas de calor os meninos ficavam 

brincando, a gente aproveitou bastante. Cresceu aí, na beira desse trem aí. 

[...] Mas eu tenho lembrança da infância também, onde a gente aproveitava, 

porque os tios, a gente ia quando os tio podia ir, porque era muito perigoso, 

igual eu falo, na época a gente apanhava pra não poder ir, mas sempre tinha 

aquelas escapadas né, que a gente fazia muita bagunça, coisa errada, mas o 

couro era certeiro. Aproveitava bastante, mas apanhava. Mas como diz, era 

bem mais tranquilo né, hoje em dia, a gente entende o quê que os pais e as 

mães da gente falava quando a gente vai lidar com filho, neto né. Foi uma 

geração totalmente diferente. Mas é uma lembrança muito boa desse rio, hoje 

em dia não tem nem mais graça.  

(Marcia, entrevista em fevereiro de 2022) 
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Os rios possuem histórias e fazem parte das relações de sociabilidade de um 

determinado povo ou comunidade que se relaciona a ele. Os moradores e moradoras da 

Amianto sempre tiveram o rio Paraopeba como um elemento central de difusão de seus 

modelos sociais, na medida em que proporcionou atividades de cunho econômico, como a 

pesca, o cultivo agrícola nos quintais, ou mesmo da promoção do lazer. Nessa localidade, 

além da grande parte das pessoas fazerem uso dos quintais para a produção agrícola de 

consumo doméstico, há também trocas e comercialização desses produtos, o que marca uma 

dinâmica de proximidade e laços de solidariedade do grupo, além de contribuir para a 

soberania alimentar e econômica das famílias. A atividade pesqueira, para além de uma função 

econômica, também era praticada como uma alternativa de lazer que se aliava aos banhos de 

rios e às brincadeiras das crianças, como revelam as imagens a seguir:  

 

  
Figura 7Figuras 8 e 9. Adultos e crianças da rua Amianto tomando banho e pescando no rio Paraopeba, 

antes do rompimento da barragem. Fonte: Arquivo pessoal de Márcia, sem data. Envio em julho de 2020. 

 

Meu menino, ele, desde que eu mudei pra cá, tinha ali na frente um areial, 

né, agora até parece que tá desativado, mas meu menino tinha que cumprir a 

obrigação dele aqui em casa primeiro pra depois ir jogar bola. Então rapidão, 

ele tinha que lavar as vasilhas dele, ou que seja arrumar um quarto, ou que 
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seja lavar um banheiro, porque eu sempre trabalhei, então ele tinha que fazer 

o serviço. Aí ele arrumava correndo e saia aquela procissão de meninos, eles 

vinha desde o início da rua ali oh, juntava os menino do Natan, os de Dedé, 

os menino de Pedro, aí eles ia, cada lugar que eles passava pegava um [...] E 

ia pra brincar lá [no areial]. E lá eles, além de brincar, finalizavam com um 

banho no rio! Aí eu falei "cê não entra naquele rio, viu? não entra de jeito 

nenhum. O rio é perigoso" e ele "não, mãe, só tô lá jogando bola!". Quando 

eu olhava na pele dele assim, aquele trem tudo fubendo, sabe? Que a gente 

via que ele tinha entrado na água.  

(Maria dos Anjos, fevereiro de 2022)  

 

A própria imagem dos banhos dos rios e a existência do areial como um lugar de lazer 

para as crianças, revela a territorialidade expressa na confluência das pessoas com as águas. 

O areial marca um lugar de memória dos ritmos diferenciados das dinâmicas dos moradores 

e evidencia a dimensão temporal do território. Nessa medida, se torna evidente o quanto as 

trajetórias dessas pessoas e suas vivências perto do rio vão dando profundidade aos 

significados inscritos na paisagem, a partir das práticas que se repetiam nesses espaços de 

sociabilidade que constituíam suas vidas.  

Todos esses elementos apresentados, promovidos a partir da interação com o rio, são 

fundamentais para a constituição das identidades do grupo, das estratégias de vida dessas 

pessoas, além da memória e do próprio afeto com o lugar. Se caracterizam como componentes 

centrais da produção do lugar, enquanto modos da vida, constituídos por associações 

relativamente estáveis, histórias relativamente conhecidas e compartilhadas, e espaços e 

lugares reconhecíveis e coletivamente ocupados (APPADURAI, 1996).  

“A partir dessa perspectiva que se torna possível imaginar uma interpretação 

alternativa do lugar. Nessa interpretação, o que dá a um lugar sua especificidade não 

é uma história longa e internalizada, mas o fato de que ele se constrói a partir de 

uma constelação particular de relações sociais, que se encontram e se entrelaçam 

num focus particular. [...] Trata-se, na verdade, de um lugar de encontro. Assim, em 

vez de pensar os lugares como áreas com fronteiras, ao redor, pode-se imaginá-los 

como momentos articulados em redes de relações e entendimentos sociais, mas onde 

uma grande proporção dessas relações, experiências e entendimentos sociais se 

constroem numa escala muito maior do que costumávamos definir para esse 

momento como o lugar em si, seja uma rua, uma região ou um continente. Isso, por 

sua vez, permite um sentido do lugar que é extrovertido, que inclui uma consciência 

de suas ligações com o mundo mais amplo, que integra de forma positiva o global e 

o local. (MASSEY, 2000, p.184) 
 

Contudo, a rua Amianto, enquanto um lugar, não se define apenas a partir do uso dos 

rios. Em seu relato, Maria dos Anjos aciona outros elementos que direcionam sua 

compreensão da rua enquanto uma comunidade tradicional ribeirinha.  

Aqui, eu falei... nós podemos ser caracterizados como uma comunidade 

tradicional ribeirinha porque nós temos todas as características. Primeiro 

que, como Márcia falou, veio a mãe dela, depois vieram os parentes, né? 
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Igual dona Noêmia, veio Iraci, veio essa turma toda. [...] Aí, isso já tem 

quantos anos?!  Tanto a dona Noêmia, como nós aqui… oh, igual cê vê, esses 

pé de manga, esses pé de jabuticaba, eu me lembro de quando eu era 

pequenininha, eu era novinha desde quando eu mudei pro bairro Bela Vista, 

porque aqui atrás tinha um caminho, a gente passava por ele [pra ir pra lá], 

era onde eu chupava jabuticaba, ali todo mundo chupava jabuticaba. E eu 

falo "eu nunca cerco lá e deixo cercado" porque eu quero que todo mundo 

continue pegando jabuticaba lá igual eu peguei um dia, sabe? Da pessoa 

saber "não, tem pé de jabuticaba ali, eu vou lá chupar jabuticaba". E porque 

é tradição aqui da rua, isso é uma tradição, faz parte da história da rua, todo 

mundo chupando da jabuticaba lá, não vai ser eu agora que vou interromper 

né, pelo contrário, eu tenho o maior carinho em deixar que continuem. Essa 

jabuticaba que fez parte da minha história. Porque talvez fosse muito mais 

difícil pra mim achar jabuticaba em outro lugar, mas aqui nos fundos tinha 

à vontade. Isso porque como tinha morador, as crianças brincavam muito lá, 

carregava lenha e tudo. Com certeza a jabuticaba entrava pela boca e depois 

ficava lá na mesma terra. 

 (Maria dos Anjos, entrevista em fevereiro de 2021) 

A fala apresentada por Maria apresenta um caráter de produção do lugar, fruto de ações 

de sujeitos, com determinados sentidos. “O lugar está em movimento, assim como estão os 

sujeitos/grupos que lhe dão sentidos. Pode ser mobilizado, reconfigurado, deslocado, 

transformado, ‘multiplicado’, inclusive suas bases e referências territoriais. Inventado, 

reinventado e desdobrado em outros sentidos e formas” (NOGUEIRA, 2018). “Ele é 

absolutamente não estático. Se os lugares podem ser conceituados em termos das interações 

sociais que agrupam, então, essas interações em si mesmas não são coisas inertes, congeladas 

no tempo: elas são processos. (MASSEY, 2000, p.184) 

 Paul Little (2002) aponta que a noção de lugar pode se expressar também a partir dos 

valores diferenciados que um determinado grupo social atribuiu aos diferentes aspectos do 

seu ambiente. “A noção de pertencimento a um lugar agrupa tanto os povos indígenas de uma 

área imemorial, quanto os grupos que surgiram historicamente numa área através de processos 

de etnogênese e, portanto, contam que esse lugar representa seu verdadeiro e único 

homeland.” (LITTLE, 2002, p.11).  

Então, eu acredito que pode ser, tem que ser considerado [diferente] porque 

o centro é o centro, só tem comerciante e casas de pessoas com alta renda. 

Então é o centro de Brumadinho pra lá, e aqui é simplesmente uma 

comunidade ribeirinha, nós não temos características sociais nenhuma que 

se compare ao centro da cidade. Nós temos tanto a questão social porque nós 

aqui somos todos assim, é... a gente pode considerar baixa renda, a gente 

sobrevive do quintal, sobrevivia do quintal né, todo mundo plantava, tanto 

acerola, como taioba, nossa! Lá no meu lote era, (eu falo meu lote lá onde 

eu tô construindo), porque lá é dos meus menino, não é meu não. Mas as 

folhas de taioba que eu tinha mais ou menos um metro, contando assim, eu 

tinha foto disso, aqueles folhão de taioba. Aí tinha taioba que é uma coisa 

muito gostosa, é... amora, tem até hoje né, tem muito pé de amora. Então a 
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maioria aqui sempre colheu. E galinha também, a maioria tem galinha nos 

quintais. Porque é uma coisa tradicional, a gente sobrevivia, pegava galinha 

lá fresquinha pra matar, então não precisava comprar, elas ficavam pastando 

lá nas moitas de bambu. Era assim tudo muito mais simples.  

(Maria dos Anjos, fevereiro de 2022).  
 

Ser de um lugar não exige necessariamente uma identidade ligada à raça ou etnicidade, 

mas sim, a uma forma com que esses sujeitos se relacionam com um espaço físico 

determinado. Como bem aponta Escobar (2001), há de se reconhecer que lugar, corpo e 

ambiente se integram; que os lugares reúnem coisas, pensamentos e memórias em 

configurações particulares; e esse lugar, é caracterizado pela abertura e não por uma 

autoidentidade unitária. “Do ponto de vista antropológico, é importante destacar a localização 

de todas as práticas culturais, que decorre do fato de que a cultura é transportada para os 

lugares pelos corpos – os corpos são cultuados e, inversamente, encenam práticas culturais. 

A identidade pessoal e cultural está ligada ao lugar;” (p.143 - tradução livre).  

Diversas trabalhos e abordagens antropológicos destacam os esforços dos grupos 

sociais para construírem suas identidades, a partir de alternativas criativas que 

instrumentalizam condições externas para novas tentativas de construções políticas de suas 

identidades e territórios (OLIVEIRA, 1998; ALMEIDA, 2010). De fato, a questão 

interessante nesses trabalhos é como as pessoas mobilizam politicamente noções de apego e 

pertencimento para a construção de identidades individuais e coletivas, incluindo os conflitos 

que essas mobilizações podem acarretar com os interesses políticos e econômicos mais 

amplos (ESCOBAR, p.149)  

 Apesar de Maria dos Anjos acionar o termo ribeirinho para caracterização da 

coletividade na qual ela se insere, o que ela busca é exatamente o reconhecimento da 

legibilidade de uma identidade específica que se amplia à medida em que o grupo passa a se 

relacionar com o universo jurídico/institucional do desastre – que, em certa medida, reconhece 

as especificidades desses povos – mas se baseando em seus próprios processos de 

territorialização (ALMEIDA, 2010). Segundo Alfredo Wagner de Almeida, essa expressão 

busca compreender as estratégias com que territórios de pertencimento foram sendo 

construídos politicamente a partir das mobilizações por livre acesso aos recursos básicos em 

diferentes regiões e em diferentes tempos históricos 

“O processo de territorialização é resultante de uma conjunção de fatores, que 

envolvem a capacidade mobilizatória, em torno de uma política de identidade, e um 

certo jogo de forças em que os agentes sociais, através de suas expressões 

organizadas, travam lutas e reivindicam direitos face ao Estado. As relações 

comunitárias neste processo também se encontram em transformação, descrevendo 

a passagem de uma unidade afetiva para uma unidade política de mobilização ou de 
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uma existência atomizada para uma existência coletiva. A chamada “comunidade 

tradicional” se constitui nesta passagem. O significado de: “tradicional” mostra-se, 

deste modo, dinâmico e como um fato do presente, rompendo com a visão 

essencialista e de fixidez de um território, explicado principalmente por fatores 

históricos ou pelo quadro natural, como se a cada bioma correspondesse 

necessariamente a uma certa identidade. A construção política de uma identidade 

coletiva, coadunada com a percepção dos agentes sociais de que é possível assegurar 

de maneira estável o acesso a recursos básicos, resulta, deste modo, numa 

territorialidade específica que é produto de reivindicações e de lutas. Tal 

territorialidade consiste numa forma de interlocução com antagonistas e com o 

poder do estado” (ALMEIDA, 2010, p.203) 

Para mais, o fato de Maria dos anjos identificar a rua Amianto como comunidade, 

aponta para uma estratégia do que Partha Chatterjee (2004) define como política dos 

governados, para “dar à forma empírica de um grupo populacional os atributos morais de uma 

comunidade” (ibid., p.135). Nesse caso, o que configuraria a rua Amianto enquanto uma 

comunidade? Não só Maria dos Anjos, mas a própria Márcia e outras pessoas do grupo, 

reforçam, acionam e atualizam essa noção, a partir das identidades e dos sentimentos de 

pertencimento ao lugar, seja nos elementos já apresentados de ligação com o rio; seja os laços 

de parentescos e vizinhança; mas, também a um outro elemento chave para sua configuração: 

a linha férrea. Ou seja, acionam a identidade e o pertencimento também no contexto do 

conflito, frente às forças antagônicas, o que demonstra que não é apenas uma prévia afinidade 

biológica ou mesmo cultural que define a chamada comunidade da Amianto. Antes, é a 

ocupação coletiva de um pedaço de terra - um território claramente definido no tempo e no 

espaço, e sob ameaças e conflitos constantes (CHATTERJEE, 2004) 

Lembro-me muito bem das inúmeras vezes em que Maria relatou sobre a proximidade 

da sua casa com a linha do trem da Vale e do barulho ensurdecedor que ela ouvia. Certa vez, 

traduziu essa sensação em um texto.   

 

O TREM APITA 

 

Como é difícil a Arte de Dormir. Brumadinho teve um grande desastre, o 

rompimento da Barragem. Depois disso, nada foi igual. O sono demora pra chegar, 

muitas vezes precisa ser forçado com medicamento. Em média de 20/20 minutos o 

trem apita e o barulho tão ensurdecedor entra na mente e de forma brusca faz 

despertar e até provocar uma surdez, devido aos decibéis acima do limite, num 

estado de repouso da mente. O trem sempre passou no centro da cidade, após o 

rompimento não é mais igual. Passa com mais rapidez, são mais viagens pra lá e pra 

cá, e o apito que antes não existia, noite adentro se tornou um tormento, uma tortura 

diária. Ansiedade, estresse, angústia, por não poder dormir. Enfim, não tem caminho 

a procurar para resolver a questão. O ideal seria diminuir a velocidade e não apitar 

à noite, já que não se pode impedir que passem a noite toda trançando pra lá e pra 

cá.  (Maria dos Anjos, via whatsapp, 19/02/2021)   
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A realidade narrada por ela é ainda mais chocante de perto. Sua casa fica há 

aproximadamente três metros de onde o trem passa. Nesses momentos, não é possível manter 

uma conversa a menos de um metro, pois nada se escuta além do barulho do trem passando 

pelos trilhos. De fato, o trem não chegou depois da rua, mas a rua se constitui também a partir 

dele. Como abordado anteriormente, a rua Amianto é dividida em dois lados, a parte de baixo 

na beira do Paraopeba, que se estende e termina próxima ao Pires, e a parte de cima foi se 

constituindo em consequência da construção da Estação Ferroviária de Brumadinho.  

Praticamente toda a cidade de Brumadinho se formou a partir da construção da Estação 

Ferroviária, pela empresa Rede Ferroviária, em 1917. Essa estação foi construída juntamente 

com o trecho da Linha Férrea do Paraopeba, que ligava a Estação de João Ribeiro à Belo 

Horizonte, permitindo o trânsito direto, sem baldeações, entre as capitais de Minas Gerais e 

Rio de Janeiro. No mesmo ano, foram inauguradas as Estações de Fecho do Funil, Ibirité, 

Gameleira, Sarzedo, Belo Vale e Jatobá. As estações de Moeda, Souza Noschese e Inhotim 

foram inauguradas em 1919, 1925 e 1934, respectivamente, concluindo a criação do Ramal 

do Paraopeba.  

Todas essas alterações espaciais da localidade geradas pela inauguração desse grande 

complexo ferroviário culminaram na criação do município de Brumadinho, em 1938 – que 

anteriormente pertencia ao município de Bonfim na qualidade de distrito – pelo grande boom 

de pessoas se mudando para a localidade, principalmente em busca de oportunidades de 

trabalho, e que passaram a residir em seu entorno (BECHLER e BECHLER, 2019). Nesse 

mesmo período, a atividade de mineração se desenvolveu de maneira acelerada e intensa na 

região, uma vez que a construção do ramal e das estações ferroviárias passou a interligar 

distritos e povoados do município de Brumadinho e seu entorno, entre si, e com a região 

metropolitana de Belo Horizonte, facilitando o deslocamento das pessoas e o transporte do 

minério de ferro. (BECHLER e BECHLER, 2019).  

Não é possível afirmar com certeza a motivação que levou a avó de Márcia a construir 

uma casa na beira do rio e ao lado da Estação. Já a casa onde Maria dos Anjos reside, pertencia 

à Rede Ferroviária que construiu várias residências próximas à estação para os seus 

funcionários e, como já abordado anteriormente em sua fala, foram muitas as circunstâncias 

que a levaram a residir ali. No entanto, o que procuro observar é que, independentemente das 

motivações que culminaram na residência dessas pessoas nesse lugar, a linha férrea também 

é um fator central que cria ou, de certa forma, potencializa a necessidade de formação do 

grupo frente aos problemas que são experienciados em conjunto.  
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No caso da rua Amianto, é possível notar o estabelecimento desse sentimento coletivo, 

a partir da condição enquanto moradores beira-linha e da forma com que passam a se organizar 

perante isso. Um grande exemplo narrado por Maria, trata da luta dos moradores/as para a 

construção de um muro de proteção do trem.  

Então, quando eu mudei pra cá, eu vi o problema dessa terra, que era muita 

poeira. A estradinha era bem mais estreita porque ela ia estreitando ali, era 

tipo um beco mesmo, pouquinha, bem pequena. Aquela terra, aquele 

cascalho escorregadio, e aí ficava nessa luta. Aqui não era um muro, era 

dormente escorado. Os dormentes em pé assim. Porque primeiro era um 

barranco, aí depois a Rede fez uns dormente fora a fora [...] E os dormentes 

foram enfraquecendo. Então tinha pontos que tinha os dormentes em pé e 

tinha outros que aqueles dormente tava assim muito precário, a gente via 

que aquele trem ia desmoronar a qualquer hora. [...] E mesmo assim não era 

na extensão da rua toda não. A maior parte era barranco mesmo. [...] Aí eu 

comecei a ver aquela situação lá e falei assim: "Não, nós precisamos tomar 

uma decisão, precisamos dar um jeito nisso" aí, na época, não tinha esse 

negócio assim de mobilização, de todo mundo fazer abaixo assinado, essas 

trenhada não. Na época, a gente mais era ir atrás mesmo e resolvia. Ai eu 

chamei... tinha um rapaz que era vereador, aí eu chamei ele e falei assim 

"Oh, será que tem como cês ir lá com a sua máquina tirar umas foto 

profissional pra nós? Porque eu quero uma reunião na câmara, aí eu vou 

levar essas fotos e vou lá mostrar como é que a nossa rua tá". [...] Acho que 

isso foi em 2007, se não me engano. Eu tenho aí, tenho até jornal da época. 

Aí eles vieram, fizeram a reportagem, o Valdir tinha o jornal aqui,  A Gazeta. 

Aí esse Valdir pegou e registrou. Na época, eu já era meio invocada, meio 

abelhinha né, tipo assim, tava ferroando, tava mexendo aqui com o enxame, 

mexeu comigo também. Aí eu chamei o Valdir, ele tirou foto, pôs no jornal, 

aí ele falou assim: “óh, o pessoal da rua amianto acabou com Antônio Bone 

[prefeito da época]". Tirou foto da dona Custódia jogando água com o 

regadorzinho que ela tinha, sabe? Aí no dia, eu marquei e falei assim "oh 

gente, nós vamos na câmara municipal pra falar sobre isso". No dia pedi a 

palavra, as fotos tava tudo impressa, tudo colorida né, aí fui distribuindo pra 

cada vereador e aí falei: "Olha, essa é a situação da nossa rua, aqui tem muita 

criança brincando, tem uma senhora idosa aqui em frente, bem em frente. 

Aqui passa gente, o único caminho que o pessoal dos Pires tem pra passar, 

nós não temos nem um passeio do lado de lá, a gente só tem esses dormente 

aí, que tá em tempo de cair. Antes da gente vim aqui, cês não sabiam de nada 

não, agora hoje em dia se acontecer desses dormentes tombar e matar 

alguém ali, a culpa vai ser suas, que vocês estão conscientes, agora cês 

sabem da história". Aí mostrei as fotos, a prefeitura começou jogar pra MRS 

[responsável na época pela linha férrea], a MRS jogava pra Rede Ferroviária 

e a Rede jogava pra cima da prefeitura. Mas só que com um mês,  eles já 

começaram as obras, aí quem fez a obra foi a MRS, não foi a prefeitura não. 

Mas eles falaram que foi parceria, entraram em acordo aí, não sei se a 

prefeitura deu um dinheiro e a MRS executou a obra. Aí fez o muro de fora 

a fora. (Maria dos Anjos, fevereiro de 2022)  

Nessa medida, é possível constatar uma condição de margem dessas pessoas (DAS E 

POOLE, 2008), anterior ao rompimento da barragem, que permite explicitar a constituição do 

grupo enquanto uma comunidade política (DAS, 1997), ao entenderem a importância da 
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coletividade e de um espírito político mútuo, para resistirem aos desafios do grupo, saindo de 

um cotidiano de margem, submissão e silenciamento. Enquanto gente beira-linha, essas 

pessoas se encontram em uma condição de margem, num lugar de muitas incertezas, mas de 

necessidade de movimentação. A gente é unido sim, porque às vezes se uma tem um problema, 

às vezes até a questão da rua mesmo, a outra ajuda... Unido a gente é mesmo, e as outras 

pessoas, a gente vai tentando só achegar (Márcia). Nota-se que essa construção de 

coletividade da rua Amianto parte, em grande medida, de Marcia e Maria dos Anjos. Elas são 

as lideranças que, como diz a própria Márcia, fazem as outras pessoas se achegarem. 

A situação da construção do muro e da linha do trem são apenas exemplos de situações 

vivenciadas por esse grupo de moradore/as ao longo dos anos. Antes do desastre, essa 

população já vivia em um contexto de exclusão social, promovida pela ausência de ações 

efetivas do Município, como a falta de saneamento básico, de políticas de prevenção a 

enchentes e de pavimentação das vias públicas. Também já vivia os percalços produzidos 

pelas atividades da mineração e se movimentavam em torno dessas questões. Mas, logo após 

o rompimento da barragem de rejeitos da empresa Vale S.A., a dinâmica de vida dessas 

pessoas da rua Amianto foi alterada bruscamente. 

Como um momento de “quebra do cotidiano”, o rompimento da barragem e seus 

desdobramentos, quer dizer, o desastre, se torna um elemento central para o acionamento de 

novas práticas políticas do grupo, uma vez que obriga as comunidades afetadas a se 

confrontarem com as instituições político-burocráticas que conduzem o processo de 

reparação. Veena Das (1995) aponta que em casos como esse o Estado, ou qualquer que seja 

a instituição burocrática atuante no caso, assume a responsabilidade de reconhecer as 

comunidades atingidas e atuar a partir dos seus interesses. Tal dinâmica resulta em conflitos, 

em que as racionalidades institucionais se diferem dos valores e noções das comunidades, que 

passam a ser incitadas a atuarem a partir de estratégias próprias.  

Diante do desastre, novas condições de violência são provocadas e, consequentemente, 

novas estratégias e noções de identidade são acionadas. A própria identidade de atingidos e 

atingidas surge com uma forma de identificação política para o reconhecimento de direitos. 

Importante ressaltar que a identidade de atingido não parte de uma compreensão 

estigmatizadora e aglutinadora de pessoas em uma categoria fechada. É certo que isso também 

existe, principalmente quando se trata de situações institucionalizadas, inerentes a esses casos. 
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Porém, ser atingido denota um outro significado quando é dito de uma perspectiva de 

transformação, a partir da inserção dos sujeitos na luta política.  

Maria: E você vê que a Clarinha né, que é da filha da Márcia, já tá seguindo 

o mesmo rumo dela, que já tá engajada na luta comunitária. Cê vê aquele 

tiquin de menina, pequenininha daquele jeito, mas uma menina inteligente 

né, Márcia? Uma benção de Deus, solidária [...] Ela foi numa reunião lá, 

num lugar lá, tinha uma Aedinhas17 lá, ai eles fizeram lá uma ciranda e a 

Clarinha falou tão bonito, mas ela pegou o microfone debulhou aquela figura 

ali, ela falou do trem que incomodava, falou da lama, falou do rio que perdeu 

tudo. A Clarinha é uma menina hiper consciente, sabe? Isso tudo eu já 

acredito que é pela caminhada que ela vê da Márcia, sabe? Então, assim, 

porque se for pensar nas dificuldades, né Márcia? Não faz nada. [...] É tudo 

por uma causa só, é tudo por nossa comunidade e por nós também né Márcia, 

que isso ajuda a gente a manter em pé, porque se... eu te garanto! Se não 

fosse essa luta comunitária, eu não abriria as portas da minha casa, eu estaria 

numa depressão violenta. (Maria dos Anjos, fevereiro de 2022). 

 

 Nesse trecho, quando Maria diz que a luta a ajuda a se manter de pé, ela aciona o fator 

político como essencial para a continuidade da sua vida. Márcia utiliza dessa mesma luta para 

inserir a sua neta e formá-la. Assim, o que se evidencia é a maneira com que o desastre 

transforma identidades sociais em diferentes direções. A própria noção de comunidade, que 

já era acionada pelos moradores da rua Amianto, também vai ganhando novas formas na 

medida em que ações vão sendo tomadas e o grupo, que já é historicamente vulnerabilizado, 

passa a sofrer com novos processos de vulnerabilização.  

Neste aspecto, o próximo capítulo tratará dessas novas formas de ação que surgem a 

partir de novas violências causadas ou intensificadas pelo desastre, que ressignificam os 

sentidos das pessoas e, consequentemente, das comunidades. Porque, como aponta Veena Das 

(1995) a violência não é somente destruição, mas ela também desloca os sujeitos para uma 

atmosfera constante de reivindicação de justiça, o que possibilita a criação de comunidades 

políticas.  

 

 

 

 

 

 

 
17 Espaço exclusivo das crianças nas reuniões presenciais realizadas pela assessoria técnica. Na ciranda se busca 

trabalhar o lúdico das crianças e envolvê-las no processo de compreensão e participação do levantamento de 

danos do desastre. Além disso, é uma estratégia que possibilita a participação das mães, pais e responsáveis nos 

espaços participativos construídos pela Aedas.  

Ver: https://aedasmg.org/ciranda/ . Acesso em: 17/06/2022 

https://aedasmg.org/ciranda/
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CAPÍTULO 3 

 

A NAVEGAÇÃO SOCIAL NO DESASTRE 

 

O dia que sofre e luta em conjunto 

 

 Não há como iniciar qualquer reflexão sobre vivência no contexto do desastre em 

Brumadinho, sem antes tratar da luta travada pelos familiares de vítimas fatais, como se 

identificam as pessoas que perderam parentes no desastre. Foram 272 mortes geradas pelo 

rompimento da barragem, entre trabalhadores e moradores que estavam na região de Córrego 

do Feijão, naquela tarde de sexta-feira. Na rua Amianto, a pauta dos familiares de vítimas 

fatais não é algo central para a luta dos moradores da rua. Porém, não há como fugir dessa 

discussão em Brumadinho. Lá, qualquer morador ou moradora perdeu alguém muito próximo 

e qualquer que seja o enfrentamento por reparação, ele começa em função da memória dos 

que se foram.  

 

“Meu filho tinha ido trabalhar lá [na Vale], e só não morreu porque Deus o 

encaminhou a levar um documento até a outra mina. Meu afilhado morreu, 

minha sobrinha teve a frente do caminhão lambida pela lama que vinha na 

direção dela. A cunhada do meu filho morreu e estávamos juntas uns 15 dias 

antes, o cunhado de minha filha e vizinho nosso também morreu, os amigos 

quase todos de meu filho que eu conhecia e convivia conosco desde crianças. 

Morreram os filhos de amigas que estavam desesperadas, todos amigos de 

muitos anos. Enfim, um pesadelo que parece não ter fim.” (Maria dos Anjos, 

whatsapp, 22/05/2021) 

 

 Todas as pessoas residentes da cidade possuem um parente ou amigo vítima fatal. 

Quando comecei a acompanhar o caso, percebi que o diálogo sobre a morte era algo inerente 

em qualquer conversa com os moradores, que desde o rompimento convivem com um luto 

coletivo. A morte se tornou algo quase que onipresente na cidade. Em uma dessas minhas 

conversas, uma moradora me disse que não importava em que lugar ou qual assunto, qualquer 

conversa em Brumadinho terminava em morte (anotações de campo, 2020).  

E era assim, um diálogo iniciava de uma forma, chegava no tema do rompimento, nas 

dificuldades enfrentadas na cidade e terminava em algum depoimento sobre a perda de uma 

pessoa amada. Foram 272 vítimas fatais numa cidade do interior onde basicamente todo 

mundo conhece alguém que morreu. Esse sentimento coletivo de perda era tão forte que a 
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impressão que eu sentia nos diálogos era que qualquer dificuldade vivida pela população, de 

certa forma, era diminuída diante da perda das vidas. Quase como se houvesse uma culpa caso 

fosse feita qualquer outro tipo de reclamação sobre as outras dificuldades inerentes ao 

desastre.  

 Em ‘Vozes de Chernobyl’, Svetlana Alexievich narra a sua experiência na primeira 

visita ao local e conta que ali “a morte se escondia por toda parte, mas era um tipo diferente 

de morte, com uma nova máscara. Com aspecto falso” (ALEXIEVICH, 2016, p. 36), pois 

tudo parecia estar no lugar, em perfeito estado, o que não era verdade.  

“Na minha primeira visita à zona, os jardins floresciam, a relva jovem brilhava 

alegremente à luz do sol. Os pássaros cantavam. Um mundo tão… tão familiar. O 

meu primeiro pensamento foi que tudo estava no lugar, tudo era como antes. A 

mesma terra, a mesma água, as mesmas árvores. As formas, as cores e os aromas 

eram eternos e ninguém seria capaz de modificá-los. Mas já no primeiro dia me 

explicaram que não se deve arrancar flores, que é melhor não se sentar na terra e 

tampouco beber a água dos mananciais. À tardinha, observei os pastores conduzindo 

o rebanho cansado ao rio; as vacas, ao se aproximarem da água, imediatamente 

retrocediam. De algum modo intuíam o perigo. E os gatos, me diziam, deixaram de 

comer os ratos mortos, que se amontoavam no campo e nos pátios. A morte se 

escondia por toda parte, mas era um tipo diferente de morte, com uma nova 

máscara. Com aspecto falso (ALEXIEVICH, 2016, p. 36. Minhas ênfases) 

 

A morte estava em todos os lugares por conta da contaminação radioativa gerada por 

aquele desastre. Em Brumadinho, pelo contrário, parecia que não havia outro assunto, tudo 

aparentava estar fora de ordem e a morte era sempre evidenciada. Logo na entrada, o letreiro 

com o nome da cidade apresentava os rostos das vítimas:  

 

 

Figura 8 Figura 10: Letreiro da cidade com fotos das vítimas do rompimento. Romaria dos 3 anos de 

rompimento. 25 de janeiro de 2022. 

As fotos das vítimas fatais foram colocadas neste local pelos familiares, muitos deles 

organizados na AVAVRUM, uma associação criada para lutar em defesa dos direitos dos que 
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sofreram com a morte de parentes no rompimento. No dia 25 de cada mês, algumas dessas 

pessoas se unem nesse local, em memória às vítimas, e nos dias 25 de janeiro de cada ano, se 

organizam em diferentes atos, eventos, romarias, procissões e no que for possível para 

evidenciar suas pautas e a saudade dos que se foram. 

Numa perspectiva antropológica, em casos traumáticos como esse, a ritualização 

coletiva pelas chamadas “comunidades de memória” (TURNER, 1982) só passa a ser 

realizada quando a passagem da experiência da catástrofe passa a ser vivida como uma 

experiência de redenção, ou seja, quando ela consegue associar as noções de superação e de 

sobrevivência às experiências vivenciadas na catástrofe. A experiência do Holocausto, por 

exemplo, foi ressignificada pelos sobreviventes em rituais de comemoração, a partir do 

estabelecimento de monumentos públicos e privados, nas elaborações artísticas e literárias do 

povo judeu e concretizado em experiência de redenção a partir da criação do Estado de Israel, 

em 1948 (SILVA, 2017, p.3). 

Em Brumadinho, mesmo que uma pessoa não seja familiar direta de uma das 'joias', 

como costumam se chamar as vítimas fatais, em resposta ao discurso do diretor da Vale que 

em 2019 dizia que a Vale era uma joia para o Brasil, os vínculos a essas pessoas que morreram 

são sempre evidentes. Parece que qualquer morador que vivia na cidade em 25 de janeiro de 

2019, desde então, também passou a ser um familiar de vítima fatal.  

Em 25 de janeiro de 2022, Maria dos Anjos, se preparando para a ida à III Romaria 

pela Ecologia Integral em Brumadinho, contou um pouco desse sentimento de dor pela perda 

das pessoas próximas a ela e ao seu filho. Ao mostrar algumas fotos de sua família, ela se 

deparou com uma imagem do time de futebol dos amigos do seu filho e muito emocionada, 

contou:  

“Não dá pra gente esquecer. Não dá pra achar que esse luto vai passar um 

dia, porque todos eles eram de dentro da nossa casa. A festa de casamento 

do meu filho tinha todos eles lá. Todos. Ele olha o álbum e diz: "Oh mãe, de 

todos só sobraram dois.”. Quando é uma pessoa, às vezes você chora ali 

num cantinho e pronto, mas como são muitos, você já pensa de novo. [Dia 

25 de janeiro] é um dia que a gente sofre por a gente e pelas outras mães, 

pelas outras famílias”  

(Maria dos Anjos, 3 anos de lula e luto, 5 de janeiro de 202218)  

 

No caso de Brumadinho, a experiência do desastre não se transformou em experiência 

de redenção. Primeiro porque ainda não foram encontrados os corpos de todas as vítimas 

 
18 Documentário AEDAS. 3 anos de Luta e Luto.  

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=nsYgkokvgYI&t=192s&ab_channel=Aedas Acesso em: 

10/05/2022  

https://www.youtube.com/watch?v=nsYgkokvgYI&t=192s&ab_channel=Aedas
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fatais. As buscas por esses corpos ainda continuam sendo realizadas e famílias permanecem 

aflitas para conseguirem, ao menos, velar e enterrar as pessoas que perderam e que amam. 

Para mais, ainda há uma gigantesca luta para o reconhecimento dos danos e garantia dos 

direitos das populações atingidas, além de persistirem as constantes violações que continuam 

tornando aguda a experiência do desastre.  

Contudo, as múltiplas vozes conjuntas de atingidos e atingidas apontam para a 

existência de uma memória traumática coletiva que dita os eventos de 25 de janeiro e os 

caracteriza de certa forma como "aniversários com o desastre” (SILVA, 2017, p.6). Nesse 

caso, essas pessoas não formam uma comunidade de superação e não há um rito de passagem 

efetivado, como não há um renascimento do contexto de morte trazido pelo desastre. A 

vivência coletiva da data do rompimento evidencia a característica do desastre que persiste e 

demonstra a importância desses dias para uma luta que é travada o ano inteiro e que, mesmo 

diante das inúmeras divergências, demandam por uma organização coletiva desses grupos de 

pessoas.  

 

As geografias do desastre: identidades reguladas e forjadas 

 

Logo nos primeiros dias do desastre, iniciam-se também as tratativas institucionais de 

emergência sobre os danos. No dia 6 de fevereiro de 2019, foi realizada a primeira audiência 

pelas Instituições de Justiça, para tentativa de conciliação entre as pessoas atingidas e a Vale. 

Em 14 de fevereiro foi realizada a segunda audiência de conciliação em que “as partes estavam 

chegando em um bom entendimento sobre assessoria técnica, doação, pagamento ou sustento 

emergencial dos envolvidos, sendo que a natureza e a correta classificação é [era] objeto de 

negociação” (MPMG, MPF, DPU, DPEMG, 2019).   

Nessa dinâmica, já se iniciava também, para as pessoas vítimas do desastre, o processo 

para ‘aprender a ser atingido’, numa dinâmica angustiante, em que as pessoas são interpeladas 

por regras, categorias, expectativas e um cotidiano completamente alterado por agentes 

externos (ZHOURI et al, 2016; ZHOURI et al, 2018). 

 

“Simultaneamente às rupturas e à desestabilização produzidas pelo rompimento da 

barragem, há a necessidade forçada de aprender a lidar com as novidades 

burocráticas, administrativas e legais [...], além dos problemas muitas vezes típicos 

da constituição e da atuação das organizações de representação" (ZHOURI et al, 

2018, p. 33-34)  

 

Nessas primeiras tratativas de negociação, a Vale negou-se a reconhecer direitos 

básicos e historicamente reconhecidos, impondo algumas limitações como a discriminação de 
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pessoas atingidas, ignorando os danos causados fora dos limites geográficos que a própria 

empresa pretendia definir; limitação temporal injustificada da verba destinada à criação do 

que seria o auxílio emergencial; além de limites para a contratação e atuação das assessorias 

técnicas.  (MPMG, MPF, DPU, DPEMG, 2019).   

Diante desse contexto de negociação e de negativas da Vale, em 20 de fevereiro de 

2019 é instaurado o auxílio emergencial para as pessoas atingidas pelo desastre no Paraopeba. 

Na audiência, foi acordado que todas as pessoas que possuíssem comprovação de residência, 

até a data do rompimento da barragem de Córrego do Feijão, teriam direito ao recebimento 

dos valores, a partir dos seguintes critérios: 1) Atendimento integral para o município de 

Brumadinho ou 2) Outras comunidades com distância de até 1 Km do leito do Rio Paraopeba 

até a cidade de Pompeu, na represa de Retiro Baixo. Para todos os casos, se aplicou o valor 

de 1 salário-mínimo mensal para cada adulto, 1/2 salário-mínimo mensal para cada 

adolescente; 1/4 salário-mínimo mensal para cada criança, estabelecendo um prazo de um ano 

de pagamento.   

Em 28 de novembro de 2019, em audiência, o auxílio emergencial foi prorrogado por 

mais 10 meses, no entanto, manteve-se a integralidade do valor do pagamento apenas para as 

pessoas atingidas das comunidades classificadas pela Vale como ‘Zona Quente’, sendo elas: 

Córrego do Feijão, Parque da Cachoeira, Alberto Flores, Cantagalo, Pires e nas margens do 

Córrego do Ferro-Carvão, além daqueles atingidos participantes de algum programa de apoio, 

desenvolvido pela Vale S.A., independente da comunidade de residência. Nessa nova 

definição, as pessoas atingidas das demais comunidades contempladas com o auxílio 

emergencial passaram a receber 1/2 salário-mínimo mensal para cada adulto, 1/4 salário-

mínimo mensal para cada adolescente; 1/8 salário-mínimo mensal para cada criança.  A partir 

dessa definição institucional de “Zona Quente”, se inicia uma nova discussão política entre as 

instituições envolvidas no caso e as populações atingidas.  

É importante destacar a expressão “Zona Quente”, surge a partir de um termo técnico 

do Corpo de Bombeiros, previsto no procedimento padrão do serviço operacional e instruções 

técnicas operacionais que classifica as zonas de trabalho de atuação. Segundo a Instrução 

Técnica Operacional 01, as zonas de trabalho são classificadas em três (quente, fria e morna) 

e o tamanho de cada uma é determinado pela complexidade da ocorrência. A terminologia 

objetiva orientar a missão e organizar as equipes de trabalho, determinando áreas delimitadas 

que garantam segurança, controle dos níveis de risco e que promovam a coordenação dos 

recursos operacionais.  
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A definição da “Zona Quente”, é uma avaliação circunstancial determinada pelo maior 

nível de risco, e recebe atenção especial pelo nível de cuidado na circulação de pessoas e a 

necessidade de preservação das circunstâncias, inclusive para viabilidade das investigações e 

buscas pelas vítimas desaparecidas, que ainda seguem. Ou seja, a Zona Quente foi 

determinada a partir do chamado “epicentro do desastre”, área onde está localizado o sinistro, 

que existem os maiores riscos, onde as equipes atuam no resgate de pessoas. 

De fato, a dinâmica dessas comunidades classificadas como Zona Quente foi alterada 

de imediato após o rompimento. Casas, equipamentos públicos e igrejas foram utilizados 

como pontos de apoio para o Corpo de Bombeiros e brigadistas; a destruição da entrada do 

Parque da Cachoeira/Parque do Lago via Alberto Flores e da ponte levou à criação de rota por 

dentro da comunidade do Tejuco, que, por três meses, se tornou a via principal de locomoção 

e escoamento e rota de evacuação. Outro ponto que merece destaque é o deslocamento forçado 

pelo qual passaram muitas pessoas diante da destruição de muitos imóveis pela lama, fazendo 

com que famílias inteiras fossem alocadas em pousadas e moradias provisórias. 

 É evidente que, dadas as dimensões do desastre e o longo período necessários para as 

manobras das equipes de resgates e busca pelas joias, o termo “Zona Quente” ganhou um 

destaque, inclusive do ponto de vista midiático. No entanto, as novas definições 

institucionalizadas de Zona Quente a partir do Auxílio Emergencial inauguraram, naquele 

momento, uma divisão das comunidades entre Zona Quente e talvez uma “não Zona Quente”? 

A partir dessa medida, fica evidente que o termo foi apropriado pela Vale para estabelecer 

categorias que, na prática, estabelece, de uma forma bastante arbitrária, um tratamento 

discriminatório entre pessoas atingidas de uma mesma região. 

Amparadas pelas reflexões de Baviskar, Oliveira, Zhouri e Motta (2020) refletem 

sobre as ‘cartografias do poder’ presentes em contextos de licenciamento ambiental de 

grandes empreendimentos. As empresas responsáveis por essas obras, ao produzirem o 

ordenamento, a discriminação dos espaços e a racionalização do uso dos mesmos, elaboram 

“estratégias de legibilidade e administração das realidades sociais, ao mesmo tempo em que 

operam como um mecanismo de conformação dessas realidades, discriminando espaços, 

prescrevendo e legitimando usos, traçando fronteiras e produzindo novas hierarquias. 

(OLIVEIRA, ZHOURI, MOTTA, 2020, p.12). 

 Ana Flávia Santos (2014) tendo como referência os entrelaçamentos de decisões 

administrativas de alguns processos de licenciamento ambiental, fala dos “jogos de mostrar e 

esconder”, em que empresas definem “geografias dos empreendimentos” que se tornam 
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práticas ocultadoras de territorialidades locais, como o caso do complexo minerário Minas-

Rio, em que a construção de uma mina, um mineroduto de aproximadamente 525 km de 

extensão e um porto teve o seu licenciamento fracionado em três etapas.  Esse fracionamento 

determinou o licenciamento das três estruturas separadamente, iniciando pela estrutura menos 

impactante – o mineroduto –, reforçando a imprescindibilidade das outras duas (ibid., 2014) 

“A ‘geografia do empreendimento’, ela própria ocultadora das territorialidades locais, é 

ficcional em vários sentidos, inclusive no que a projeta como dimensão a se realizar somente 

quando da instalação, condicionada e fiscalizada, do empreendimento.” (ibid., 2014, p.107) 

A referência posta pela autora é o licenciamento ambiental, mas a lógica acionada em 

Brumadinho no contexto da reparação, segue a mesma geografia, a mesma “economia da 

verdade” que, “circularmente, produz efeitos de poder: hierarquiza, ordena, qualifica e 

desqualifica. Por esses mesmos efeitos, essa economia da verdade se inscreve, por sua vez, no 

direito, sendo, os discursos autorizados do saber, cada vez mais chamados a atuar como 

discursos árbitros. (SANTOS, 2014, p.113)  

Ocorre que, ao longo do tempo, a Vale foi incluindo outras comunidades à 

integralidade do auxílio emergencial e, por consequência, ao reconhecimento como 

pertencentes à Zona Quente, considerando regra própria, pois não há nenhuma decisão judicial 

ou documentação oficial que indique os critérios para novas inclusões. Observando este 

cenário, as assessorias técnicas, por diversas ocasiões, solicitaram a relação e os métodos 

utilizados pela Vale que justificassem a definição das comunidades nessa categoria, mas 

nunca obtiveram acesso. Conforme constatado por relatos do território, essas definições 

sempre foram desconhecidas. Aparentemente, de modo unilateral, a Vale S.A. aplicou 

critérios para além dos acordos realizados no âmbito do processo judicial, sem que ficasse 

evidenciado, nem mesmo para as pessoas atingidas, a metodologia colocada, considerando as 

divergências de tratamento entre pessoas que, em tese, se encontravam em condições 

equivalentes.   

Na área urbana de Brumadinho, por exemplo, foram incluídos alguns bairros da cidade 

para o recebimento integral do valor do auxílio, o que fez com que as pessoas atingidas 

criassem especulações que provocaram, inclusive, conflitos locais. Nos diálogos com os 

atingidos e atingidas da Rua Amianto foi possível constatar uma grande insatisfação sobre as 

diferenças dos valores do auxílio emergencial pagos pela Vale, principalmente pelo fato da 

rua terem moradores registrados em dois bairros diferentes, Centro e Pires, em que pessoas 

atingidas do primeiro bairro passaram a receber metade do valor atribuído ao auxílio, enquanto 
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os moradores do segundo permaneceram com o valor integral. Tal diferenciação, além de criar 

certa inconstância dos valores pagos para atingidos da rua – uma vez que alguns recebem 50% 

e outros 100% –, criou também conflitos entre os atingidos e atingidas desses bairros, que 

disputam entre si o direito ao reconhecimento de suas vulnerabilidades advindas do desastre, 

uma vez que não eram reconhecidos de forma integral pela Vale.  

Dessa forma, essas “estratégias político gerenciais” podem ser lidas como práticas de 

regulação e condução das populações e territórios atingidos de Brumadinho, utilizando de 

racionalidades específicas e ações coordenadas de saber e poder que geram novas realidades 

sociais (OLIVEIRA, ZHOURI e MOTTA, 2020). Portanto, por conta desse reconhecimento 

institucional pela categoria, as pessoas atingidas passam a forjar a identidade Zona Quente 

enquanto uma bandeira de luta para o acesso aos direitos mais prontamente. 

 

Somos zona quente: a rua por onde tudo passa 

 

Durante muito tempo, as discussões sobre o auxílio emergencial continuaram em 

evidência na esfera institucional, pela busca incessante da Vale para finalizar esse pagamento 

às pessoas atingidas. No final de 2020, por exemplo, eram realizadas audiências quase que 

mensais, que prorrogavam o pagamento do auxílio por apenas mais um mês, o que deixava as 

populações aflitas e inseguras sobre a garantia do dinheiro, essencial para a manutenção das 

vidas. Em 17 de novembro de 2020, o auxílio emergencial foi prorrogado apenas até o dia 

30/12/2020, mantendo-se os critérios estipulados na audiência de 28/11/19. Em 09 de Janeiro 

de 2021, durante a terceira audiência de conciliação do Acordo19, o auxílio emergencial foi 

prorrogado até o final de janeiro de 2021.  

Finalmente, em 4 de fevereiro de 2021, o Acordo bilionário foi assinado pelas 

Instituições de Justiça, Vale e Governo do Estado de Minas Gerais que garantiu, dentro dos 

seus anexos, a criação do Programa de Transferência de Renda (PTR) para substituir o Auxílio 

Emergencial. Para o Programa de Transferência de Renda foram garantidos a quantia de 4,4 

bilhões de reais, do total de 37,6 bilhões de reais do acordo. Esse valor era consideravelmente 

 
19 Em 04 de fevereiro de 2021, o governo do Estado de Minas Gerais, Vale e Instituições de Justiça (MPMG, 

MPF, DPE) assinaram o acordo que estabelece os projetos para a suposta recuperação integral dos danos 

ocasionados pelo rompimento das barragens do Córrego do Feijão. O acordo foi homologado e fixado em um 

valor total de R$ 37.689.767.329,00 e significou o encerramento das discussões sobre a existência e extensão de 

determinados tipos de danos decorrentes do rompimento. Há no documento o reconhecimento da existência de 

danos e determinação de valores para implementação de programas e projetos que objetivam a reparação integral 

desses danos. Ou seja, o acordo supera uma etapa do processo e determina as formas de reparação, mesmo sem 

a conclusão dos levantamentos dos danos do desastre. 
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inferior ao solicitado pelas assessorias técnicas, em conjunto com as comunidades atingidas, 

que elaboraram uma proposta que solicitava mais de 13 bilhões de reais, para garantir o 

pagamento mensal do auxílio para todas as pessoas atingidas pelo desastre na bacia do Rio 

Paraopeba.  

Para a instauração do PTR, foi definido que a Vale S.A, teria apenas a obrigação de 

pagar e não seria mais responsável pela gestão do recurso. O programa seria gerido pelo 

Comitê de Compromitentes do acordo (Ministério Público de Minas Gerais, Ministério 

Público Federal e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais) e a operacionalização do 

cadastramento e pagamento de valores seria realizada por uma empresa ou entidade externa, 

a ser definida também pelas Instituições de Justiça responsáveis pelo programa.  

No entanto, o que interessa destacar nesse caso é que, a partir da instauração do PTR, 

também são definidos critérios para o recebimento dos valores e, dentre eles, foi mantido o 

pagamento do valor integral para as mesmas comunidades definidas pela Vale como 

pertencentes à Zona Quente. Essa mesma lógica geográfica dos desastres foi acionada nas 

negociações para identificação de atingidos no desastre no Rio Doce. Nesse contexto, 

Oliveira, Zhouri e Motta (2020) demonstram que o universo do que é ou não território atingido 

coincidiu com o percurso/perímetro da lama, ignorando as organizações sociais dos lugares e 

determinando algo que podemos chamar de geografia do desastre.  

“A miopia estratégica das empresas e do Estado torna as comunidades enquanto tais 

– suas formas de organização social e produtiva - invisíveis. A padronização do 

tecido social surge como mecanismo de gestão dos custos e controle dos sujeitos e 

dos seus territórios. A violência simbólica que determina inclusões e exclusões, se 

manifesta pelo fetichismo dos números cadastrais e categorias administrativas como 

impacto e externalidade ambiental, as quais elidem de fato aquilo que na realidade 

se apresenta: a expropriação e consequente aniquilação de um modo de vida. Essa 

violência simbólica e material está alinhada à violência institucional que muda as 

normas e marcos regulatórios, que estabelece a política de deslocamentos forçados 

em que ocorrem a violação de direitos humanos, notadamente, o direito à 

informação, o direito à água potável, ao ir e vir, à alimentação, entre outros’.  

(OLIVEIRA, ZHOURI e MOTTA, 2020, p.12) 
 

Na bacia do Paraopeba, essa miopia e invisibilidade de comunidades, a partir de uma 

delimitação arbitrária, é reforçada, por exemplo, no caso dos Povos e Comunidades de 

Tradição Religiosa Ancestral de Matriz Africana (PCTRAMAS) que, com a implementação 

do PTR, continuaram sem a garantia do recebimento dos valores do programa, por não estarem 

localizados em regiões parcialmente ou integralmente das chamadas poligonais de 1 

quilômetro traçadas a partir do leito do rio. Ou seja, esses grupos tiveram seus territórios 

analisados de maneira restrita, compreendendo apenas o espaço físico da unidade territorial 

tradicional e não a partir dos vínculos com o divino, o ancestral e outras agências, os quais 
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expandem os seus territórios que, a tempo e modo variáveis, devem ser mobilizadas: matas, 

mares, rios, cachoeiras, pedreiras, cemitérios, linhas férreas, estradas, encruzilhadas e até 

igrejas (FONSECA e GIACOMINI, 2013). 

Diante dessa situação de invisibilidade perante as prioridades garantidas às pessoas da 

Zona Quente, os moradores e moradoras da rua Amianto passam a lutar pela legibilidade 

dentro dessa categoria, a partir da evidencialização dos danos específicos à localidade. Nessa 

medida, Maria dos Anjos e Márcia utilizam a assessoria técnica como um instrumento para a 

legitimação da identidade Zona Quente do lugar. Em suas falas, o argumento principal para 

essa reivindicação na categoria é que a rua Amianto é caminho pra tudo. 

Logo depois do rompimento da barragem de Córrego do Feijão, a Defesa Civil 

espalhou pela rua placas sinalizando que a localidade estava situada no trajeto conhecido como 

rota de fuga, em caso de possível novo rompimento, fato antes desconhecido pela população, 

o que evidencia a falta de informação a qual a população vinha sendo submetida. Foram 

colocadas placas de sinalização de “rota de fuga” e “ponto de encontro” que são hoje fonte 

constante de estresse e danos psicológicos aos atingidos e atingidas, pelo medo de novos 

rompimentos. Ademais, no período de resposta rápida, ainda dentro das 72 horas iniciais após 

o rompimento, o disparo da sirene como alerta da possibilidade de outro rompimento, 

converteu-se em fator de abalo à segurança das pessoas atingidas, ainda mais para esse grupo 

que está muito próximo ao rio.Diante da aplicação desses dispositivos de segurança, a vida 

cotidiana na localidade entrou em um novo estágio de apreensão e deterioração, pois isso 

anuncia a possibilidade de desmontagem da trajetória social do lugar a qualquer momento, 

arruinando as estratégias de futuro ali assentados, de maneira individual e coletiva, 

potencializando a saúde coletiva na localidade (VALENCIO, 2021).  

Todavia, esse grupo sofre ainda com o tráfego intenso de caminhões e máquinas 

pesadas que passam pela localidade, tanto por conta das recentes obras de pavimentação da 

rua, mas, principalmente, pelas atividades realizadas na Fazenda Lajinha, no Pires, onde estão 

sendo alocados os rejeitos dragados do Rio Paraopeba. Nessa localidade, o rejeito é levado 

para uma região acima da área onde se concentram a maior parte das casas, reforçando a 

insegurança e medo aos/às moradores/as pelo risco de um novo rompimento e à contaminação 

pela poeira de rejeitos, uma vez que a empresa repete as práticas ao não fornecer à população 

informações sobre as condições de segurança da estrutura existente para receber os materiais 

provenientes da dragagem. 

 Na rua Amianto, a população desconhece a tecnologia para disposição final desses 

materiais, receando a contaminação e os potenciais danos para as comunidades, sobretudo 
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acerca dos riscos para a saúde humana, resultantes das atividades lá realizadas. Ademais, parte 

da frota de caminhões que trafegam na rua, estão carregados com os rejeitos, acarretando 

maiores preocupações em relação a toxicidade da poeira dispersa. Ademais, considerando que 

as mulheres, em sua grande maioria, são as responsáveis pelos cuidados domésticos, tal fato 

acaba por sobrecarregar imensamente esse grupo que, consequentemente, não encontra 

descanso no que se refere à limpeza incessante de suas casas. Outro receio das mulheres é 

deixarem seus filhos e filhas brincarem na rua, por conta do intenso e desordenado tráfego de 

veículos.   

Destaca-se, ainda, nesse caso, a falta de acesso à informação acerca da implementação 

dos projetos das obras de reparação, para a construção da Rede de Esgoto e Estação de 

Tratamento de Efluentes (ETE). A Prefeitura de Brumadinho emitiu o Decreto de Utilidade 

Pública,20 e a normativa implica nas desapropriações de áreas, incluindo imóveis particulares. 

A falta de diálogo, acesso à informação e consulta aos/às moradores/as em relação à 

implementação da obra têm gerado inseguranças sobre quais os danos e possibilidades de 

convívio ao lado de uma ETE e sobre quais áreas estão previstas para desapropriação. Esse 

cenário causa o agravamento dos quadros de saúde mental nas comunidades do Pires/Rua 

Amianto, aumentando a ansiedade perante a vulnerabilidade e à incerteza.   

Para mais, como já evidenciado, a rua Amianto é paralela a linha férrea e já há muito 

tempo a comunidade sofre com danos provocados por essa proximidade. A passagem do trem 

de cargas na região gera emissão de partículas de poeira, minério e fuligem, principalmente 

no período noturno. Porém, o que é evidenciado pelo grupo de moradores é que essas 

atividades se intensificaram a partir do desastre. Segundo eles, atualmente o trem passa com 

uma diversidade de horários muito maior, com emissão de buzina, inclusive no período 

noturno e de madrugada, prejudicando a vivência da população local, devido ao altíssimo 

incômodo causado à rotina, ao descanso noturno e a um ambiente sonoro equilibrado, que é 

direito dessas pessoas. Além disso, esses moradores e moradoras notaram que foi elevada 

também a quantidade de carga de minério de ferro transportada no trem, que visivelmente 

extrapola o nível máximo dos vagões, que não são cobertos.  

A descrição desses, que são apenas parte dos danos vivenciados pela população 

diariamente permite chamar atenção para o caráter do desastre enquanto um processo que cria 

e intensifica vulnerabilidades historicamente produzidas. Por outro lado, são também 

 
20 O Decreto de Utilidade Pública nº 151 foi emitido pela Prefeitura Municipal de Brumadinho no dia 22 de 

setembro de 2020, preconizando a construção de uma ETE nas intermediações da Rua Amianto e comunidade 

Pires. 



81 

 

processos que fazem emergir novas identidades, práticas e formas de ação em um ambiente 

novo, incerto e instável. O desastre torna-se o contexto da vida ordinária na medida em que 

remodela o cotidiano das vítimas e torna-se o ambiente no qual (e não apenas apesar do qual) 

as pessoas devem “navegar socialmente” (VIGH, 2008) e continuar vivendo (NOGUEIRA, 

2018).  

 

 
Figura 9 Figura 11: Faixas espalhadas na rua Amianto. “Estamos na Zona Quente, paguem nosso 

emergencial”. Janeiro de 2022. Fonte: Grupo whatsapp 

A imagem destacada acima mostra as faixas que foram espalhadas por todo o percurso 

da rua, evidenciando a necessidade de marcar visualmente aquele lugar de modo a que seja 

identificado pela categoria Zona Quente. Mas, para além disso, revela o acionamento de uma 

identidade criada pelo grupo, que mobiliza uma gramática reconhecida para a reivindicação 

dos direitos básicos. Dialoga, portanto, com a “economia da verdade” (SANTOS, 2014) 

produzida pelas instituições encarregadas da governança do desastre. 
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Figura 10 Figura 12 Atingidos da rua Amianto reivindicando o valor integral do PTR. Janeiro de 2022. Fonte: 

Grupo de whatsapp 

Nessa outra imagem, a mensagem direcionada ao Ministério Público revela o 

sentimento de injustiça sentido por essas pessoas pelo não reconhecimento paritário dos 

direitos. A pauta do PTR, nesse sentido, vai ganhando centralidade nas lutas dessas moradoras 

e moradores, por ser, por um lado, algo de mais imediato já garantido, mas também por 

significar, minimamente, a garantia financeira para a continuidade da própria disputa pela 

reparação. Para José de Souza Martins (1998) são nesses momentos de rupturas do cotidiano 

em que se instaura “o momento da invenção, da ousadia do atrevimento, da transgressão. E aí 

a desordem é outra, como é outra a criação. Já não se trata de remendar as fraturas do mundo 

da vida, para recriá-lo. Mas de dar voz ao silêncio, de dar vida à História” (ibid., p.6)   

Nesse contexto, a luta pelo reconhecimento enquanto Zona Quente revela outra 

“navegação social” desse povo, na medida em que é feita mediante uma “avaliação tática” 

sobre as “possibilidades” (presentes e futuras) que a luta institucional os oferece (VIIG, 2010, 

p. 153). O reconhecimento nessa categoria possibilita tanto uma forma imediata de garantia 

de direitos, como uma possibilidade futura de luta por direitos diversos que continuam sendo 

violados (ibid., 2010), pois “assim como o movimento dos nautas é pensado e executado em 

consonância às possibilidades do seu meio e em direção a um objetivo distante, o mesmo 

acontece com os agentes sociais, os quais passam muito tempo avaliando a conjuntura de seus 

ambientes e como suas ações irão afetar suas trajetórias de vida (VIGH, 2009, p.422).  
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Nessa medida, cabe ressaltar que apesar de Vigh apontar que “agimos e reagimos em 

relação à nossa posição atual dentro de um terreno social em resposta às limitações, 

possibilidades e configurações de poder atuais, mas também em relação à nossa percepção do 

terreno futuro e seus desdobramentos” (VIGH, 2010, p. 159), isso não significa que tais ações 

são tomadas a partir de uma visão “vulgarmente voluntarista” (VIGH, 2009, p.432), pois são 

consequências das forças sociais que agem e  implicam em novos “desvios” e novas ações 

(VIGH, 2010)  

Contudo, além de ser a rua o por onde passa tudo: rota de fuga em casos de novos 

rompimentos; rota de veículos que trafegam espalhando rejeito; beira linha onde passa o trem 

de minério da Vale; a rua Amianto é também o local onde se acumulam os rejeitos que vieram 

do rio, tanto no rompimento, quanto nas enchentes que se tornaram cada vez mais frequentes. 

Nessa medida, o próximo tópico focará na análise do desastre intensificado pelas enchentes 

de 2022, constituindo mais um elemento de navegação sob a lama, onde sujeitos se organizam 

e afirmam suas lutas coletivas.  

 

 

O desastre intensificado  

 

O final de semana dos dias 8 e 9 de janeiro de 2022 evidenciou um cenário de grande 

instabilidade em Minas Gerais causado principalmente pela mineração. Não que tenha sido 

revelador ou uma novidade, mas, de certa forma, o terror instaurado em diversas localidades 

do Estado provou algo talvez nunca antes sentido de forma tão generalizada. O rompimento 

de uma das estruturas da barragem da Vallourec foi apenas um exemplo de diversos casos de 

alerta de rompimento de barragem de mineração que deixou a população mineira em alerta, 

sob riscos de novos rompimentos de barragens.  

Os mais evidentes casos foram os da barragem de Congonhas, que recebeu uma grande 

quantidade de chuvas que geraram alagamentos, transbordamentos e deslizamentos em 

diversas localidades do município. Porém, além de todos esses problemas, a população viveu 

dias de alerta diante dos riscos de rompimento da barragem Casa de Pedra, da Companhia 

Siderúrgica Nacional (CSN). Essa estrutura está localizada na área urbana da cidade, acumula 

mais de 100 milhões de metros cúbicos de rejeitos de mineração e é classificada como de alto 

risco e dano potencial. 

No dia 7 de janeiro, houve um soterramento em uma das escadas incumbidas da 

dissipação de energia da água de chuva que cai do maciço e nas ombreiras da estrutura. Pouco 

tempo depois, a água causou uma abertura no maciço da barragem que demonstrava o perigo 
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que a barragem apresenta para romper.21  A Agência Nacional de Mineração (ANM) realizou 

uma fiscalização no local e constatou erosões e trincas no terreno próximo ao dique de sela da 

barragem, normalmente construído sobre uma sela ou ponto topográfico baixo no perímetro 

do reservatório. Conforme apontou a ANM, no maciço do dique de sela foram averiguadas 

algumas deficiências de drenagem e um deles teria iniciado um processo de erosão. Contudo, 

segundo a própria ANM, o maciço principal não apresentava nenhum problema e a barragem 

não apresentava nenhum risco iminente de rompimento.  

No entanto, a informação não tranquilizou a população, não só pelos deslizamentos e 

grande quantidade de água que se acumulava na barragem, vistos por todos os moradores em 

vídeos divulgados nas redes sociais, mas principalmente pelas experiências de rompimento 

anteriores, em Brumadinho e Mariana, que também não tinham suas barragens classificadas 

como de alto risco de rompimento.  

A mesma situação de risco vivenciada em Congonhas também se repetiu em outras 

cidades de Minas Gerais. Em Pará de Minas, a barragem de Carioca, utilizada pela indústria 

têxtil Companhia de Tecidos Santanense para a produção de energia elétrica, também 

apresentou risco de rompimento. Na ocasião, foi emitida sirene de alerta e comunicado oficial 

do Corpo de Bombeiros orientando toda população das proximidades do Rio São João e Pará, 

localizados logo abaixo da barragem do Rio Carioca, que evacuassem de forma imediata as 

áreas.  

Em Brumadinho, a situação de alerta não foi diferente, porém o medo vivido pela 

população, dessa vez, não tinha como referência uma barragem de rejeitos. O rio Paraopeba, 

ao longo do final de semana, apresentou um aumento muito rápido no nível, o que deixou os 

moradores da cidade, e principalmente as populações que residem próximas ao rio, em estado 

de alerta.  

Em janeiro, a precipitação pluviométrica na região de Brumadinho superou a média 

histórica para o mesmo período de anos anteriores. De acordo com dados do CEMADEN 

(Centro Nacional de Monitoramento de Alertas de Perigos Naturais) e do INMET (Instituto 

Nacional de Meteorologia), entre os dias 1 e 13 de janeiro de 2022, Brumadinho estava entre 

as cidades com maiores volumes de chuva do país. As chuvas aumentaram proporcionalmente 

o nível da água e a vazão dos córregos/rios da bacia, especialmente o Rio Paraopeba que 

recebe todas as contribuições dos cursos d'água da bacia hidrográfica.  

 
21 Atingidos de Congonhas (mg) sofrem com alagamentos, risco de rompimento de barragem e desinformação. 

Disponível em: https://mab.org.br/2022/01/09/atingidos-de-congonhas-sofrem-com-inundacoes-risco-de-

rompimento-e-desinformacao/. Acesso em 25/05/2022.  

https://mab.org.br/2022/01/09/atingidos-de-congonhas-sofrem-com-inundacoes-risco-de-rompimento-e-desinformacao/
https://mab.org.br/2022/01/09/atingidos-de-congonhas-sofrem-com-inundacoes-risco-de-rompimento-e-desinformacao/
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Nessa situação, o grupo de moradores da Rua Amianto já se encontrava aflito diante 

da possibilidade de enchente na localidade, uma situação que não era extraordinária para 

essas pessoas. 

Na época das chuvas tinha que ficar monitorando o rio, tá enchendo, 

enchendo... o pessoal, os vizinho, saía de porta em porta batendo "fulano, a 

água tá subindo". Eu lembro que lá na casa da Zilda o povo da dona Teresa, 

eles iam e batiam na porta "Oh, o rio tá enchendo, o rio tá enchendo!" Era 

muito lento, mas enchia bastante. Mas não tinha lama. Aí, o que acontece? 

As casas que tava mais pra lá, que tava mais baixa, vinha trazendo os móveis 

pra cá, né?! Aí os vizinho vinha, pegava, ajudava. Tinha coisa que ficava 

aqui depois guardava. A gente ficava alojada ali na casa da minha irmã. E 

sempre foi essa luta, um vizinho ajudando o outro a tirar, só que quando 

aquele vizinho terminava, a água já tava chegando na casa dele, e a gente 

tinha que sair…Ficava uns dias na casa, com pouco as água começava a 

baixar. A gente ia, lavava, com poucos dias já tava lá de novo [na casa]. 

(Márcia, entrevista em fevereiro de 2022)  

 Na fala de Márcia, ela apresenta os momentos de cheia do rio como algo comum na 

localidade, que já possuía certas práticas pré-estabelecidas para lidar com a situação. Eles e 

elas já tinham traquejo sobre o nível do rio e se comunicavam na medida em que percebiam 

aumentos preocupantes para a segurança do grupo. Além de ser uma circunstância esperada, 

as cheias também apresentavam certa previsibilidade.  

[As enchentes] aconteciam mais ou menos de 7 em 7 anos. É, é igual eu falo, 

em 97 teve uma braba mesmo, é onde lá em casa, onde eu moro hoje, ficou 

com água até quase perto do telhado. As outras casas então cê nem via, tinha 

a casa Bruma... cê não conheceu a casa Bruma não né? Um comércio ali. Eu 

lembro que a parede rompeu, aí rompeu os fardos de alimento. Descia tudo, 

botijão de gás... (Márcia, entrevista em fevereiro de 2022)  

Uma marca muito comum em populações que vivem em áreas de riscos de enchentes 

diz respeito à temporalidade das cheias. Nas conversas com Márcia e Maria era possível 

perceber que as pessoas podiam não ter certeza sobre a chegada das enchentes, mas elas 

sempre eram esperadas. Podiam ser mais brabas ou mais brandas. Chegar apenas nos fundos 

dos quintais, ou atingir o telhado. Normalmente vinham de 7 em 7 anos, às vezes não. Não se 

sabia ao certo quanto tempo durava… às vezes as pessoas tinham que sair das casas, mas com 

poucos dias já tava lá de novo.  

Nesse caso, é perceptível que a lida com as enchentes significou a formação de uma 

percepção de risco específica e coletiva do grupo. Douglas (1982) aponta que o risco é 

resultado da união de um entendimento sobre o futuro e uma concordância sobre as 
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perspectivas desejadas. Desse modo, os indivíduos que identificam e convivem com esses 

riscos, também se organizam estrategicamente para os enfrentarem.  

As dificuldades para enfrentar cheias de rio eram evidentes. Ter sua casa 

completamente invadida por água não é algo desejado ou fácil. Márcia conta esses relatos com 

certa naturalidade, mas a situação não se tratava de uma escolha dela, da sua família ou dos 

seus vizinhos.  

Maria: Eu lembro, a primeira que eu lembro de enchente, eu nem morava 

aqui, assim, na beira, era pequena ainda, devia ter ter uns 7, 8 anos. Foi na 

época que escorpião me mordeu. Aí eu fiquei internada e tinha muita gente 

que tava internado por causa da enchente, que tava dando diarreia, sabe? Eu 

lembro que sempre teve. 

Márcia: Eu lembro que pela idade da Clara [neta], a Clara já era nascida, a 

Clara devia tá uns 3 anos, 4 anos, a Clara hoje tá com 12. Aí tava ela e o 

Daniel, eu lembro que o meu irmão tinha um barco, aí colocou o Daniel 

dentro de um barco, aí a Clara ficava chorando segurando o rostinho "oh 

meu fi, o meu fi" chamava o Daniel de "meu fi" ela tinha o quê? Ela devia 

tá com uns 3 anos. Então foi o quê? A maria é de 2009, então depois de 2009 

teve enchente.  

 Enfrentar a enchente do rio trazia uma série de dificuldades para as pessoas. Nas falas 

de Maria e Márcia nota-se, por exemplo, a iminência de doenças consequentes do contato com 

a água, muitas vezes poluída. Além do mais, imprimem no grupo o que Rocha e Devos (2010) 

denominam como a “dualidade das águas”.  Como já foi dito, o rio Paraopeba é um elemento 

central da constituição da rua Amianto. A rua se forma na sua beira e os moradores se 

identificam enquanto um grupo também a partir da maneira com que compartilham suas vidas 

através das relações com o rio. O rio permitia a pesca, o cultivo agrícola nos quintais, ou 

mesmo a promoção do lazer e da religiosidade. No entanto, com as enchentes, o rio evoca 

outros significados para a memória social desses sujeitos. As enchentes são riscos e, quando 

chegavam até o teto das casas, representavam o início de um novo ciclo de trabalho e de 

reconstrução do que foi perdido.  

 Dessa forma, é importante ressaltar que apesar desse contexto ser aparentemente 

naturalizado pelos moradores da rua como algo comum e esperado, na verdade ele é resultado 

de um processo imposto, negligenciado ou talvez intencionalizado pelo poder público local. 

Para Soares e Cruz (2019, p.10), “a convivência compulsória com extremos climáticos é uma 

experiência de classe que se relaciona à marginalização das populações mais pobres do direito 

à moradia e ao saneamento. A exclusão desses direitos também pode ser interpretada como 



87 

 

consequência do processo de ocupação das áreas baixas e sujeitas a inundações sazonais”. 

Acserald (2004) nomeia esses territórios como “zonas de sacrifício”, em que populações de 

baixa renda são submetidas de forma concentrada a situações ambientais agressivas que 

atingem diretamente suas condições de vida. Na maioria das vezes, os próprios moradores 

foram incumbidos de realizar o monitoramento, de avisar uns aos outros sobre o risco, de 

ajudar no carregamento dos pertences dos vizinhos e até mesmo de obrigá-los em suas casas. 

E uma das questões mais evidenciadas nas falas dessas pessoas é que na cidade nunca houve 

nenhum tipo de política pública voltada para a resolução desses problemas no local.  

Silva (2013), apoiada pelas reflexões de Douglas, argumenta que “os perigos são 

selecionados para o interesse público de acordo com a força e direção da crítica social” 

(ibidem, p.42). A percepção dos riscos e a seleção daqueles que carecem de uma preocupação 

mais imediata se dão através de processos sociais em que princípios morais e valores da 

sociedade são colocados em jogo (ibidem, 2013). Ou seja, persevera uma política 

vulnerabilizante que administra os riscos e orienta as condutas individuais. Em resposta a isso, 

os indivíduos passam a se organizar na elaboração de estratégias de enfrentamento dos riscos, 

motivados por essas políticas. 

Contudo, nas primeiras semanas de janeiro, essa dinâmica de enfrentamento das 

enchentes é completamente alterada pela presença dos rejeitos na calha do rio Paraopeba. O 

rompimento da barragem acarretou o lançamento de 11,7 milhões de m³ de rejeito nas redes 

de drenagem diretamente localizadas a jusante da barragem (LAUDO Nº 3565/2019 –

NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP). Este processo contribuiu para diminuir a profundidade da rede, 

que perde a capacidade anteriormente existente de escoar a água da chuva, gerando, portanto, 

potenciais agravamentos dos eventos de inundação. 

Essa deposição de lama de rejeitos no rio também provoca alterações na camada de 

solo, tanto na composição dos sedimentos, quanto no padrão de movimentação das partículas 

modificadas. Essa situação pode acarretar a alteração da forma do rio, modificação do padrão 

de escoamento das águas e o assoreamento dos cursos d’água. Todos estes danos somados às 

condições de degradação dos solos e a intensidade dos períodos de chuva podem ter afetado 

diretamente os eventos de enchentes e inundações ao longo do Rio Paraopeba, mesmo em 

pontos distantes da região onde se localizava a barragem de Córrego do Feijão. 
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Em relação às condições dos solos após o rompimento, é possível afirmar que a grande 

quantidade de rejeitos depositados e levados pelo rio também reduziu a capacidade de 

infiltração da água no solo, tornando-o menos permeável. Dessa forma, a penetração da água 

das chuvas é muito mais lenta, gerando um escoamento em maiores quantidades, 

possibilitando um acúmulo de água com volume muito maior nos locais mais baixos. Essa 

dinâmica se soma ainda ao fato de o rompimento ter arrancado ou soterrado boa parte da 

vegetação ciliar nos primeiros quilômetros onde se localiza a barragem, o que também pode 

ter influenciado no aumento da velocidade de escoamento da água.  

Na rua Amianto, em 2020, mesmo que o regime de chuvas tenha permanecido muito 

próximo aos anos anteriores em que não houve enchentes, os moradores e moradoras locais 

sofreram com a cheia do rio. Segundo eles, após o rompimento, o rio passou a atingir com 

mais facilidade cotas mais altas, que acarretaram no seu transbordamentos e inundações no 

local. Essa situação gerou mais perdas aos moradores, principalmente nas produções dos 

quintais. 

 

Figura 11 Figuras 13 e 14. Enchentes de 2021, rua Amianto. Disponibilizada pelo grupo de whatsapp, 2022. 

 Nessas imagens é possível perceber que apesar de não ter sido tão invasivo, o rio 

chegou nos quintais e até próximo às casas, mas foi bem diferente da realidade de 2022. Em 

2019 rompeu. Em 2020 chegou até o terreiro, galinheiro, só no quintal. Inclusive que não 
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veio a lama que tava nas laterais, ele chegou um pouquinho só pra cá. Aí essa agora [em 

2022] é que a lama veio, mas veio com força total. (Maria dos Anjos, março de 2022).  

 Nesse período, eu já não realizava o acompanhamento direto dos moradores da rua 

Amianto, por uma mudança de cargo dentro da assessoria, mas continuei nos grupos para 

auxiliá-los no que fosse possível. Quando começaram as chuvas de janeiro de 2022 em Minas 

Gerais, os grupos do whatsapp começaram a ficar agitados. Nesse momento, a Defesa Civil 

passou a emitir alertas de riscos em determinadas regiões através de um serviço de envio de 

mensagens no celular, onde é possível cadastrar o CEP da região desejada para o recebimento 

das notícias. De pronto cadastrei o CEP de Brumadinho e passei a dialogar periodicamente 

com Maria dos Anjos, para dar notícias sobre as chuvas e saber notícias deles também. Porém, 

com o passar das horas, o rio foi aumentando e esse diálogo passou a ser cada vez menos 

constante, em função da chegada da água na casa de todas as pessoas da localidade.  

Deus me livre, não gosto nem de lembrar, gente, que terrível! Eu esperando 

[a água subir] e Maria o tempo todo ficava lá "Márcia, na hora que cê animar 

sair cê me fala", cê lembra? [...] Eu falei assim: "mesmo assim, eu ainda 

acredito que não vai vim.” Nossa! De repente, deu uma certa hora, nós 

ajudando a trazer o trem da minha irmã, da Cristina, tirando, com pouco... a 

Dudu sempre lá "vai encher, eles tão falando que vai encher tal hora, vai 

chegar" eu falei "não, mas eu ainda acredito que num chega". Ôh, menino! 

Nós fomos sair daqui com o caminhão passando dentro da água, de noite, 

chovendo [...] Juntou um monte de gente lá em casa, o povo ia pegando, nós 

fazia as trouxas, levando, mas levava já tava molhada. Ai gente, tem coisa 

que, nossa! A gente fica naquela expectativa, ainda confiando, sendo 

positiva achando que não vem. Mas eu acho que eu não quero saber de 

ficar esperando isso mais não, sabe? A gente tem que aprender, não 

adianta, vem mesmo e vem de uma forma que nosso Deus e agora mais ainda 

por causa dessa sujeirada toda dessa água. [...] (Márcia, entrevista em 

fevereiro de 2022) 

 O relato de Márcia revela a imprevisibilidade da chegada da água em sua residência. 

Havia por parte da moradora uma resistência para o abandono da sua casa, talvez baseada nas 

trajetórias anteriores relacionadas às chuvas, mas que foram surpreendidas pela velocidade 

com que a água chegou desta vez. Valencio (et al, 2005) aponta que a forma de construção 

das decisões em contexto de risco – sobretudo o processo pelo qual a informação sobre os 

fatores de ameaça é produzida e difundida para fins de orientação e escolha do ente público, 

da comunidade e mesmo do indivíduo – envolve diversos fatores que não são individuais. Em 

uma comunidade as decisões podem envolver uma rede de relações familiares, de vizinhança, 

resultado de experiências comunitárias oriundas de desastres anteriores, que orientam para a 
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necessidade de tomadas de medidas de proteção, haja vista a tendência de declínio drástico da 

atenção pública conforme o tempo passa (ibid., 2005) 

Márcia: - Ainda ficou com a falta de água também. Sério mesmo. Meu pai 

idoso, nossa, eu tive problema demais, não gosto nem de lembrar. Tive 

que... como diz, é eu que tenho que ficar por conta dele o tempo todo, como 

a minha irmã teve que levar ele pra casa dela, o meu cunhado me ligava o 

tempo todo, xingando, brigando, que tinha que tirar, tirar como? Não tinha 

nem como passar. 

Maria dos Anjos: - Ia levar pra onde? Porque ele não é uma pessoa, um idoso 

que aceita tipo assim "ah vem aqui pra casa, fica aqui", ele não aceita isso 

né Márcia? Ele já tem o jeitinho dele. Ele gosta de ficar assim, sempre 

sentado do lado de fora, tomando o sol dele, ele gosta de andar, de tanto 

que... quando ele, aquele lote ali oh, quando ele morava lá, antes de vim essa 

enchente, ele mantinha aquilo ali tudo, mas limpinho, varridinho, né Márcia? 

Ele gostava de ficar ali sentado do lado de fora, ele varria tudo lá, varria 

limpinho, depois sentava e ficava lá dando tchau pra nós. Todo mundo 

passando ali cumprimentava ele, sabe? Todo mundo. Sempre foi assim né, 

Márcia?  

(Maria dos Anjos e Márcia, entrevista em fevereiro de 2022)  

 

A partir desses depoimentos,  é perceptível a dificuldade de Márcia em acreditar na 

chegada da enchente, baseada nas experiências anteriores, em que a água chegava mais 

devagar, aliada também às dificuldades que ela enfrentaria em uma situação em que ela e sua 

família ficassem desabrigadas. Como a própria disse, existia uma preocupação muito grande, 

principalmente, sobre o seu pai. Gladwin et al. (2001, apud VALENCIO 2005), aponta que 

são diversas as variáveis que interferem nas decisões familiares em uma situação de risco. A 

partir do momento em que há a informação dos perigos, passa-se a avaliar se realmente é uma 

situação de alto risco, a proximidade e o quão severo pode ser o dano. E, mesmo diante de 

uma avaliação em que é reconhecido o alto risco pessoal, a possibilidade de manutenção da 

família unida também é relevante para a decisão.  

Lindell e Perry (2004), quando falam sobre as medidas de evacuação adotadas por 

populações vulnerabilizadas, ressaltam a existência de barreiras que afetam as decisões de 

ação de proteção. Para eles, em certos casos, a separação de membros da família pode ser 

considerada uma barreira à evacuação e, por isso, os autores ressaltam a importância de 

reconhecer a distinção entre as percepções das pessoas sobre as barreiras para a ação de 

proteção e as barreiras reais de implementação dessas ações. “A percepção das barreiras inibe 

comportamentos tornando mais negativas as atitudes que envolvem o ato, enquanto a real 

implementação dessas barreiras intervém diretamente entre as intenções e os 

comportamentos.” (ibid.., p.58, traduções minhas).  
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 Quer dizer que a preocupação que Márcia teve com o seu pai foi um ponto central na 

sua tomada de decisão, seja para sua proteção, naquele momento da enchente, ou mesmo 

diante de uma avaliação de um cenário futuro de incerteza sobre a sua estadia em outra casa. 

“Portanto, não é uma simples matriz de “ameaça natural x dano pessoal”, o que rege 

centralmente o processo de decisão, porque os indivíduos assumem papéis que não podem 

facilmente ser rompidos sob pena de dissolução da unidade societária básica em que estão 

inseridos” (VALENCIO, 2005, p. 170). Existe uma avaliação racional entre a possibilidade 

de ser mais uma enchente que chega só até o terreiro e uma eventual ausência de 

solidariedade, por exemplo. Dessa forma, há uma outra temporalidade no âmbito das decisões 

que não se limita às informações meteorológicas que podem promover uma ação de 

emergência eficaz a favor da evacuação. “Formas de conhecimento desqualificadas pelo saber 

formal e formas de decisão endógenas aos valores familiares e comunitários pesarão muito 

mais no seio dos grupos considerados em risco” (VALENCIO, 2005, p. 170). 

 Por outro lado, é importante pensar que as relações de solidariedade durante os 

momentos críticos das enchentes também são reveladoras dos laços comunitários do grupo de 

moradores da Amianto. De certa forma, a condição histórica de atingidos por enchentes, por 

serem moradores da beira do rio, provocou a homogeneização do grupo em uma categoria, 

com todas as diferenças individuais inerentes, produzindo novas formas de relações sociais e 

alterando também suas identidades e posições dentro da estrutura social.  

 Essa condição crítica em que os moradores da rua Amianto se encontravam em janeiro 

de 2022, demandou mais uma vez, a organização do grupo e a ativação das ações de 

solidariedade e de cooperação já habituais. 

Nós tava tirando da casa do Anélio, nós achou que a água ia vim pela porta 

da cozinha, ela começou a fluir na porta da sala pelo bueiro. E foi rápido! 

Muito rápido. Assim, os móveis mais pesados a gente tirava e nós tava 

tentando tirar as coisas do armário né, as coisas da cozinha, o botijão de gás, 

tirando essas coisas assim. E ele não pôde ficar aqui, porque ele ia ficar na 

casa da tia dele, porque como o pai dele já tava com problema e tudo, então 

lá tem um respaldo melhor, a casa é grande, tá acostumado a ficar lá, se ele 

demorasse muito na casa pra tirar as coisas, ele não ia conseguir ter 

passagem também na ponte. Aí ele pegou e foi, deixou a casa aberta lá, 

graças a Deus que confia né Márcia, que todo mundo, Graças a Deus é 

de confiança, e aí até remédio ficou, muito medicamento, ficou muita coisa. 

As coisas molharam tudo na hora de transportar, colchão, o pessoal subia, 

fazia até dó, sabe? O pessoal mudando e molhando e tudo né Márcia? (Maria 

dos Anjos, entrevista em fevereiro de 2022)  



92 

 

São nesses períodos em que se encontram nas mesmas condições de liminaridade que 

os sentimentos de comunidade e igualdade são ainda mais negritados. Recorro a Turner 

(1998), , para tratar da noção de “communitas” que, nesse caso, mostra como essas situações 

de crises evidenciam certa homogeneidade e igualdade, mesmo que transitória, de posições e 

experiências reveladoras de ações altruístas e solidárias. Porém, é importante ressaltar que a 

fala de Maria revela não apenas o estado de crise comum ao grupo e motor para essa 

communitas, mas vai além. O depoimento mostra que algumas ações só foram possíveis 

quando o sentimento de comunidade e a confiança no outro já eram pré-estabelecidas, como 

bem foi ressaltado na fala acima.  

Após a retirada das coisas das casas, os moradores da rua Amianto se instalaram em 

diversos locais de Brumadinho. As chuvas na cidade provocaram a interrupção de vias de 

acesso (ruas, pontes, estradas, rodovias), desmoronamento de barrancos e moradias, 

isolamento de famílias e comunidades, e o comprometimento das estruturas de espaços 

coletivos de todo o município, principalmente nas localidades mais próximas ao rio. Isso 

obrigou muitas famílias a deixarem suas moradias em busca de alojamentos em casas de 

parentes, amigos, templos religiosos, associações e instituições públicas. 

Foi o caso de Márcia, que teve sua casa completamente invadida pela água, tendo que 

se abrigar na residência da sua irmã. Lá, Marcia ficou dias sem acesso ao outro lado da cidade, 

por conta da cheia do rio que gerou a interrupção da ponte. Nesse período, Maria dos Anjos, 

mesmo distante de todas as pessoas da rua Amianto – pois sua casa se situa na parte superior 

da rua, aonde o rio não chegou – continuou em comunicação com as pessoas e contribuindo 

para as necessidades de quem estava em abrigos ou em lugares de difícil acesso.  

Maria: E aí a Márcia tava até sem medicamento né, Márcia? Que seus 

medicamentos ficaram tudo na outra casa. Aí eu falei: "Oh Márcia, cês tão 

precisando de alguma coisa aí?" Aí eu ia providenciando as coisas aqui, 

através da assistência social, aí eu ia falava "família tá em tal lugar tá 

precisando de tal coisa" porque nem telefone não tava funcionando. 

Quando não teve jeito do pessoal da assistência social passar pra lá pra levar, 

aí eu entrei em contato com os jipeiros que tinha época, jipe assim de trilha 

mesmo. Aí eles falou assim "olha, a única forma de passar pra lá é de barco" 

Aí o pessoal da assistência social falou "amanhã nós vamos arrumar um 

barco e vamos levar lá". Eles pegaram, foi lá na casa onde que tava as coisas 

da Márcia, pegou a sacola de medicamento, trouxe pra assistência social e 

levou lá e entregou na mão deles, né Márcia? Os que não tinha, eles iam 

providenciar uma receita pra nós. De tanto que graças a Deus as coisas tava 

alinhada. Eles tavam do lado de lá e não conseguia resolver as coisas, mas 

eu tava de cá e focada neles lá, que eu tava muito preocupada. Muita gente 

sem leite, sem água, sem nada. E aí a gente fazia essa troca né, mesmo 
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tando longe a gente tava em troca ali. (Maria dos Anjos, entrevista em 

fevereiro de 2022)  

A liderança e a perseverança de Maria dos Anjos para a luta pelos seus foi mais uma 

vez evidente. Nesse período, Márcia relatou muita aflição por não ter notícias de como 

estavam suas coisas, sua casa, pois depois da sua saída, a água do rio continuou a subir. E 

Maria fazia de tudo para poupá-la de mais sofrimento.  

Aí pronto, depois quando a Márcia às vezes perguntava "Oh Dudu [Maria 

dos Anjos] como é que tá as coisas aí, tira uma foto pra mim, manda aqui 

pra mim". "Oh Márcia, meu celular num tá tirando foto não, minha filha. 

Não tô conseguindo tirar uma foto". [...] Eu fiquei com dó dela, sabe? De 

mostrar como é que tava. Aí eu evitava ficar mandando foto, de mandar 

notícia ruim pra eles. (Maria dos Anjos, entrevista em fevereiro de 2022)  

 

 
Figura 12 Figuras 15 e 16. Enchente na Rua Amianto. Fonte: Grupo de whatsapp, 11 de janeiro de 2022 

 Para muitas pessoas, as chuvas de janeiro de 2022 significaram a perda de suas 

moradias, das referências territoriais, afetivas, materiais e simbólicas. Márcia conseguiu 

recuperar pouca coisa do que havia deixado para trás, mas a sua casa continuava de pé, o que 
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possibilitou o retorno, dias depois. “A pessoa luta tanto para ter as coisas e de repente vem 

essa ‘solação’. A lama que não veio aquela vez no rompimento, chegou com toda força nas 

casas da gente”. (Márcia, fevereiro de 2022). “É como se a lama tivesse ficado retida lá em 

cima e agora tivesse descido.”  (Maria dos Anjos, fevereiro de 2022).  

As perdas de suas moradias, referências territoriais, afetivas, materiais e simbólicas 

decorrentes das inundações, demonstram ainda mais a natureza do desastre enquanto dano 

contínuo.  Essas pessoas tiveram suas vidas completamente comprometidas. No retorno às 

moradias, muitas pessoas tiveram que conviver com infiltrações, avarias, mofo e goteiras e ao 

trabalho extenuante de retirada de lama e entulhos das casas e das ruas.  

Nessa medida, a lama volta a ser o elemento central sobre a segurança e continuidade 

da vida desses moradores na localidade. Antes, a presença dos rejeitos na localidade se 

limitava aos fundos dos quintais, onde os rejeitos vindos do rio chegaram e ficaram 

depositados. Mas a partir das enchentes de 2022, tudo que estava depositado no rio, chegou 

às casas das pessoas.  

Maria - “Na sexta feira, quando a água começou a baixar, eu já entrei em 

contato com o RC [Relações Comunitárias] da Vale que tá atendendo lá né. 

E eu falei: "Professor, a situação tá essa e essa aqui. Nós vamos precisar de 

pessoas pra limpar porque a estrutura física da rua amianto é pouca. Aqui 

tem pouco homem. Aqui tem muita pessoa portadora de deficiência, pessoa 

idosa. Não tem como nós mesmo limpar".  Aí foi fazendo um sistema de 

mutirão, limpava uma casa, depois passava pra outra. Aí esse pessoal veio 

com mais mão-de-obra, porque tinha muito entulho pra tirar, era muita coisa. 

Guarda-roupa, cama, essas coisas. Aí eles iam ajudando, ia arrastando a 

lama, a lama ia grudando e ia escorrendo né Márcia? 

 

 - Marcia: “Puxou um pouco, a lama escorria toda pra trás de novo, muito 

difícil. Ela parecia uma gelatina, não dá pra explicar. É estranho né, descia. 

Parecia uma lama movediça. E ainda tem a casa do meu pai que tá lotada de 

lama ali e a casa da minha irmã. A do Danilo [filho], conseguiu raspar, agora 

só falta lavar mesmo e ver os danos”  

(Márcia e Maria, entrevista em fevereiro de 2022) 

 Mais uma vez, as pessoas tiveram que se organizar para a retirada da lama em suas 

residências. Apesar da Vale ter tido a obrigação de fazer essa limpeza nas residências, seus 

funcionários realizaram apenas a limpeza superficial, ficando a cargo das pessoas organizarem 

mutirões para uma limpeza mais minuciosa. Destaca-se ainda a característica diferente da 

lama atual, para a lama das enchentes anteriores. Antes, como elas próprias disseram, quando 

acabava a enchente era só areia, e agora sentem a estranheza da lama movediça, que deixa a 
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população com uma insegurança ainda maior agora que o contato com a lama de rejeitos é 

direto e diário.  

Nessa medida, além de todas as questões técnicas que permitem constatar que as 

enchentes de 2022 foram provocadas ou potencializadas pela presença dos rejeitos da 

barragem de Córrego do Feijão no rio, destaca-se ainda o fato de que as obras emergenciais e 

de reparações socioambientais previstas pela empresa Vale, também podem ter contribuído 

para o agravamento das condições do rio. No final do ano de 2020, os parâmetros acima do 

limite de contaminantes encontrados nas águas do Rio Paraopeba apresentaram valores 

preocupantes, levando o IGAM a avaliar que as alterações se relacionavam às atividades de 

dragagem do rejeito em áreas logo após a confluência entre o ribeirão Ferro-Carvão e o rio 

Paraopeba. A dragagem fez com que o sedimento do fundo do rio fosse revolvido, provocando 

a mistura com a água e o consequente aumento da concentração de contaminantes. 

Dessa forma, convém ressaltar as características de desastre já evidenciadas nesse 

texto. Pensando como um processo, o desastre desempenha um “papel metonímico” (SILVA, 

2013) composto de vários processos e situações que ocorrem ao longo do tempo e do espaço, 

não limitadas ao rompimento, neste caso. A vivência das enchentes de 2022 na rua Amianto 

materializou mais uma faceta reveladora do desastre que persiste. 

Em um estudo preliminar realizado pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais, logo após o rompimento da barragem, recomendou-se para a população a distância 

mínima de 100 metros do leito do rio, diante dos riscos de contaminação. Porém, grande parte 

das casas da rua Amianto está dentro desse perímetro e mesmo com a recomendação, até hoje, 

o grupo não obteve nenhuma orientação sobre os reais riscos contidos nessa exposição. Em 

2022, o governo do estado de Minas Gerais manteve a recomendação de não utilização da 

água do rio Paraopeba para qualquer fim, como medida preventiva. Porém, as enchentes de 

2022 fizeram com que as populações entrassem em contato direto com essas águas.  

Meus dois netos ficaram doentes esses dias, com uma diarreia, passando mal 

com os mesmos sintomas, e o quê que eles comeram diferente? Nada. 

Simplesmente a água, que alimentação não mudou em nada, é só a água. Eu 

mesma, poucos dias pra trás, falei assim "eu não tô aguentando, meu 

estômago tá muito ruim, eu não vou aguentar". Eu tava no limão e 

bicarbonato direto. E eu, eu sou uma pessoa, assim, falar que vai comer uma 

coisa, eu não como nada gorduroso, não sou muito dada a fritura. Eu acho 

que a minha alimentação é até sadia. Mas o que tá causando é essa água, 

depois disso [da enchente], é um trem que a gente não sabe como que pode, 

tá prejudicando a gente em tudo. [...] Quando é agora em 2022 que 

aconteceu isso, a gente pôde ver que é uma luta, porque essa lama na casa 



96 

 

da gente, ao mesmo tempo que eles nunca reconheceram que aqui era Zona 

Quente, veio essa lama toda né, tóxica nos terreiro da gente, causando 

doença, eu mesmo tô com um problema na pele. E agora é assim, a gente 

nunca vai viver direito. A enchente realmente é da natureza, mas se toda vez 

que vier essa enchente e a gente tiver que enfrentar esses problema, é muito 

difícil.  E mais porque a gente num tá aqui por opção, é o que a gente 

tem pra se viver! Então eu falo que dificultou muito, com certeza isso aí 

dificultou muito, não só a minha vida, como do pessoal tudo que mora aqui.  

(Márcia, entrevista em fevereiro de 2022)  

  

O povo continua sem respostas, sem informações mínimas para a continuidade de suas 

vidas em segurança. Sem opção, porque é o que tem pra viver. “Invocando a "navegação", 

reconhecemos tacitamente que o agente está posicionado dentro de um campo de força que o 

move e influencia suas possibilidades de movimento e posições (VIGH, 2009, p.433). O 

sujeito se move porque é uma luta e não uma opção. O desastre está constantemente 

reconfigurando suas trajetórias e o que o conceito de navegação permite contatar é que os 

agentes não só agem em resposta a essas reconfigurações, mas como elas interagem e se 

ajustam frente a elas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação buscou refletir sobre as práticas de navegação social de moradoras da 

rua Amianto, localidade atingida pelo desastre da Vale na Bacia do Rio Paraopeba, a partir da 

minha experiência de trabalho na assessoria técnica aos atingidos e atingidas, em 

Brumadinho. Entre os anos de 2020 e 2022, eu atuei como mobilizador social na AEDAS, 

pela reparação integral dos danos gerados às comunidades atingidas pelo desastre, na tentativa 

de contribuir para a garantia do direito à informação, promoção da participação, bem como 

potencializar o diálogo entre pessoas atingidas e instituições de justiça envolvidas no caso.  

No esforço de criar uma linha que pudesse conduzir o texto para a prática de 

navegação social das pessoas da rua Amianto em um contexto do desastre, utilizei a 

experiência de trabalho como a base da pesquisa. A partir dessa experiência foi possível 

descrever e mapear os desdobramentos do desastre, como ele é vivenciado cotidianamente 

pelas vítimas, ou seja, como as pessoas atingidas da rua Amianto, mesmo com posições 

limitadas de atuação, se movimentam frente aos obstáculos que lhes são apresentados 

cotidianamente.  

As trajetórias de vida desses moradores e moradoras, marcadas aqui, principalmente, 

pela resistência, força e coragem de Maria dos Anjos e Márcia, inspiraram profundamente a 

minha própria trajetória, no trabalho, na pesquisa e na vida. São mulheres como elas, como 

Izolina, Vera e tantas outras e outros agentes sociais que vivenciam diariamente injustiças 

socioambientais no Brasil, que provocam as mudanças; que têm a busca pela mudança como 

única alternativa para seguir a vida. São essas pessoas que me inspiram nas lutas que eu 

escolhi travar em minha trajetória pessoal e acredito que são em encontros como esses que os 

elos de política e de afetos são amarrados, e onde estão possíveis as pequenas transformações 

do mundo.  

Para além de grandes conclusões, o que proponho neste trabalho são questões em 

aberto sobre o funcionamento das ‘coisas’, cheias de complexidades e transformações, no 

contexto de um desastre, como este em ocorrência em Brumadinho. Trata-se, na verdade, de 

esforços que visam contribuir para reflexões e compreensões sobre como os desastres são 

arquitetados no Brasil. Sempre que escrevo ou reflito sobre isso, penso no desastre como uma 

estrutura privada que já tem a sua venda garantida, e que as tomadas de decisão para sua 
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construção são realizadas com um objetivo comum – nesse caso, o lucro – mas todas essas 

decisões são feitas, algumas vezes, de maneira desconexa umas com as outras, ou mesmo sem 

nenhuma responsabilidade ou cautela. O que interessa é o produto final, não importa a sua 

forma.  

Assim foi em Brumadinho, como foi em Mariana e como vem sendo em diversos casos 

brasileiros. Decisões para o lucro. Decisões de curto prazo. Decisões que marcam o 

comportamento antiético e irresponsável de empresas e do Estado. O fim para as empresas é 

sempre o lucro. A Vale, apenas 1 ano após o rompimento de Brumadinho, voltou a lucrar com 

suas atividades minerárias, atraindo novos investidores para a empresa. Para ela, não importa 

o andamento da reparação para as vítimas do desastre. Muitas vezes esses processos são 

apenas mais uma oportunidade de fazer negócios, como de fato ocorreu.  

A exemplo disso, destaco a própria celebração do Acordo bilionário assinado pela 

empresa, juntamente com o Estado de Minas Gerais e Instituições de Justiça envolvidas no 

caso. Mais um Big Business para o lucro22, anunciado como “melhor acordo da América 

Latina”. Um acordo celebrado sobre o propósito da reparação, porém, com o Estado e a Vale 

em primeiro lugar, bom para a política e para a empresa.  

Para a Vale, o acordo significou o encerramento das discussões sobre a 

existência e extensão de determinados tipos de danos, em toda a bacia. Determinou os valores 

para implementação de programas e projetos para a reparação, antes mesmo do devido 

levantamento desses danos pelas assessorias técnicas responsáveis por isso. Ou seja, o acordo 

superou uma etapa do processo e determinou formas de reparação, sem nenhuma discussão e 

participação das pessoas atingidas e sem aguardar a finalização de estudos que contribuíssem 

para a melhor qualificação e quantificação dos danos. 

 Além do mais, por ser anunciado como um “ótimo acordo” a empresa passa uma 

imagem de “quitação das obrigações” e de “responsabilidade”, atraindo mais investidores e 

valorizando ainda mais suas ações de mercado. Se beneficia ainda do fato de que alguns 

programas de reparação estarão completamente sob o seu controle, como é o caso das obras 

de reparação socioambiental, em que as ações e  projetos serão executadas pela própria Vale, 

 

22 Ver “Big Business Brumadinho: as mortes que geram lucro. Disponível em: 

https://outraspalavras.net/mercadovsdemocracia/big-business-brumadinho-as-mortes-que-geram-lucro/   

Acesso em 08/08/2022 

 

https://outraspalavras.net/mercadovsdemocracia/big-business-brumadinho-as-mortes-que-geram-lucro/
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orientadas nos termos do acordo e do Plano de Reparação Socioambiental, que será elaborado 

por empresa contratada, custeada e de responsabilidade da Vale. 

Para o Estado de Minas Gerais, o acordo foi mais uma possibilidade de promoção 

política, a partir das obras de infraestrutura possibilitadas, além da movimentação de caixa 

em um cenário de crise financeira. Alguns dos projetos acordados são criticados por serem 

potenciais geradores de ainda mais danos socioambientais, como é o caso do projeto de 

construção do Rodoanel Metropolitano de Belo Horizonte, uma obra prevista para execução 

a partir dos valores do acordo, que não repara nenhum dano, de nenhuma região afetada pelo 

desastre. Destaca-se ainda outras alternativas adotadas pelo Estado que utilizaram do dinheiro 

do acordo para ações que não dizem respeito propriamente à reparação, como o a Lei 23.830, 

de 2021, que permitiu ao Estado a transferência de 1,5 bilhões de reais para todos os 853 

munícipios de Minas Gerais utilizarem desses recursos para ações políticas municipais, que 

muitas vezes promoviam interesses individuais de políticos.  

E onde ficam as vítimas desse processo? Como essas propostas de reparação dialogam 

com as territorialidades atingidas? Como a reparação chega até localidades como a rua 

Amianto? O que fica bastante evidente em tudo isso é que a reparação é localizada. Nota-se 

que com o acordo, o Estado de Minas Gerais foi muito bem reparado, recebendo 11 dos 37,7 

bilhões de reais pagos pela Vale, restando às populações atingidas a espera pela reparação 

dentro de programas que não preveem nenhuma tipo participação popular, como o Programa 

de Transferência de Renda – 4,4 bilhões – e o Programas de Fortalecimento dos Serviços 

Públicos dos municípios atingidos, que são de responsabilidade do Comitê de 

Compromitentes responsável pelo acordo (MPMG, MPF, DPMG e Estado de Minas Gerais). 

O único programa previsto no acordo que possibilita uma maior participação das 

populações atingidas é o Anexo I.1 que prevê 3 bilhões de reais para a realização de Projetos 

de Demandas das Comunidades Atingidas. Esse anexo possibilita o direito de participação 

informada com poder de formulação e decisão popular pelas pessoas atingidas, em que todas 

elas poderão acessar linhas de créditos individualmente ou coletivamente e também poderão 

propor projetos de interesse comunitário a serem financiados com os valores previstos no 

anexo. Esses projetos estão em vias de formulação e discussão entre atingidos e atingidas na 

bacia do Paraopeba. No entanto, incialmente, o que é possível de se visualizar é que toda a 

forma com que o processo foi sendo conduzido, ao longo desses anos de desastre, gera 

diversos efeitos nas populações atingidas e em suas tentativas de organização coletiva.  

As próprias geografias criadas a partir da instauração do antigo Auxílio Emergencial, 

atual Programa de Transferência de Renda, como já observado neste texto, geraram uma série 
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de divisões territoriais que possibilitaram conflitos internos entre os atingidos e atingidas, o 

que dificulta os próprios diálogos em seus espaços de organização coletiva na esfera da bacia. 

Atualmente, por exemplo, alguns grupos de atingidos de Brumadinho não reconhecem 

populações atingidas de outras regiões do Paraopeba, pois foram condicionados, através das 

decisões institucionais do caso, a visualizá-las como “mais pessoas para dividir recursos” 

(anotações de campo, abril de 2022), recursos esses que já são insuficientes por sua natureza. 

Como bem apontam Oliveira et.al (2020), “na produção de visibilidades específicas, a 

descrição das localidades, seus habitantes e atividades apresenta-se como artefato 

estrategicamente calculado, que descaracteriza as redes de relações e as histórias 

conformadoras de trajetórias e memórias coletivas” (ibid. 2020, p.8).  

Contudo, apesar das limitações e violências, o que tentei evidenciar neste trabalho 

foram as formas com que o povo se movimenta, cria e se transforma, não necessariamente 

evidenciadas em falas, mas gritantes em suas práticas diárias, pois são elas que guiarão suas 

trajetórias de vida. As interlocutoras que guiaram esse trabalho são mulheres que têm 

trajetórias de vida direcionadas à construção de sua localidade (APPADURAI, 1996), o que 

envolvem estratégias de se juntar, de se organizar, de interpelar o Estado em diferentes 

momentos. As formas com que elas enfrentaram/enfrentam as enchentes são resultado de um 

aprendizado na prática, por residirem na beira do rio. O mesmo pode se destacar sobre as 

maneiras com que elas interagem com as categorias do processo de reparação ao se nomearem 

como Zona Quente.  

Tratam se estratégias de visibilização em que essas pessoas, aos se depararem com 

contextos de vida adversos ou mesmo em contextos que se repetem como processos de 

vulnerabilização, acionam gramáticas e painéis próprios que negritam e exibem a 

coletividade, suas intenções e movimentações. Muitas vezes as tentativas de movimento não 

são possíveis, pois “nem todas as situações são navegáveis [...] o movimento do meio social 

influencia todos os nossos esforços. Ele desestabiliza nossas coordenadas e muda o mapa à 

medida que avançamos” (VIGH, 2009, p.432), é o poder quem determina, define e controla 

os mundos sociais (ibid.). No entanto, apesar das diversas desigualdades de poder presentes 

em um processo de desastre e nas violências e fragmentações geradas nele, é importante 

negritar que nem tudo cabe nessas definições. As estratégias de vida acionadas por essas 

agentes e destacadas neste texto demonstram habilidades históricas em que eles e elas são 

donas das suas próprias vidas, apesar de mares adversos, possuem o remo na mão e continuam 

buscando navegar em busca de mundos próprios.  
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